
Exercício Financeiro - 2025 

PROCESSO Nº: 018/2025 
INEXIGIBILIDADE Nº: 006/2025 

Objeto: Contratação de serviços jurídicos especializados em auditoria, consultoria e 

assessoria em Direito Administrativo com ênfase em Direito Tributário, englobando as 

questões de organização, procedimentos, métodos, planejamento e funcionamento do 

Sistema Tributário Municipal, atuando nas instâncias administrativa e judicial para 

suprir as demandas de maior complexidade do Município de Jupi, visando a eficiência 

da gestão pública, com foco na área fiscal e recuperação de créditos tributários, 

podendo executar os serviços jurídicos em caráter complementar aos realizados pela 

Procuradoria Municipal, bem como assessoria jurídica em regularização fundiária para 

execução do Programa Moradia Legal, compreendendo a instauração do processo 

administrativo e seus procedimentos, orientação jurídica aos beneficiários no atesto e 

verificação da cadeia de posse e direito de propriedade nos termos da Lei Federal 

13.465/2017, com o objetivo de assegurar a conformidade legal e otimizar a gestão 

administrativa, contábil e financeira. 

AUTUAÇÃO 

Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco (10/02/2025), 

nesta cidade de Jupi, Estado de Pernambuco, na sede da Prefeitura Municipal de Jupi, 

faço a autuação da autorização de abertura da INEXIGIBILIDADE Nº 006/2025, que 

tem como objeto: Contratação de serviços jurídicos especializados em auditoria, 

consultoria e assessoria em Direito Administrativo com ênfase em Direito Tributário, 

englobando as questões de organização, procedimentos, métodos, planejamento e 

funcionamento do Sistema Tributário Municipal, atuando nas instâncias administrativa 

e judicial para suprir as demandas de maior complexidade do Município de Jupi, 

visando a eficiência da gestão pública, com foco na área fiscal e recuperação de 

créditos tributários, podendo executar os serviços jurídicos em caráter complementar 

aos realizados pela Procuradoria Municipal, bem como assessoria jurídica em 

regularização fundiária para execução do Programa Moradia Legal, compreendendo a 

instauração do processo administrativo e seus procedimentos, orientação jurídica aos 

beneficiários no atesto e verificação da cadeia de posse e direito de propriedade nos 

termos da Lei Federal 13.465/2017, com o objetivo de assegurar a conformidade legal 

e otimizar a gestão administrativa, contábil e financeira, conforme documentos que se 

seguem. Do que para constar, faço este termo. 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 
CNPJ: 10.140.978/0001-02 | JUPI - PE 
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PREFEITURA DE 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

Contratação de Serviços Jurídicos Especializados — Município de Jupi/PE 

1. Identificação da Necessidade 

O Município de Jupi/PE precisa contratar serviços jurídicos especializados para consultoria e 
assessoria em Direito Administrativo e Tributário, com foco em: 

» Gestão fiscal e tributária eficiente, otimizando a arrecadação municipal e a recuperação 
de créditos tributários. 

* —Acompanhamento jurídico na execução do Programa Moradia Legal, garantindo 
conformidade com a Lei Federal nº 13.465/2017. 

o * —Elaboraçãode normas e atos administrativos municipais, incluindo atualização do Código 
Tributário Municipal. 

A contratação visa suprir lacunas na atuação da Procuradoria Municipal, que não dispõe de 
capacidade técnica e operacional suficiente para atender a demanda. 

2. Estudo de Solução 

2.1. Alternativas Consideradas 

1. Execução direta pela Procuradoria Municipal 
o Limitação: O quadro de procuradores municipais não possui estrutura suficiente 

para atender a complexidade e volume das demandas tributárias e administrativas. 
2. Licitação para contratação de empresa de assessoria jurídica 

o Limitação: Os serviços advocatícios são de natureza singular, conforme art. 74, 

inciso IIl, da Lei nº 14.133/2021, e exigem notória especialização, inviabilizando a 
competição ampla. 

[ 3. Contratação por inexigibilidade de licitação (Solução escolhida) 
| "” o Justificativa: A singularidade dos serviços e a notória especialização do prestador 

tornam inviável a concorrência, conforme entendimento do Tribunal de Contas da 
União (Súmulas 39 e 252). 

2.2. Descrição da Solução Escolhida 

A solução mais adequada para suprir a necessidade identificada é a contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação, do escritório Flávio Albuquerque Sociedade Individual de Advocacia, 
que comprovou notória especialização na área tributária e administrativa. 

Principais Benefícios da Solução: 

Atendimento técnico especializado para a recuperação de receitas municipais e adequação 

tributária. 

Acompanhamento jurídico estratégico em demandas administrativas e judiciais. 

Assessoria jurídica na regularização fundiária, garantindo conformidade legal no Programa 
Moradia Legal. % 
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Jupi/PE 

Eficiência operacional para garantir o cumprimento das obrigações fiscais do município. 

A empresa Flávio Albuquerque Sociedade Individual de Advocacia atende aos critérios de 
capacidade técnica, experiência comprovada e adequação ao objeto da contratação, conforme 
sua proposta comercial e atestado de experiência em contratos semelhantes. 

3. Fundamentação da Inexigibilidade 

A contratação está fundamentada no art. 74, inciso IIl, alínea "c", da Lei nº 14.133/2021, que 
prevê inexigibilidade de licitação para serviços técnicos especializados de natureza singular, 
quando for comprovada a notória especialização do prestador. 

Além disso, a jurisprudência do TCU (Súmulas 39 e 252) reforça a inexigibilidade para serviços 
advocatícios. A Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia) também estabelece que os serviços 
jurídicos não podem ser prestados de forma mercantilizada, sendo incompatíveis com processos 
de licitação tradicional. 

4. Definição do Objeto e Escopo da Contratação 

4,1. Objeto 

A contratação de serviços jurídicos especializados inclui: 

v Consultoria e assessoria tributária e administrativa para o Município de Jupi. 
v Elaboração de atos normativos e legislação tributária municipal. 

v Apoo na  fiscalização tributáfia e  recuperaçção de  créditos  fiscais. 

v Acompanhamento jurídico no Programa Moradia Legal, garantindo conformidade com a Lei 

nº 13.465/2017. 

4.2. Entregáveis 

+ Relatórios mensais detalhando as atividades realizadas. 

+ Pareceres jurídicos para suporte às decisões do município. 

+ Notas técnicas sobre legislação e processos administrativos. 

* Revisões periódicas do Código Tributário Municipal e normativas fiscais. 

5. Justificativa do Fornecedor Selecionado 

O escritório Flávio Albuquerque Sociedade Individual de Advocacia foi escolhido por: 

Experiência comprovada em gestão pública tributária. 

Atuação em diversos municípios, com histórico de assessoria bem-sucedida. 

Qualificação técnica e notória especialização na área tributária e administrativa. 

Conhecimento específico na execução do Programa Moradia Legal. e
.
 
.
.
 

Além disso, o valor proposto (R$ 108.000,00 por 12 meses — R$ 9.000,00/mês) é compatível 
com os serviços prestados e adequado à realidade do mercado. / 
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PREFEITURA DE 

6. Conclusão 

Com base na análise técnica, a contratação direta por inexigibilidade de licitação 
é a solução 

mais eficiente e juridicamente adequada para atender às necessidades do Município 
de Jupi, 

garantindo segurança jurídica e eficiência na gestão tributária. 

Jupi/PE, 10 de fevereiro de 2025. 

Jupi, 10 de fevereiro de 2025 

oúglas Tobias do Nascimento 

Secretário de Administração 
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Jupi/PE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO: 

Este Termo de Referência é destinado à Contratação de serviços jurídicos especializados em 
auditoria, consultoria e assessoria em Direito Administrativo com ênfase em Direito Tributário, 
englobando as questões de organização, procedimentos, métodos, planejamento e 
funcionamento do Sistema Tributário Municipal, atuando nas instâncias administrativa e judicial 
para suprir as demandas de maior complexidade do Município de Jupi, visando a eficiência da 
gestão pública, com foco na área fiscal e recuperação de créditos tributários, podendo executar 
os serviços jurídicos em caráter complementar aos realizados pela Procuradoria Municipal, bem 
como assessoria jurídica em regularização fundiária para execução do Programa Moradia Legal, 
compreendendo a instauração do processo administrativo e seus procedimentos, orientação 
jurídica aos beneficiários no atesto e verificação da cadeia de posse e direito de propriedade nos 
termos da Lei Federal 13.465/2017, com o objetivo de assegurar a conformidade legal e otimizar 
a gestão administrativa, contábil e financeira. 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. Assessoria e Consultoria a Secretaria de Finanças: A implementação de uma assessoria e 
consultoria efetiva a Secretaria de Finanças é vital para melhorar e incrementar as receitas 
própria, além de cumprir com a obrigação constitucional da lei de responsabilidade fiscal, e 
evitando assim, penalidades aos administradores. Os serviços justifica-se em razão do Município 
necessitar de assessoria jurídica especializada na área tributária, para fins de elaborar decretos, 
leis e instruções normativas, visando a fiel execução das diretrizes municipais de arrecadação, 
inclusive projetos de lei necessários a adequar à realidade normativa municipal às novas 
exigências eventualmente implementadas em âmbito federal ou estadual, bem como a 
propositura de ações ou medidas judiciais em atendimento as necessidades do Município. 

2.2. Assessoria e Consultoria Jurídica Administrativa para Fins do Programa Moradia Legal: As 
complexidades das legislações e normativas que regem o setor público requerem uma assessoria 
jurídica especializada, particularmente na área administrativa. Este serviço proverá orientações 
e pareceres legais sobre questões de direito administrativo, essenciais para a execução do 
Programa Moradia Legal a ser celebrado entre o Município de Jupi, o TIPE, ANOREG e UFPE. 
Dessa forma, a presente contratação revela-se oportuna e conveniente para atender o interesse 
público e se justifica em função da especificidade do Programa Moradia Legal dentre as 
exigências postas na pactuação. Destarte, requer formação/capacitação para sua execução 
seguindo as orientações do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Programa Legal). 

3. OBJETO: 

3.1. Contratação de serviços jurídicos especializados em auditoria, consultoria e assessoria em 
Direito Administrativo com ênfase em Direito Tributário, englobando as questões de organização, 
procedimentos, métodos, planejamento e funcionamento do Sistema Tributário Municipal, 

atuando nas instâncias administrativa e judicial para suprir as demandas de maior complexidade 
do Município de Jupi, visando a eficiência da gestão pública, com foco na área fiscal e 
recuperação de créditos tributários, podendo executar os serviços jurídicos em caráter 
complementar aos realizados pela Procuradoria Municipal, bem como assessoria jurídica em 
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regularização fundiária para execução do Programa Moradia Legal, compreendendo a 
instauração do processo administrativo e seus procedimentos, orientação jurídica aos 
beneficiários no atesto e verificação da cadeia de posse e direito de propriedade nos termos da 
Lei Federal 13.465/2017. 

3.2. Escopo dos Serviços: O Município de Jupi busca estabelecer uma parceria estratégica com 
um prestador de serviços jurídicos altamente qualificado que possa oferecer uma gama 
abrangente de consultorias especializadas em diversas áreas do direito público. O escopo destes 
serviços é meticulosamente projetado para atender às necessidades específicas da 
administração pública municipal, assegurando a conformidade legal, o aperfeiçoamento dos 
processos internos e a eficácia da gestão pública. Abaixo detalhamos as principais áreas de 
atuação e as responsabilidades que serão assumidas pelo prestador de serviços: 

3.2.1. Assessoria e Consultoria a Secretaria de Finanças: Os serviços jurídicos do qual trata 
o item 3 deste Termo de Referência, consistirá no desenvolvimento das seguintes 
atividades: 

| - Efetuar o acompanhamento preventivo dos procedimentos internos de arrecadação 
visando compatibilizá-los ou mantê-los nos moldes e limites instituídos em lei municipal, 

estadual ou federal; 

|l - Acompanhar e orientar tempestivamente os procedimentos internos na inscrição e 
cobrança da dívida ativa tributária; 

Ill - Acompanhar e orientar as retenções operacionalizadas pelo município de Jupi quando 
do pagamento dos serviços tomados por ele ou por qualquer de suas autarquias e fundos, 
visando compatibilizar os procedimentos com o teor da Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil, bem como do Código Tributário Municipal; 

IV - Elaborar pareceres jurídicos solicitados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal ou 
pela Secretária de Finanças do Município, no que tange a matérias afetas ao objeto do 
contrato. 

V - Acompanhar e colaborar nas ações de cobrança extrajudicial e judicial do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, até 
o limite de vigência do contrato, ficando a procuradoria responsável pelas demandas 
judiciais em curso após o término do contrato. 

VI - Transferência de conhecimento e assessoria no tocante a qualificação dos agentes 
municipais envolvidos com a fiscalização tributária; 

VII - Assessoria e apoio técnico junto à divisão de tributos municipal na retomada 
procedimental e levantamentos dos valores passíveis de incremento das rendas locais; 

VIIl - Assessoria aos servidores nas dúvidas de contribuintes, consultas e defesas 
administrativas tributárias; 

IX - Coleta e análise da legislação tributária vigente para construção dos parâmetros 
tributários; 
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X - Consultoria e apoio administrativo as atividades de fiscalização tributária com foco em 
providências corretivas para melhorar e incrementar as rendas locais; 

X] - Assessoria e consultoria durante a vigência do contrato junto ao setor de Tributos, com 
a finalidade orientar este departamento no tocante a arrecadação de tributos de 
competência municipal; 

XIl - Atualização do Código Tributário Municipal, consolidando a legislação tributária vigente 
à luz da Constituição Federal e legislação complementar; 

XIIl - Elaborar decretos, instruções normativas e demais atos legislativos visando a fiel 
execução das diretrizes municipais de arrecadação, inclusive projetos de lei necessários a 
adequar à realidade normativa municipal às novas exigências eventualmente 
implementadas em âmbito federal ou estadual; 

XIV - Confeccionar, protocolar e acompanhar as Ações de Execução Fiscal em que o 
Município de Jupi, seja autor/credor, até o limite de vigência do contrato; 

XV - Formaliza planejamento anual de fiscalização tributária contendo os critérios 
estabelecidos para a escolha dos contribuintes em respeito ao princípio da impessoalidade; 

XVI - Atualização da Planta Genérica de Valores (PGV) dos imóveis para cálculo do IPTU; 

XVII - Formalizar procedimentos para verificar se a avaliação dos imóveis transacionados 
reflete a realidade do mercado imobiliário, mediante pesquisas e levantamentos de preços 
(banco de dados, empresas imobiliárias, sindicatos e outros atores; 

XVIII - Formalizar procedimentos de monitoramento da arrecadação do ISS com a finalidade 
de detectar oportunamente flutuações significativas na arrecadação dos contribuintes para 
embasar a instauração de ação fiscal; 

XIX - Criar setor especializado ou grupo de trabalho incumbido formalmente da 
responsabilidade pela manutenção e atualização do cadastro dos contribuintes, conforme 
determina o art. 2º, inciso |l, da Resolução TC nº 119/2020; 

XX - Adotar procedimento cobrança administrativa antes de ajuizar a cobrança judicial dos 
créditos, conforme determina o art. 2º, inciso |, da Resolução TC nº 119/2020; e 

XXI - Criar protocolo de distribuição das ações de execução fiscal estabelecendo um 
mecanismo de controle e acompanhamento destes processos via sistema informatizado, 
conforme determina o art. 6º, incisos | e IX, da Resolução TC nº 119/2020. 

3.2.2. Assessoria e Consultoria Jurídica Administrativa para Fins do Programa Moradia 
Legal: O contratado fornecerá suporte jurídico para questões administrativas, oferecendo 
pareceres legais sobre a aplicação de leis e regulamentos aplicáveis às questões 
administrativas essenciais para a execução do Programa Moradia Legal determinadas pelos 
órgãos participantes do referido programa, a saber: TIPE, ANOREG e UFPE. Este serviço 
inclui a revisão e a formulação de atos administrativos, garantindo que todas as operações 
estejam alinhadas com as obrigações legais e as melhores práticas administrativas. Os 
serviços incluirão: / 
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| - Prestar atendimento aos beneficiários do Programa Moradia Legal; 

11 - Elaborar instrumentos jurídicos relacionados ao Programa Moradia Legal, tais como: leis, 
decretos, pareceres, termos de anuência, termos de doação, declarações, notificações, 
editais de notificação, dentre outros necessários a execução do programa; e 

Ill - Assessorar o coordenador do Programa em relação às atividades jurídicas que definem 
os direitos e deveres dos beneficiários do Programa Moradia Legal. 

3.3. Entregáveis: Para assegurar a clareza e a responsabilidade na execução dos serviços 
contratados, o Município de Jupi especifica uma série de entregáveis que deverão ser fornecidos 
pelo prestador de serviços ao longo do período contratual. Esses entregáveis são fundamentais 
para medir o progresso, avaliar a eficácia das soluções implementadas e garantir a contínua 
conformidade com as normativas legais. A seguir, detalhamos cada um dos principais entregáveis 

O que serão exigidos: 

3.3.1. Relatórios Mensais de Atividades: O prestador de serviços deverá fornecer relatórios 
mensais detalhados que documentem todas as atividades realizadas durante o período. 
Esses relatórios incluirão análises das ações implementadas, e recomendações para 
melhorias futuras. Os relatórios devem ser claros e concisos, permitindo que os gestores 
públicos tenham uma visão compreensiva do andamento das atividades e possam fazer 
ajustes conforme necessário. 

3.3.2. Pareceres Jurídicos: Em resposta às solicitações específicas das secretarias 
envolvidas na prestação de serviços, o prestador de serviços fornecerá pareceres jurídicos 
detalhados sobre questões variadas que emergem no contexto administrativo e fiscal, ou de 
tema/questão levantada pelas secretarias de Finanças e Administração. Esses pareceres 
devem ser baseados em pesquisas aprofundadas e análise jurídica rigorosa, oferecendo 
soluções claras e orientações precisas para apoiar a tomada de decisões legais e 
estratégicas pelo Município de Jupi. 

[) 3.3.3. Notas Técnicas: O contratado deverá desenvolver e fornecer notas técnicas que 
sirvam como guias práticos para os processos administrativos. Esses materiais serão 
elaborados com o intuito de simplificar e esclarecer procedimentos administrativo, 
normativas e melhores práticas, facilitando o acesso dos funcionários à informação crucial 
para o desempenho de suas funções com eficiência e conformidade legal. 

3.3.4. Revisões Periódicas de Procedimentos Internos: Para garantir que a Secretaria de 
Finanças permaneça alinhada com as melhores práticas e em conformidade com as 
mudanças na legislação, o prestador de serviços realizará revisões periódicas dos 
procedimentos internos. Essas revisões serão documentadas em relatórios que destacam 
as conclusões, as áreas que necessitam de ajustes e as recomendações para as devidas 
atualizações dos procedimentos. Esses documentos são essenciais para o processo 
contínuo de melhoria e adaptação às novas exigências legais e operacionais. 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4,1. A execução dos serviços contratados pelo Município de Jupi seguirá um procedimento 
detalhado para assegurar a eficiência e a adequada resposta às necessidades jurídicas do 
município. As etapas incluem: 
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L Jupi/PE 

4.1.1. Encaminhamento das Demandas: O Município de Jupi encaminhará à CONTRATADA 
solicitações abrangendo uma variedade de assuntos jurídicos contemplados pelo contrato. 
Essas demandas podem incluir consultas para elaboração de decretos, portarias, 
pareceres, confecção de legislação, revisão de atos administrativos, entre outros; 

4.1.2. Prazo de Resposta e Solicitação de Informações: Após o recebimento de cada 
demanda, a CONTRATADA disporá de um prazo de até 10 dias úteis, exceto quando um 
prazo específico for estabelecido por lei ou decisão judicial, para responder à solicitação. 
Este período inclui o tempo necessário para solicitar quaisquer documentos ou informações 
adicionais necessárias para a elaboração de ações, pareceres ou defesas. 

4.1.3. Cumprimento de Prazos: A CONTRATADA deverá rigorosamente observar e cumprir 
todos os prazos estipulados nas comunicações enviadas pela CONTRATANTE, 
assegurando respostas tempestivas e eficazes às solicitações. 

4.1.4. Protocolo de Peças Processuais: Salvo disposição em contrário, a CONTRATADA 
poderá realizar o protocolo de peças processuais, sempre que esta atividade for solicitada 
pela CONTRATANTE. 

4.1.5. Assessoria Jurídica /n Loco: A CONTRATADA disponibilizará um profissional 
devidamente habilitado e registrado na Ordem dos Advogados do Brasil para prestar 
assessoria jurídica mediante videochamada ilimitada de segunda a sexta-feira e presencial 
sempre que solicitado pelo Município de Jupi, com no mínimo, 01 (uma) visita semanal. 

4.1.6. Comunicação: A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será 
efetuada por meio de e-mail, aplicativos de mensagens e contato telefônico, facilitando um 
fluxo de informação ágil e eficiente. 

4.1.7. Intermédio e Contato: O intermédio e o contato entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA serão realizados pelos servidores da Secretaria de Finanças do Município 
de Jupi, o Secretário de Finanças, ou por contratados e terceirizados vinculados à 
administração, garantindo que todos os envolvidos estejam adequadamente informados e 
engajados no processo jurídico. 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1. A contratação direta da empresa especializada em assessoria e consultoria jurídica pelo 
Município de Jupi está fundamentada no artigo 74, inciso Ill, alínea "c" da Lei Federal nº 
14.133/2021, e é reforçada pelo artigo 3º-A e seu parágrafo único da Lei Federal n.º 8.906, de 04 
de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia). O referido artigo estabelece que a atividade de 
advocacia é incompatível com qualquer forma de mercantilização, e o parágrafo único reitera que 
os serviços advocatícios são, por natureza, serviços singulares, com padrões de qualidade e 
confiança que devem ser pessoalmente observados. 

Além disso, a escolha por inexigibilidade também encontra respaldo nas Súmulas nº 39 e nº 252 
do Tribunal de Contas da União. A Súmula 39 do TCU afirma que "não se configura como violação 
aos princípios que regem as licitações a contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização", e a Súmula 252 
complementa que "a inexigibilidade de licitação para contratação de serviços advocatícios 
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PREFEITURA [ 

decorre da singularidade da atividade, da natureza da área de atuação e da notória 
especialização do profissional ou da equipe contratada." 

Os serviços jurídicos requeridos pelo Município de Jupi possuem características que exigem um 
alto grau de especialização e são essenciais para a administração pública, englobando as 
questões de organização, procedimentos, métodos, planejamento e funcionamento do Sistema 
Tributário Municipal para suprir as demandas de maior complexidade do Município de Jupi. A 
empresa selecionada demonstra notória especialização evidenciada por sua vasta experiência 
no setor público, particularmente no âmbito municipal, garantindo uma prestação de serviços que 
requer confiança mútua e padrões rigorosos de qualidade. 

Essa combinação de singularidade dos serviços, baseada em conhecimento técnico 
especializado e jurisprudência consolidada do TCU, justifica plenamente a escolha pela 
inexigibilidade de licitação, assegurando que o Município de Jupi realize suas contratações dentro 
dos parâmetros legais e com a máxima eficiência. 

6. VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo 
ser prorrogado na forma do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. A execução dos serviços 
deverá iniciar-se imediatamente após a assinatura do contrato. 

7. VALOR ESTIMADO E FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O valor total da contratação é estimado em R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), a ser pago 
em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 9.000,00 (nove mil reais), conforme especificado na 
proposta comercial. 

7.2. Os pagamentos serão realizados até o dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação dos 
serviços, mediante a apresentação de nota fiscal e demais documentos comprobatórios, após 
aprovação dos serviços pela fiscalização do contrato. 

7.3. A Contratada deverá encaminhar junto com a Nota Fiscal ou Fatura, documento em papel 
timbrado da empresa informando a Agência Bancária e o número da Conta a ser depositado o 
pagamento. Não será aceita a emissão de boleto bancário para efetuar o pagamento das Notas 
Fiscais e/ou Faturas. 

7.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação. 

7.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será 
acrescido de encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até 
a data do efetivo pagamento, o valor original deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV, 
acrescido de 0,5% (meio por cento) de juros de mora por mês ou fração. 

7.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada em nome do MUNICÍPIO DE 
JUPI, conforme quantitativos específicos, devendo indicar expressamente o CNPJ do ente 
contratante, além de conter obrigatoriamente o número de inscrição no CNPJ apresentado nos 
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documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

7.7. A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência 
da irregular execução contratual; e 

7.8. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de 
preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com 
outros CNPJs. 

8. FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

8.1. A execução dos serviços será fiscalizada por um servidor designado pelo Gestor Municipal, 
responsável por acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais, bem como verificar a 
qualidade e a conformidade dos serviços prestados. 

8.2. O objeto desta licitação será recebido: 

a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
atesto de recebimento dos serviços em quantidade e especificações, assinado pelo fiscal de 
contrato e pelo representante da empresa contratada; e 

b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, 
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto 
no artigo 119 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3. Os serviços serão aceitos mediante verificação de conformidade com as especificações 
técnicas, qualidade e cumprimento dos prazos. O aceite será formalizado por meio de termos de 
recebimento provisório e definitivo, elaborados pela fiscalização após a devida inspeção dos 
serviços. 

9. DO GESTOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O Gestor da presente contratação será indicado pelo Poder Executivo, através de ato 
administrativo próprio. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

| - Efetuar os pagamentos à contatada de acordo com as condições de preço e prazos 
estabelecidos no instrumento contratual; 

ll - Proporcionar a CONTRATADA toda a assistência e as facilidades operacionais necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes ao presente contrato; 
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Ill - Nomear um representante para acompanhamento e fiscalização deste contrato, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021, o qual responsabilizar-se-á por proceder à fiscalização da 
execução contratual, acompanhando o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada 
na presente avença; 

IV - Notificar a CONTRATADA imediatamente, por ofício, sobre as faltas e defeitos na execução 
dos serviços; 

V - Zelar para que os dados, informações e quaisquer documentos elaborados com base nos 
serviços ora contratados, tenham tratamento reservado; e 

VI - Realizar o recebimento provisório dos serviços e, após atestado da qualidade, o recebimento 
definitivo, observando as obrigações contratuais estabelecidas. 

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

| - Prestar os serviços objeto da contratação, observando as disposições deste Termo de 
Referência; 

1l - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais, e demais 
despesas envolvidas na prestação do serviço; 

ll - Manter seus empregados ou propostos, quando em serviço, devidamente identificados, 
mediante o uso permanente de crachás; 

IV - Adotar os critérios de segurança previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados, 
quanto para a execução do serviço; 

V - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 
Gestor de Contratos; 

VI - AÀ contratada deverá prestar esclarecimentos e informações técnicas que venham a ser 
solicitadas pela contratante, no prazo máxima de até 24 (vinte e quatro) horas após a efetiva 
solicitação, realizando notas de esclarecimentos quando houver necessidade; 

VII - Manter operações de backup e restauração de dados, a qual deverá ser definida em comum 
acordo com a contratante; 

VIII - Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por 
este Contrato, nem subcontratar os serviços CONTRATADOS; 

IX - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e/ou supressões até o limite fixado 
na Lei Federal nº 14.133/2021; e 

X - Prover os equipamentos e aparelhos necessários à realização dos serviços. 

11. DAS PENALIDADES 
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PREFEITURA D 

11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualqguer das obrigações estabelecidas sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo ampla e prévia defesa 
em processo administrativo. 

11.2. A inexecução total ou parcial, ou o atraso no cumprimento do objeto do contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas em lei, acarretará a aplicação das seguintes 
cominações, que poderão ser aplicadas cumulativamente ou não: 

| — Advertência; 

1l — Multa, nas seguintes situações: 

a) Pelo atraso no início e na execução dos serviços, em relação ao prazo estabelecido pela 
Administração, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso, 
até o limite de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

b) Pela recusa em iniciar os serviços, caracterizada em 05 (cinco) dias após o vencimento do 
prazo estipulado, correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

c) Pela demora em substituir os serviços rejeitados ou corrigir as falhas nos mesmos; a contar do 
segundo dia da data da notificação da rejeição, correspondente a 2% (dois por cento) do valor do 
serviço recusado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do valor do 
contrato; 

d) Pela recusa da contratada em corrigir as falhas nos serviços, entendendo-se como recusa a 
correção não efetivada nos cinco dias que se seguirem a data da rejeição, correspondente a 10% 
(dez por cento) do contrato; e 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição estabelecida na Lei Federal nº 14.133/2021, não 
previstas nas letras “a” a “d” acima, correspondente a 1% (um por cento) do valor do contrato 
para cada evento. 

Ill — Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Maraial, pelo prazo de até 03 (três) anos; e 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir o contratante, pelos prejuízos ocasionados e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no item anterior. 

11.3. A contratada estará sujeita as penalidades previstas nos incisos Ill e IV do tópico acima 
(item 11.2), quanto à prática das seguintes situações: 

a) Pelo descumprimento do prazo de prestação os serviços; 

b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção nos serviços objeto do contrato, 
caracterizando-se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado da data da rejeição, devidamente notificada; e / 
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c) Pela não execução dos serviços de acordo com as especificações e prazos estipulados neste 
contrato. 

11.4 As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das 
perdas e danos cabíveis, observando na aplicação das sanções as seguintes diretrizes: 

| - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

1l - As peculiaridades do caso concreto; 

11l - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e, 

V -A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.5. O contratante poderá descontar, dos pagamentos porventura devidos à contratada, as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do 
Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei. 

11.6. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá 
cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo. 

11.7. O valor da multa deverá ser recolhido aos cofres do Município de Jupi, no prazo de 03 (três) 
dias, a contar da data da notificação definitiva da penalidade. 

11.8. Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

11.9. Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, 
poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

| — Advertência por escrito; 

|l — Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 
Município de Jupi, pelo prazo de até 03 (três) anos; e 

Ill- Declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas legais pertinentes. 

11.10. O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso será devolvido. 

12. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. / 
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12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias abertas no orçamento municipal vigente, sendo: 

02 — PODER EXECUTIVO 
| — 05.005-SECRETARIADE FINANÇAS 
O — 041230101.2116 - MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE RENDAS E 
TRIBUTAÇÃO 
O — 3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

14. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

14.1. Como requisito para formalização da contratação direta por inexigibilidade de licitação, 
deverá a empresa especializada apresentar as seguintes documentações mínimas de habilitação 
jurídica; fiscal, social e trabalhista; econômico-financeira; e técnica: 

| - HABILITAÇÃO JURÍDICA (OBRIGATÓRIO): 

1. Registro Comercial no caso de Empresa Individual (inscrição e alterações se houver); inscrição 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, ou 
no órgão de classe responsável, conforme o caso; 
2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; / 
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3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

5. No caso de sociedade simpiles: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971. 

8. Estatuto ou contrato Social no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos 
de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

9. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País. 

10. Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, a proponente deverá apresentar, a fim de 
COMPROVAR O ENQUADRAMENTO: 

10.1. Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta 
Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 90 (noventa) dias; e/ou 

10.2. Certidão comprobatória de optante do Simples Nacional, emitida pela Receita Federal do 
Brasil. 

1l - REGULARIDADE FISCAL | SOCIAL | TRABALHISTA (OBRIGATÓRIO): 

1. Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ, 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpireva/Cnpireva Solicitacao.asp; 

2. Inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU MUNICIPAL, relativa ao 
domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

3. Prova de regularidade para com a CERTIDÃO FEDERAL, 
https://www.gov.br/receitafederal/ptbr/servicos/certidoes/emitir-certidao; 

4. Prova de regularidade para com a CERTIDÃO ESTADUAL, do domicílio ou sede do licitante, 
na forma da lei (Certidão de Regularidade Fiscal — CRF); / 
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5. Prova de regularidade para com a CERTIDÃO MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante, 
na forma da lei (Certidão de Regularidade Fiscal — CRF); 

6. Regularidade relativa à SEGURIDADE SOCIAL E AO FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei, na forma da lei; 

https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultake mpregador.jsf 

7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça do 
Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos 
Tribunais Regionais do Trabalho), na forma da lei; https://cndt- 

certidao.tst.jus.br/gerarCertidao.faces 

IIl - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: (OBRIGATÓRIO) 

1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, válida no 
ato da apresentação. A Certidão negativa de falência ou recuperação judicial para este ato, será 
a emitida para os processos eletrônicos vinculados ao PJe de 1º grau. 

1.1. Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos eletrônicos 
(PJe), é necessário que o documento mencione se a licitante já teve o plano de recuperação 
homologado em juízo e se está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento 
licitatório; 

1.2. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de 
acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante 
ou de seu domicílio. 

2. A sociedade empresária em recuperação judicial poderá participar da licitação, desde que 
demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, pois a apresentação de Certidão 
Positiva de Recuperação não implica a imediata inabilitação, cabendo ao Agente de Contratação 
diligenciar, a fim de avaliar a real situação de capacidade econômico-financeira da empresa 
licitante. 

IV — HABILITAÇÃO TÉCNICA (OBRIGATÓRIO) 

1. Qualificação Técnico-Profissional: 

1.1. Currículos e Comprovantes de Qualificação dos Profissionais: Devem ser apresentados 
currículos e comprovações de qualificação dos profissionais indicados para a execução dos 
serviços, contendo: 

a) Comprovação da formação acadêmica dos profissionais; e 

b) Comprovação de experiência em atividades compatíveis ou similares ao objeto da 
contratação. 

1.2. Comprovação de Registro ou Inscrição em Entidade Profissional Competente, se aplicável, 
dos profissionais que atuarão diretamente na execução dos serviços. 
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2. Qualificação Técnico-Operacional 

2.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional: Comprovante(s) de que a empresa já 
executou, de forma satisfatória, serviços similares em escopo, volume e complexidade ao objeto 
pretendido, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, o(s) qual(ais) deve(m) 
vir acompanhado(s) de documentos que originaram tais atestados, tais como: Contrato de 
prestação de fornecimento, Nota de Empenho ou Nota Fiscal. 

V - OUTROS DOCUMENTOS / DECLARAÇÕES ANEXAS 

1. Declaração Unificada - modelo Anexo; 

2. Declaração de que não emprega menor — modelo Anexo; 

3. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte — modelo Anexo; e 

4. Declaração de integralidade de custo - modelo Anexo. 

15. DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 

15.1. Conforme previsto no artigo 18, $3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, ora referenciado por 
analogia, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e a análise de risco podem ser 
dispensadas quando a simplicidade do objeto ou o modo de seu fornecimento afastar a 
necessidade desses documentos, sem prejuízos à aferição dos padrões de desempenho e 
qualidade almejados. No caso em questão, a Contratação de serviços jurídicos especializados 
em auditoria, consultoria e assessoria em Direito Administrativo com ênfase em Direito Tributário, 
embora de natureza técnica, caracteriza-se pela simplicidade operacional e pela clareza dos 
resultados esperados, não envolvendo a aquisição de bens complexos ou a implementação de 
processos inovadores que demandariam uma análise mais aprofundada dos riscos e das 

alternativas disponíveis. 

Jupi, 10 de fevereiro de 2025 

“ Dougdias Tobias do Nascimento 
Secretário de Administração 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2025 

1. INTRODUÇÃO 

O presente termo visa formalizar a contratação direta de serviços advocatícios especializados 
para prestação de consultoria e assessoria jurídica ao Município de Jupi/PE, com foco na gestão 
tributária municipal, recuperação de créditos tributários e regularização fundiária no âmbito do 
Programa Moradia Legal. 

A contratação baseia-se no artigo 74, inciso Ill, da Lei nº 14.133/2021, que permite a 
inexigibilidade de licitação para serviços técnicos especializados de natureza singular, prestados 
por profissionais ou empresas de notória especialização. 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços jurídicos especializados em 
auditoria, consultoria e assessoria em Direito Administrativo, com ênfase em Direito Tributário e 
Regularização Fundiária, englobando: 

2.1. Assessoria Jurídica Tributária e Gestão da Receita Municipal 

+ Aprimoramento e modernização do Sistema Tributário Municipal, visando aumentar a 
eficiência da arrecadação e a conformidade legal; 

* Consultoria para atualização do Código Tributário Municipal, garantindo adequação às 
normas federais e estaduais; 

* Acompanhamento da arrecadação municipal, com identificação de possíveis falhas ou 
inconsistências e apresentação de medidas corretivas; 

* Assessoria na cobrança extrajudicial e judicial dos tributos municipais, como IPTU e ISSQN; 

* Elaboração de pareceres e instruções normativas sobre temas tributários relevantes para o 
município; 

* Capacitação de servidores da Secretaria de Finanças para aprimorar a fiscalização e o 
controle de receitas municipais. 

2.2. Regularização Fundiária no âmbito do Programa Moradia Legal 

*+ Atendimento jurídico e orientação aos beneficiários do programa, auxiliando na formalização 

da propriedade; 

* Elaboração de pareceres técnicos e jurídicos, garantindo a legalidade dos atos 
administrativos relacionados à regularização fundiária; 

*+ Apoio à instauração e tramitação de processos administrativos de regularização fundiária; 
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L 

* Assessoramento na formulação de normas e decretos municipais para implementação eficaz 

do programa. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação justifica-se pela necessidade de um suporte jurídico altamente especializado para 
garantir que o município: 

Otimize a arrecadação tributária, evitando perda de receita por falhas normativas ou 
operacionais; 

Melhore a recuperação de créditos tributários, assegurando o cumprimento da legislação e 
minimizando perdas financeiras; 

Aprimore a regularização fundiária, garantindo segurança jurídica na aplicação do Programa 
Moradia Legal; 

Evite penalidades administrativas e sanções legais, ao cumprir integralmente as obrigações 
normativas de arrecadação e fiscalização; 

Garanta a segurança jurídica dos atos administrativos, proporcionando maior eficiência na 
gestão pública municipal. 

A complexidade das questões tributárias e fundiárias exige um suporte técnico altamente 
especializado, que não pode ser prestado de forma genérica, sendo necessário um escritório 
com expertise comprovada na área municipal. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

[P 
A inexigibilidade de licitação fundamenta-se no artigo 74, inciso Ill, alínea “c” da Lei Federal nº 
14.133/2021, que autoriza a contratação direta de serviços técnicos especializados de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização. 

A contratação também encontra respaldo: 

* Artigo 3º-A da Lei Federal nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia) - Reconhece a 
incompatibilidade da advocacia com a mercantilização, reforçando a possibilidade de 
contratação por inexigibilidade; 

+ Súmulas nº 39 e nº 252 do Tribunal de Contas da União (TCU) — Estabelecem que serviços 

advocatícios especializados podem ser contratados por inexigibilidade, desde que atendam aos 
critérios de singularidade e notória especialização. /L 
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5. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR —— :x.. / 

A empresa FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 
43.767.575/0001-47, foi selecionada devido à sua notória especialização e experiência 
comprovada em Direito Administrativo e Tributário aplicado à gestão pública municipal. 

A escolha se justifica pelos seguintes fatores: 

v Atuação consolidada na área pública, prestando serviços de assessoria tributária e consultoria 

jurídica para diversos municípios em Pernambuco, incluindo Caetés, Riacho das Almas, Inajá, 
Itaquitinga e Jaqueira; 

v Equipe altamente qualificada, liderada pelo advogado José Flávio Albuquerque Barros, 
OAB/PE nº 46.063, especialista em Direito Tributário e Gestão Pública; 

v Histórico de sucesso na recuperação de créditos tributários e modernização da arrecadação 
municipal; 

v Conhecimento técnico sobre regularização fundiária e assessoria ao Programa Moradia Legal, 

garantindo que os beneficiários e o município estejam juridicamente resquardados. 

A empresa apresentou documentação comprobatória de sua especialização e experiência 
pregressa, tornando-a a escolha mais adequada para atender às necessidades do Município de 
Jupi. 

6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O valor da contratação foi estabelecido com base na compatibilidade com o mercado e na 
complexidade dos serviços a serem prestados. 

* Valor global da contratação: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), pagos em 12 parcelas 
mensais de R$ 9.000,00; 

* Forma de pagamento: até o dia 10 de cada mês, mediante apresentação da nota fiscal e 
relatório detalhado dos serviços prestados. 

A composição do preço leva em consideração: 

v A experiência e a qualificação do escritório contratado, que conta com especialistas altamente 

capacitados; 

v A complexidade das atividades, que exigem análises detalhadas e elaboração de pareceres 

técnicos especializados; 

v O volume de serviços a serem prestados, incluindo a assessoria contínua, atuação judícial e 
consultoria técnica; 
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v A compatibilidade com valores de mercado, considerando contratações semelhantes em 

outros municípios pernambucanos. 

O valor proposto encontra-se em conformidade com os padrões praticados por escritórios de 
advocacia especializados na área pública, sendo proporcional ao escopo e à responsabilidade 
técnica exigida. 

7. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, considerando a notória especialização do fornecedor, a singularidade dos 
serviços e a inviabilidade de competição, justifica-se a contratação direta com base na 
inexigibilidade de licitação, conforme o artigo 74, inciso Ill, da Lei nº 14.133/2021. 

Encaminha-se o presente Termo para aprovação da autoridade competente, a fim de dar 
continuidade aos trâmites necessários à formalização do contrato. 

Jupí, 10 de fevereiro de 2025 

E 
Douglas Tobias do Nascimento 
Secretário de Administração P
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Processo Licitatório n.º Ol 

Inexigibilidade nº 006/2025 

e RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENT 

PREFEITURA DE 

EUIDANDO DO NOSSO POVO 

PARECER JURÍDICO 

8/2025 

Objeto: Contratição de  serviços  jurídicos 

especializadis em auditoria, consultoria e assessoria 

em Direito Administrativo com ênfase no Direito 

Tributário, englobando as questões de organização, 

procedimento, métodos, planejamento, S 

funcionamento do Sistema Tributário Municipal, 

atuando nas instância administrativas e judicial para 

suprir as demandas de maior complexidade do 

Município de Jupi, visando a eficiência da gestão 

público, com foco na área fiscal e recupração de 

créditos tributários, podendo executar os serviços 

Jurídicos em caráter complementar aos realizados 

pela Procuradoria Municipal, bem como assessoria 

jurídica em regularização fundiária para execução do 

Programa — Moradia — Legal, compreendendo a 

instauração do processo adminsitrativo e seus 

procedimentos, orientação jurídica aos beneficiários 

no atesto e verificação da cadeia de posse e direito de 

propriedade nos termos da Lei Federal nº 

13.465/2017, com o objetivo de assegurar a 

conformidade legal e otimizar a gestão administrativa, 

contábil e financeira. 

Proponente: Flávio Albuquerque Sociedade Individuall 

de Advocaia, com sede na Rua Floriano Peixoto, 106, 

Centro, Agrestina-PE. 

Solicitante: Secretaria de Administração. x 

CNPJ: 10 140:978/0001-02 | JUPI - PE 
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PREFEITURA DE 

CuiDANDO DA NOSSO pOVO 

1- DO RELATÓRIO o 

Trata-se de Autos do Processo nº 017/2025, Inexigibilidade nº 002/2025, 

nos termos do art. 74, IV, da Lei nº 14.133/2021, com o fito de promover a contratação 

direta de Contratação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação 

administrativa junto a Scecretaria Municipal de Saúde, embasados em plena 

especialização dos prestadores, destinados ao acompanhamento técnico jurídico. 

O 11- DA RESPONSABILIDADE DO PARECERISTA 

De acordo com os documentos juntados, passamos a análise jurídica do caso 

em tela, ressaltando que a opinião jurídica exarada nesse parecer não tem força 

vinculante, podendo o administrador público entender de modo diverso. 

Desse modo o Parecer tem o escopo de assistir a autoridade administrativa no 

controle interno da legalidade dos atos a serem praticados. 

O dirigente de um órgão possui o comando da máquina administrativa e 

deve ser ciente e se responsabilizar por todas as decisões que adota, independentemente 

da natureza delas, ou seja, o administrador público não é simplesmente uma figura 

decorativa na estrutura, ao contrário, deve adotar uma postura ativa no comando das 

decisões, uma vez que está obrigado a atender os princípios fundamentais da 

administração pública. 

Cumpre anotar que o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando 

muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa”. 

(Celso Antônio Bandeira de Mello, “Curso de Direito Administrativo”, Malheiros 

EdJ., 13º- ed., p. 377), 
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/ cuspaNDO DD NOSSO POVO 

Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo, que submetemos à apreciação — * 

superior. 

T1II- ANÁLISE JURÍDICA 

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o 

procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos 

eminentemente jurídicos do presente processo de inexigibilidade. 

Desse raciocínio extrai-se primeiramente quanto a obrigatoriedade do 

procedimento licitatório que decorre de mandamento constitucional previsto no artigo 

37, inciso XXI da Magna Carta/88. Contudo, a não realização de licitação, também 

pelo dispositivo constitucional ora citado, pode acontecer, mediante casos ressalvados 

em legislação que estabeleça normas gerais de licitação e contratação para a 

Administração Pública, hipóteses que podem ser caracterizadas ou pela dispensa ou 

pela inexigibilidade de licitação. 

Salientamos ainda o disposto no artigo 11, da Lei nº 14.133/2021 que enfatiza 

que além da garantia do tratamento isonômico entre os eventuais interessados, a 

licitação destina-se à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Vantajosidade não se confunde com menor preço, mas com obtenção do bem ou 

serviço que melhor satisfaça o interessa da Administração. 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para 

a consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração 

obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos 

os interessados igualdade de condições. 

RUA JOSEÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

CNPI: 101409787 JUPI- PE 
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PREFEITURA DE 

CUIDANDO DO NOSSO POVO 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria 

lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da 

Lei nº 14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, 

sem licitação. 

A norma esculpida no art. 74, U da Lei nº 14.133 de 2021, a qual entende 

ser inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição em 

casos em que a Administração pretende realizar a contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza intelectual. 

Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74, inciso III, alínea 

“e”, da Lei nº 14.133/2021, que trata da contratação direta por inexigibilidade de 

licitação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, para fins de 

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

Desse modo, analisando os autos tem-se comprovada a notória 

especialização e a natureza dos serviços técnicos especializados, justificando a 

impossibilidade de competição. 

Insta destacar, ainda, que a matéria em epíigrafe é dotada de baixa complexidade 

jurídica, porquanto, via de regra, restringe-se a conferência documental e adequada 

instrução processual, a qual será orientada por Lista de Verificação específica para 

a hipótese de Contratação Direta realizada nos moldes da Lei nº 14.133/2021. 

Logo, consoante a justificativa/objetivo e detalhamento da contratação c/c 

as declarações postas, portanto, considerando a justificativa, objetivo e detalhamento 

da contratação, assim como os documentos juntados. 

RUA JOSEÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

CNPJ: 10,140.978/0001-02 [ JUPI - PE 
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' 

A presente manifestação referencial tem como paradigma alinhar as orientaçáês 

gerais e garantir diretrizes prévias para a instrução de processos administrativos 

relativos à contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização. 

No caso em tela, dar-se-á para fins de contratação de empresa especializada 

em prestação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa 

junto a Secretaria Municipal de Saúde, destinados ao acompanhamento técnico 

jurídico das atividades de licitação e procedimentos correlatos, observando todos 

os procedimentos compulsórios de contratações do Poder Público. 

Ressalte-se a previsão constante no art. 2º, V, da Lei nº 14.133/202] que 

estabelece a sua aplicação nos casos de prestação de serviços, inclusive “serviços 

técnico-profissionais especializados”. 

Atente-se que a Lei nº 14.133/202] elenca dentre seus diversos princípios 

que devem ser observados em sua aplicação, notadamente os Princípios da 

Impessoalidade, Moralidade, Eficiência, do Interesse Público, da Probidade 

Administrativa e da Motivação. 

A excepcionalidade permite a Administração Pública realizar contratações 

diretas, nas hipóteses em que o procedimento licitatório é dispensado, consoante 

art. 75 e naquelas em que ele é inexigível, conforme art. 74 ambos da Lei 

14.133/2021. 

Assim, no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 do novo estatuto licitatório, o legislador 

traz um rol exemplificativo de situações que podem caracterizar essa ausência de 

competição, e, consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as 

contratações de natureza predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha 

notória especialização na área, podendo ser comprovada conforme indicado no $ 3º do 

mesmo dispositivo legal, vejamos: 

MA, Nº 70, CENTRO 
UPI -= PE 
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SUPi/p SUA 

Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

Lea) 

$3º: considera-se de notória especialização o profissional 

ou aempresa cujo conceito no campo de sua e specialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

j 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a 

especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada 

de qualidade mais reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que 

acarreta a necessidade de demonstrar experiência, credibilidade e confiança na 

prestação dos serviços contratados, motivo pelo qual não se verifica viável a 

competição. 

A notória especialização não se trata de característica exclusiva da empresa, 

nem tampouco há necessidade de exposição pública da entidade prestadora do 

serviço. Os serviços previstos na lei podem ser prestados por vários especialistas, 

ou seja, não se faz necessário que somente uma pessoa disponha da técnica 

pretendida pela Administração Pública, outros também podem dominá-la; no 

entanto, todos eles a realizam com traço eminentemente subjetivo, em razão do 

que, repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios objetivos para 

cotejá-los. 

RUA JOSE CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

CNPJ: 10.140.978/0001-02 | JUPI - PE 
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PREFEITURA DE 

CUIDANDO DO NOSSA POVO 

Quanto a necessidade de se demonstrar a singularidade trazemos a decisão 

da Câmara Nacional de Licitações e Contratos Administrativos da Advocacia- 

Geral da União — AGU, através do Parecer n.º 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU, 

que entendeu pela “desnecessidade da singularidade para contratação do inciso III 

do artigo 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021”, cuja ementa transcreve-se 

abaixo: 

EMENTA: EE 14,133, DE 2021. ART. 74, (H 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

REQUISITOS.DESNECESSIDADEDE COMPROVAÇÃO 

DE SINGULARIDADE DO SERVIÇO CONTRATADO. 

Não se fala, em singularidade do serviço na medida que tantos outros 

profissionais poderiam prestá-lo, mas na exigência de comprovação de que, por 

força da confiança depositada em determinado prestador de serviço, apenas ele está 

apto a atender os anseios do ente público. 

Constata-se, dessa forma, que a escolha do notório especialista não ficará 

adstrita ao arbítrio do gestor público. A motivação para sua escolha será 

indispensável e para tanto, a confiança depositada no prestador de serviço torna-se 

de extrema relevância, assim, enfatizamos, pois, que a empresa juntou Atestados 

de Capacidade Técnica, subscritos pelo gestor, em anexo. 

Não obstante o entendimento acima, o qual nos filiamos, é importante destacar 

que a empresa contratada preenche as seguintes circunstâncias: a) os serviços são 

específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e o modo de prestação, 

somente podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e 

capacitadas; b) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob 

encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que não 

podem ser mensurados por crítérios objetivos; e c) os serviços não devem ser 

padronizados, básicos e convencionais. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716165050.pdf

assinado por: idU
ser 261



PREFEITURA DE 

TUIDANDO DU NOSSO pOVO 

— Í 

Analisada a possibilidade jurídica do processo, é imperioso verificar à 

regularidade do procedimento, conforme as determinações da Lei nº 14.133/2021, haja 

vista que a notória especialização restou comprovada, considerando a 

documentação juntada aliada ao requisito da confiabilidade do gestor na empresa 

sob análise. 

IV- DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Passamos a análise da observância dos requisitos legais impostos. Nesse 

particular, observa-se que o artigo 72 da Lei n.º 14.133/2021, assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigíibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

1- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

1l- — estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

|- — parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V -comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VM - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

RUA JOSÉE € 

CNPJ: 

RREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 
JUPI - PE 
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PREFEITURA DE 

| cuimAMDO DO NOSSO POVC 

Assim, passamos a verificar se o procedimento em análise obedece” os 

comandos legais supracitados. 

V- DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E 

EXAME JURÍDICO DOS RESPECTIVOS DOCUMENTOS 

Conforme documentos anexos, tem-se que o procedimento encontra-se 

instruído com os documentos exigidos pela Lei nº 14.133/20121. 

Salienta-se que o Termo de Referência é o documento que deverá conter os 

elementos que embasam a avaliação do custo pela Administração Pública, a partir dos 

padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do 

objeto, o critério de aceitação do objeto, os deveres das partes, a relação dos 

documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, 

os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de regiístro de 

preços, o prazo para execução do contrato e as sanções. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de 

referência contemplou todas as exigências contidas nos normativos acima citados. 

Quanto a pesquisa de preços, deverá ser executada de acordo com a Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 73, de 2020, assim, conforme consta da tabela da OAB. 

observa- se que foi juntado relatório estruturado com base nos valores praticados para 

o mesmo objeto a partir das cotações devidamente subscritas pelo servidor identificado 

nos autos. 

Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente à 

competência da Administração Pública, cabe a essa assessoria jurídica orientar 

a respeito do tema, sem necessariamente fazer juízo de valor a respeito do resultado 

da pesquisa. 

70, CENTRO 
CNPJI: 10140 ) 2 | JUPI- PE 
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VI- 

PREFEITURA DE 

CUIDANDO DA NOSSO POVO 

PARECER JURÍDICO E PARECERES TÉCNICOS 

O inciso III, do artigo 72 da Lei 14.133/2021 faz alusão à instrução do 

processo de contratação direta, por inexigibilidade, também a parecer jurídico e 

pareceres técnicos. Nesse sentido, trazemos abaixo o seguinte entendimento 

doutrinário: 

Quanto à necessidade de pareceres técnicos, colho o ensejo para aludir ao seguinte 

excerto da obra Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.º 

14.133/2022. O segundo ponto diz respeito à ausência de 'discricionariedade pura' quanto à 

elaboração de pareceres técnicos para instrução da contratação direta. Assim como ocorre no 

inciso |, a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser juntado o parecer técnico salvo 

quando incompatível ou desnecessário com a hipótese de contratação direta a que se trata, não 

sendo um ato de vontade, uma “facultatividade', a 'opção' por exigir ou não tal parecer. Por 

exemplo, uma contratação direta por dispensa de bens de valor inferior a R$50.000,00 não 

necessita de parecer técnico para configuração dos requisitos, desde que a pesquisa de preços 

siga os ditames legais - nessa situação não será 'o caso' de juntar aos autos tal parecer técnico. 

Entretanto, para aquisição de imóvel que represente a única opção viável para a Administração 

por razões de instalações ou localização, o parecer mostra- se indispensável, já que se trata de 

circunstância não autoexplicativa, ou seja, não perceptível 'a olho nu'. Se as circunstâncias de 

fato não dispensarem de plano a elaboração de pareceres técnicos, estes deverão ser feitos e 

juntados, independentemente da 'conveniência' ou da vontade do Gestor respectivo, mas a 

partir de sua avaliação técnica. (SARAI, Leandro (org.), Tratado da Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos - Lei n.º 14.133/2021, comentada por Advogados Públicos, São 

Paulo, 2021, Editora Jus Podium, p.868). 

Neste caso, a contratação perfaz um valor superior, sendo necessário o parecer. 

O artigo 72, IV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras 

exigências, que o processo de inexigibilidade seja instruído com documento 

probatório da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido. 

IRREIA UMA, Nº 70, CENTRO 
2:978/0001-02 | JUPI - PE 
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PREFEITURA DE 

:Juxoupa'oo uloxio »! 

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e 

sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais 

vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e 

de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada mediante 

juntada de despacho atestando a existência de crédito orçamentário. 

Nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021, a contratada 

deverá manter durante a contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação que foram exigidas na licitação, ou nos atos preparatórios que 

antecederam a contratação direta, por dispensa ou por inexigibilidade. Taís quesitos, 

segundo os incisos do art. 62 da mesma Lei, englobam habilitação jurídica, 

técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira. 

Os autos foram instruídos com a comprovação da regularidade na 

habilitação da empresa, O artigo 72, VIII, da Lei n.º 14.133/2021 prevê a necessidade 

de autorização pela autoridade competente. 

Atente-se, também, para a exigência e necessidade de cumprimento, no 

momento oportuno, da obrigatoriedade constante no parágrafo único do art. 72 da 

Nova Lei de Licitações, o qual determina que “o ato que autoriza a contratação 

direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial”. 

Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei nº 

14.133/2021 que assim dispõe: 
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PREFEITURA DE 

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações- / 

Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 

contrato e de seus aditamentos e deverá ocortrer nos seguintes 

prazos, contados da data de sua assinatura: 1 - 20 (vinte) dias 

úteis, no caso de licitação; II - 10 (dez) dias úteis, no caso de 

contratação direta. 

Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o 

ato que autoriza a contratação direta seja divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial do órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, Súnico e 

Q 94 da Lei n.º 14.133/2021). 

Quanto a minuta do contrato juntada aos autos, está em consonância com aos 

requisitos insculpidos no art. 92 da Lei de Licitações, consoante fls. 26/31. 

VIIF--— CONCLUSÃO 
Ressaltamos que o presente exame limitou-se aos aspectos jurídicos, tomando 

por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, não 

competindo adentrar na análise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade 

que ficam a cargo do gestor. 

Diante do exposto, APROVAMOS A MINUTA DO CONTRATO DE 

ª INEXIGIBILIDADE nº 006/2025 nos termos do artigo 74. III, “c” da Lei 

14.133/2021, a ser firmado com Flávio Albuquerque Sociedade Individuall de 

Advocaia, com sede na Rua Floriano Peixoto, 106, Centro, Agrestina-PE, por 

inexigibilidade de licitação. 

Verificamos que quanto aos aspectos jurídico-formais, não há óbice legal 

ao prosseguimento do procedimento de inexigibilidade para a pretendida 

contratação, desde que seguidas as orientações acima, na forma da Minuta de 

Edital, Termo de Referência e anexos, as quais foram claboradas em consonância 

com a legislação disciplinadora da 

É o Parecer, SMJ. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUPI/PE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

ASSUNTO: PROPOSTA COMERCIAL 

Tlustríssimo Senhor Secretário de Finanças, 

Em atendimento à demanda de manifestação de interesse na disponibilização dos nossos serviços 

técnicos especializados e apresentação de proposta comercial, conforme contato telefônico, o escritório 

FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.767.575/0001-47, vem respeitosamente à presença de 

Vossa Senhoria, em atenção à solicitação de apresentação de Carta Proposta, ofertar nossos serviços 

singulares especializados em consultoria e assessoria em Direito Administrativo com ênfase em Direito 

Tributário, englobando as questões de organização, procedimentos, métodos, planejamento e 

funcionamento do Sistema Tributário Municipal, atuando nas instâncias administrativa e judícial para suprir 

as demandas de maior complexidade do Município de Jupi, visando a eficiência da gestão pública, com foco 

na área fiscal e recuperação de créditos tributários, podendo executar os serviços jurídicos em caráter 

complementar aos realizados pela Procuradoria Municipal, bem como assessoria jurídica em regularização 

fundiária para execução do Programa Moradia Legal, compreendendo a instauração do processo 

administrativo e seus procedimentos, orientação jurídica aos beneficiários no atesto e verificação da cadeia 

de posse e direito de propriedade nos termos da Lei Federal 13.465/2017, nos termos da carta proposta ora 

anexa. 

Na oportunidade, desde já agradecemos o convite para fins de apresentação de nossa proposta 

comercial, o que, por certo, reflete do reconhecimento dos serviços prestados pelo nosso escritório em 

vários órgãos e entidades do Estado de Pernambuco, e a fidúcia da gestão na qualidade técnica dos nossos 

serviços. 

Sem mais para o momento, apresentamos votos de consideração e apreço, ao passo em que 

aguardamos convocação para formalização da inexigibilidade de licitação. 

Agrestina (PE), 10 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

FLAVIO ALBUQUER: E INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Advogado OAB | PE nº 46.063 

4) joseflavioabtributos(AQgmail.com 

B) (81) 9.9921-1679 
4 Rua Floriano Peixoto, nº 106, Centro, Agrestina/PE 
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1. DA EMPRESA PROPONENTE o 

FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.767.575/0001-47, com sede na Rua Floriano Peixoto, nº 

106, Centro, Agrestina, Estado de Pernambuco, e-mail: joseflavioabtributos(Qgmail.com, celular (81) 

9.9921-1679, foi constituída com finalidade específica de auxiliar os administradores e gestores públicos nas 

áreas de planejamento jurídico estratégico e na gestão tributária e administrativa como um todo, focando 

no cumprimento das determinações legais, regulamentares e normativas exigíveis pelos órgãos de controle, 

objetivando a excelência nos serviços, sobretudo na área fiscal tributária. 

O escrtitório foi constituído em idos de 2021, contando com uma vasta clientela e tendo atendido mais de 

06 (seis) órgãos e entidades desde sua constituição, fazendo com que nesses mais de 04 (quatros) anos de 

experiência adquirisse um know-how diferenciado na área de assessoria e consultoria especializada em 

gestão pública, direito administrativo e direito municípal, com ênfase em direito tributário, tudo voltado ao 

atendimento das Prefeituras. 

A título de exemplo, temos ou já tivemos em nossa carteira os seguintes clientes: 

Prefeitura Municipal de Caetés/PE 

Prefeitura Municipal de Jupi/PE 

Prefeitura Municipal de Riacho das Almas/PE 

Prefeitura Municipal de Inajá/PE 

Prefeitura Municipal de Itaquitinga/PE 

Prefeitura Municipal de Jaqueira/PE 

Lado outro, a manutenção de corpo técnico especializado, com profissional gabaritado e com extensa 

experiência profissional (vide anexos documentais), aliado ao know-how precedente aos serviços prestados, 

tornam os serviços de assessoria e consultoria disponibilizados pelo nosso escritório de notória 

especialização, sem olvidar para o aspecto da confiança, aferido pelo histórico pregresso da atuação técnica 

especializada. 

Quanto ao critério de singularidade, o artigo 3º-A e parágrafo único, da Lei Federal nº 8.906/94 é claro ao 

detalhar serem os serviços advocatícios singulares por sua própria natureza. 

Não é demais consignar que os serviços objeto desta proposta ficarão sob a responsabilidade técnica do Dr. 

José Flávio Albuquerque Barros, inscrito na OAB/PE sob o nº 46.063, o qual é detentor de notória 

especialização do ramo de direito municipal, direito tributário, conforme documentação comprobatória 

anexa à presente carta comercial. 

2. DO OBJETO DA PROPOSTA 

A presente proposta comercial tem por objeto a disponibilização dos serviços técnicos profissionais 

especializados em consultoria e assessoria em Direito Administrativo com ênfase em Direito 

Tributário, englobando as questões de organização, procedimentos, métodos, planejamento e 

funcionamento do Sistema Tributário Municipal, atuando nas instâncias administrativa e judicial 

para suprir as demandas de maior complexidade do Município de Jupi, vis. a eficiência da 

4 — joseflavioabtributos(Qgmail.com 

)) (81) 9.9921-1679 
º Rua Floriano Peixoto, nº 106, Centro, Agrestina/PE 
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gestão pública, com foco na área fiscal e recuperação de créditos tributários, podendo executar os 

serviços jurídicos em caráter complementar aos realizados pela Procuradoria Municipal, bem 

como assessoria jurídica em regularização fundiária para execução do Programa Moradia Legal, 

compreendendo a instauração do processo administrativo e seus procedimentos, orientação 

jurídica aos beneficiários no atesto e verificação da cadeia de posse e direito de propriedade nos 

termos da Lei Federal 13.465/2017, com esteio no disposto no artigo 73, inciso III, alínea “c”, da Lei 

Federal nº 14.133/21, sem olvidar para o artigo 3º-A e parágrafo único da Lei Federal n.º 8.906/94, e para 

o teor das Súmulas 39 e 252 do TCU, acaso este seja o entendimento dessa Câmara Municipal. 

Para a efetiva execução dos serviços ora mencionados a empresa proponente disponibilizará um profissional 

devidamente habilitado e registrado na Ordem dos Advogados do Brasil para prestar assessoria jurídica 

mediante videochamada ilimitada de segunda a sexta-feira e presencial sempre que solicitado pelo Município 

de Jupi, com no mínimo, 01 (uma) vísita semanal. 

3. DO VALOR DA PROPOSTA 

A disponibilização dos serviços singulares, técnicos e especializados descritos no projeto básico 

encaminhado por ocasião da solicitação de cotação de preços, é proposta no valor mensal de R$ 9.000,00 

(nove mil reais), redundando no valor global de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais) para a disponibilização 

dos serviços por 12 (doze) meses. 

O valor mensal proposta é compatível com os valores de mercado dos nossos serviços. 

4. DA VIGÊNCIA DA PROPOSTA 

Pela proposta comercial ora apresentada, vincula-se a proponente pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 

Cordialmente 

Agrestina (PE), 10 de fevereiro de 2025. 

FLAVIO ALBUQUERQ INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Advogado OAB | PE nº 46.063 

4 ) joseflavioabtributos(Qgmail.com 

B) (81) 9.9921-1679 
º4 Rua Floriano Peixoto, nº 106, Centro, Agrestina/PE 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA =N o 

d3 767 5T5/0001-47 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | 2E daA 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
tccc DEMAIS 
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOCACIA 

“FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA” 

JOSÉ FLÁVIO ALBUQUERQUE BARROS, brasileiro, divorciado, inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção Pernambuco, sob o nº 46.063 e no CPF sob o nº 809.408.034-53, 

residente e domiciliado na Avenida Adjar da Silva Casé, nº 828, Indianópolis, Caruaru/PE, CEP: 

55.024-740, e-mail: josctlavioaburiburos Wigmail.com, celular: (81) 9.9921-1679, resolve constituir 
Sociedade Individual de Advocacia, doravante designada simplesmente “Sociedade”, que se regerá 
pelas Leis nºs 8.906/94 e 13.247/16, pelo Regulamento Geral da Advocacia, pelo Provimento nº 

112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e demais regramentos 

aplicáveis, e pelos seguintes termos e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — RAZÃO SOCIAL 

AÀ Sociedade utilizará a razão sociall “FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”. 

CLÁUSULA SEGUNDA - SEDE 

À Sociedade tem sede na Rua Floriano Peixoto, nº 106, Centro, Município de Agrestina, Estado 
de Pernambuco, CEP. 55.495-000. 

CLÁUSULA TERCEIRA — OBJETO 

À Sociedade tem como objeto disciplinar o expediente e os resultados patrimoniais auferidos no 
exercicio da advocacia, sendo vedada a consecução de qualquer outra atividade. 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO 

O prazo de duração é indeterminado e suas atividades terão início à partir da data do registro do 

contrato social. 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL 

O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
dividido em 20.000 (vinte mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, que é 
integralmente pertencente ao único sócio 

CLÁUSULA SEXTA — RESPONSABILIDADE 
AÀ responsabilidade do sócio é limitada ao montante do capiral social. 

$ 1º. Além da sociedade, o titular da sociedade individual de advocacia ou seu(s) associado(s) 
respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, 
no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 

$ 2º. Às obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no 

exercício da advocacia, devem receber o tratamento previsto no art. 1.023 do Código Civil c/c o 

Provimento 5º 147/2012 do CFOAB. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - ADMINISTRAÇÃO 

À administração social cabe unicamente ao titular da Sociedade, que representa 2 Sociedade, ativa 
€ passivamente, em Juízo ou fora dele. 

CLÁUSULA OITAVA - RESULTADOS PATRIMONIAIS 

O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício, levantar-se-á balanço 
patrimonial da Sociedade e sc apurarão os resultados, cabendo ao titular, os lucros ou perdas 

apurados. 

CLÁUSULA NONA — EXTINÇÃO DA SOCIEDADE 

À Sociedade será dissolvida por consequência do falecimento do seu titular e o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO 

Para todas as questões oriundas deste contrato, fica eleito, com exclusão de qualquer outro, o 

foro da cidade de Agrestina, Estado de Pernambuco. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

O titular da Sociedade declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese de 
incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou para constituir esta 

Sociedade, e que não partícipa de nenhuma outra Sociedade de Advogados ou Sociedade 
Individual de Advocacia inscrita nesta seccional e que não está incurso em nenhuma penalidade 
que o impeça de constítuir esta Sociedade. Declaro ainda, que ocupo o cargo de assistente 

administrativo na administração pública direta, e não posso advogar contra a Fazenda Pública à 
qual estou vinculado, conforme prevê o art. 30, da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994 (Estado 

da Advocacia e Ordem dos Advogados do Brasil — OAB). 

Agrestina (PE), 29 de julho de 2021. 

JOSE FLAVIO Asemencórira. 
ALBUQUERQUE — navormetenarenmos. 

BARROS 

JOSÉ FLÁVIO ALBUQUERQUE BARROS 
ADVOGADO | OAB/PE nº 46.063 

TESTEMUNHAS: 

KATALINE LEITE CAETANO 

IDENTIDADE Nº 7.511.509-SDS/PE 

CPF: 014.584.234-76 

FLÁVIA FERNANDA NELMA DE MEDEIROS AMORIM 
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IDENTIDADE Nº 8,460.742-SDS/PE 

CPF: 102.827.174-39 
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UALIFICA 
SEMINARIOS DE QUALIFICAÇÃO 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) em parceria com a Associação Municipalista 
de Pernambuco (AMUPE) 

JOSÉ FLÁVIO ALBUQUERQUE BARROS 
Participou do CNM Qualifica - Seminário de Qualificação: ALTERNATIVAS PARA O 

INCREMENTO DE RECEITAS, realizada nos dias 24 de abril de 2019, em Recife/PE com carga 
horária total de 12 horas. 

Paulo Ziulkoski GlíáVeJmir Aroidi 
Presde e d QNM I9/ 2078 Presidonte 93 CNM 208 202 

MM d g en o o D amer DA me Bomo IPZ v'ª 
[ 2- 22 tee 0 TE ul EE eA UA o E e S 2m man a REP ToMLOFRAÇÃO ASCAÓRAL DE MTPS 

Brasília/DF, 24 de Abril de 2019 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716165050.pdf

assinado por: idU
ser 261



SEMINARIOS DE QUALIFICAÇÃO 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) em parceria com a Associação Municipalista 
de Pernambuco (AMUPE/PÉE) 

JOSÉ FLÁVIO ALBUQUERQUE BARROS 
Participou do CNM Qualifica - Seminário de Qualificação: Financiamento das Políticas 

Públicas, realizada no dia 05 de junho de 2019, em Recife/PE com 

carga horária total de 12 horas. 

Brasilta/DF, 05 de junho de 2019 

Paulo Ziulkoski 
si , 

»W. Zm e b o E s e:: M /;Í.f — Q IPZ 'â 
TONSEERIÇA S NACADRAL DM aan
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OAB:::- Caâruaru 
PERNAMBUCO 

D IFP L O M A 

A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SUBSEÇÃO CARUARU, COM FUNDAMENTO NO PERMISSIVO DO 

ARTIGO 44 DA LET 8.906/94 ( ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB), CONFERE O PRESENTE DIPLOMA AO DR 

— Iosé SFlávio Albuquerque Barras 
UMA VEZ ATENDIDOS OS REQUISITOS ELENCADOS DO ART. 8º DO MESMO NORMATIVO LEGAL, COMO REGISTRO DA RESPECTIVA 
ADMISSÃO NOS QUADROS DA ADVOCACIA NACIONAL, PROFISSÃO ESSENCIAL À ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA (CEART . 133) 

Caruaru (PF), 01 de dezembro de 2017 

FERNANDO ANTÔNIO DE SOUSA SANTOS JÚNIOR RANIERI COELHO BENJAMITMM DA SILVA JÚNIOR 

VICE-PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE ASSISTÉNCIA AOS NOVDS ADVOGADOS (CEANA) 
SUBSEÇÃO CARUARU-PE, ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRAS!L -SUBSEÇÃO CARUARU/PE. 
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UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ 

CENTRO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

CERTIFICADO 

JOSÉ FLÁVIO ALBUQUERQUE BARROS 
Certilicamos  que 

ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO TRIBUTÁRIO 
conclutu o Curso de 

12 de Setembro de 2017 , 024 Abri! de realizado no período de 

com carga horária total de 361 poras. 

Rio de taneiro - RJ, 28 de Outubro de 

. Estácio 
P

O
R

T
A

L D
A

 T
R

A
N

S
P

A
R

E
N

C
IA

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/71-20250716165050.pdf
assinado por: idU

ser 261



À : Ú 1 
UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ L to 7 > 

Credenciada pela Portaria Nº 592, de 29/11/1988, publicada no D.O.U. de 

30/11/1988 e Recredenciada pela Portaria MEC Nº 1095, de 31/08/2012, 
publicada no D.O.U. de 04/09/2012. Credenciada pela Portaria MEC Nº 
442, de 11/05/2009, publicada no D.O.U. de 12/05/2009. O curso foi 
realizado em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1 da Câmara de 
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, Publicada no 

D.O.U em 08/06/2007. 

Área de Conhecimento : DIREITO 

Reitor(a): FLÁVIO MURILO OLIVEIRA DE GOUVÊA 

Vice-Reitor(a): RAFAEL MARIO IORIO FILHO 

A L 
731851 
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Certificado registrado sob o nº
 50737 

em 28/10/2020. 

(QAZ' 

Secretário(a) da S.R.D 
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PERNAMBUCO Ln t257 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que em Sessão da Primeira 

Câmara deste Conselho Seccional, realizada em 23 (vinte e três) de agosto 

de 2021 (dois mil e vinte e um), foi aprovado o registro do Contrato de 

Constituição da Sociedade Unipessoal de Advocacia, sob a denominação 

“FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”, a 

qual foi registrada no Livro próprio “B” de nº. 24, às fls. 133, sob o 

número de registro 4.067 (quatro mil e sessenta e sete), em 26 (vinte e 

seis) de agosto de 2021 (dois mil e vinte e um). Do que, para constar, fiz 

emitir a presente certidão em 27 (vinte e sete) de agosto de 2021 (dois 

mil e vinte e um). E lédna Maria R. de Sá Maniçoba, Secretária |l 

da Comissão de Sociedade dê Advogados da OAB/PE, a conferi e assinei. 

Bruna Luá Gu a:ães OAB/PE 46/408 
voguda - Aasessoria dutídica - OARIPE 

Rua Imperador Pedro 11, 346 - Santo Antônio 

CTEP 50010-240 - Recife/PE - Fone: (81) 3424.1012 
Home-page: wuw.oabpe.org.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA..- -= 
SECRETARIA DE FINANÇAS - T ' q 

6 ? 

seAC Ls I22 m ta r 

Endereço: RUA CAPITÃO MANOEL MATULINO, Nº 21-CENTRO Telefone: (81)3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-1 o” mo ' 

Í Nº do Cadastro: / 11299 Usuário: FLAVIA FERNANDA Data Inclusâo/intervenção: — 06/10/2021 Í 

Identificação do Contribuinte 

Cadastro (CGM): 15059 
Nome Contribuinte: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nº Petição: Fora do Município: NÃO 
Nome Fantasia: 
C.P.FIC.NP..: 43.767.575/0001-47 Data início Atividade: 26/08/2021 
Insc. Estadual: Tipo Pessoa: — Jurídica Simples Nacional: Não 
Logradouro: RUA — FLORIANO PEIXOTO Nº: 106 
Complemento: Bairro:: CENTRO 
Telefone(DDD): Fax (DDD): 

Telefone comercial: 
Web Site: 

Complemento Estabealecimento: 

Cadastros Imobiliários 

Insc.Imobiliária: * 1,01,026.0059.001 inscricão Reduzida: 885 Situação: Ativo 

ª Endereço: º RUA FLORIANO PEIXOTO 106 

Base de Cátculo 
Publicidade: 0.0 Situação Contribuinte.:  ATIVO 

Área Coberta: 15.0 Nº Praça: Tlpo Contribulição: GRUPO À 

Área Descoberta: [x H. Especial: o Tipo de Publicidade: COMUM 

Total de Prof. Hábil: - Q Nº Quartos: o Data encerramento: 

Motor: o Nº Leitos: f Área Localização: ÁREA PARTICULAR 
Nº de Dias: o Atividades 

Atividade: 6911701 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS Tipo: PRIMÁRIA 

Identificação Principal dos Sócios 

Cadastro (CGM): — 9069 
Nome Sócio: JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS Cargo: SOCIO 
Endereço: AVN —ADJARDASILVACASE Nº: 828 

Complemento: APTO S004-COSMOPOLIT Bairro: INDIANOPOLIS 
Cidade: CARUARU UF: PE Email: 
C.PF: 809.408.034-52 

Identificação Contador 
Cadastro (CGM): 

Contador. CRC: 

G Endereço: Nº: 

, Complemento: Bairro: 
Cidade: UF: Email: 
E PF;: 

Observações Gerais 

[rributus Informática LTDA — Versão: 2.0.R. Usuário: FLAVIA FERNANDA Emisaão: 06/10/2021 Página: 1 da 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA 

Departamento de Arrecadação : ' : s 

PROCURADORIA JUDICIAL DO MUNICÍPIO : 
Endereço: RUA CAPITÃO MANOEL MATULINO, Nº 24-CENTRO Telefana: (81)3744-1103 CNPJ: 10.091 494/000+= — 

ALVARÁ PROVISÓRIO DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 

tnscrição Mercantil Inscrição imobitiária 

11299 1010260059001 

Nome Fantasia 

Nome do Contribuinte ou Razão Social 

FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Localização Completa 

RUA FLORIANO PEIXOTO, 106 - Bairro: CENTRO 
AGRESTINA 

CEP: 55495-000 

Atividade ou Ramo de Negócio Principa! CNPJ / CPF 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 43.767.575/0001-47 

Ouitras Atividades 

Início da Alividade Tlitulo da Licença 

26/08/2021 ALVARÁ 

Observações 

ESTE CERTIFICADO NÃO DÁ DIREITO A REGULARIDADE DE TRIBUTOS. 
DISPENSADO DO ATESTADO DE REGULARIDADE DO CORPO DE BOMBEIRO MILITAR, 
POR FORÇA DO 

[DECRETO ESTADUAL Nº 52.005 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 

Válido até 31/03/2025 

AGRESTINA,3 de Janeiro de 2025 ( 

Assinatura é Matricula do Funcionario Coordenador 

Para validar autenticidade deste documento acesse: 
hitps:/fgestor.tribulosmunicipais .com.briredesimiprefeitura/agrestina/fviews/publico/portaldocontribuinte 

69F6310A4E5S1FOEB3497B58F2ASOSDSSAGODF36C 

ESTA LICENÇA DEVERÁ SER EXPOSTA EM LOCAL VISÍVEL E RENOVADA ANUALMENTE 

Tribulya Informática LTDA — Vensão. Sjenv Usuário: 52022 Emigado. 03/01/2025 Págeia: 1 de 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA .' í 

SECRETARIA DE FINANÇAS Lu 
PROCURADORIA JUDICIAL DO MUNICÍFIO 

Enderaço: RUA CAPITÃO MANOEL MATULINO, Nº 24-CENTRO Telefone: (81)3744-1103 CNPJ 10091 494/0001-10 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº 2024361187 e com base na 

tlegislação em vigor, que a contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a 
presente data: 23/12/2024 

i Contribuinte: Inscrição Mercantil: 
* ELÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 11299 

Sequencial: 

15059 

— Referência Loteamento: 

Localização: — RUA FLORIANO PEIXOTO, 106,, CENTRO T49 
Cadastro Imobiliário: 

1.01.026.0059.001 

Natureza: Inscrição Imobiliária: 
ª Tributos Mercantis 885 

: Razão Social: 

FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJIICPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

43.767 575/0001-47 11299 

Atividade Principal: 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Atividades Secundárias 

Início Atividade: 26/08/2021 Validade: — 21/02/2025 

Observações: Válido por S9 dias. 

à 

Assinatura(s) do(s) Responsávei(is) 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

.  https://gestor tributosmunicipais. com.briredesim/prefeitura/agrestina/Mews/publico!portaldocontribuinte/,publico/autenticacao:avtenti 

cacao.xhimt 

33ES1394312FBSOCE14245CESSP3585E 1ECF 10860 

Tributus informática LTA — Versão: 3D.R Usuáno: 52027 Emissão 2t7/2074 Página 1061 
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SECRETARSA DA FAZENDA 

ÉÉÉWÁ/M 0355 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL " CO 

Número da Certidão: — 2024.0000710637480-90 Data de Emissão: 21/12/2024 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 43.767.575/0001-47 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identíficado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 20/03/2025 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadua! e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO 

Página 1 de 1 

Emitida em: 21/12/2024 12:10:05 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

INABILITADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS 

CPF: 809.408.034-53 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos da art. 60 da Lei nº 

8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:20:13 do dia 17/01/2025, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.teu,gov.br/ords/f?p=INABILITADO: VERIFICA 

Código de controle da certidão: WA21170125152013 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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/ UT 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO ms co? 27 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. À informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 22/01/2025 09:44:31 

Informações da Pessoa Jurídica: 

iRazão Social: FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
ICNP!J: 43.767.575/0001-47 

Resultados da Consulta Eletrônica: 

Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
iResultado da consulta: Nada Consta 

[Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
ICadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

iPara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
iCadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

IResultado da consulta: Nada Consta 

IPara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
iResultado da consulta: Nada Consta 

IPara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: À consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12,965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13,726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de Jjaneiro de 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

CPF/CNPI: 43.767.575/0001-47 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 

acima identificado(a)) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consuitada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:22:15 do dia 17/01/2025, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:S 

Código de controle da certidão: 24D9170125152215 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO l ' 
JUSTIÇA DO TRABALHO E : 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS 

CPF: 809.408.034-53 

Certidão nº : 87812812/2024 

Expedição: 21/12/2024, às 12:26:30 

Validade: 19/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS, inscrito(a) no CPF 

sob o nº 809,408.034-53, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dvidas e s. iesntóess: Sndrocet.1us o 
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PCDER CUDICIÁRIO l du E 8 
JUSUIÇA DO TRABALHO —=. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ 

E FILIAIS) 

CNPJ: 43.767.575/0001-47 

Certidão nº : 87812716/2024 

Expedição: 21/12/2024, às 12:24:58 

Validade: 19/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 43.767.575/0001-47, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis nse.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, àa 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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28/01/2025, 21:55 Centidão PJe 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 — Térreo — Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fones nº (081) 3181-0400 (FAXY/ 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 28/01/2025 21h54min Data de Validade: 27/02/2025 

Nº da Certidão: 02113731/2025 Nº da Autenticidade: FN.I4.DB.XX.1H 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento uriªal 

Razão Social: 
FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 

CNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Estadual: 

iEndereço Residencial: RUA FLORIANO PEIXOTO, 106 Compl: 

Iªairro: CENTRO Cidade: Agrestina/PÉ 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJje 1º 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2008 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 

À autenticidade desta certidão deverá ser confimada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

através do link httos:/Wwww.tipe.jus.br/certidaopje/xhtmlimain.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 

Cíveis (P.Je) - utiizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÁdos antes da implantaÁSÃ£o do Sistema Processo Judícial EletrÃ'nico 
à€ PJe, no Ágmbito do Tribunal de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido ÃE verdade e dou fÃE. 

https:/www:tjpe jus.br/certidaopje/xhtmi/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 
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28/01/2025, 21:58 Certidão PJe 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núdeo de Distríbuição Processual - NUDIP 2º grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones nºs (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 28/01/2025 21h57min Data de Validade: 27/02/2025 
Nº da Certidão: 02113699/2025 Nº da Autenticidade: J1.JB.KJ.1E.9P 

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo intaressado, conforme o documento original 

[Razão Social: 
FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 

CNPJ: 43,767,.575/0001-47 Inscrição Estadual: 

Endereço Residencial: RUA FLORIANO PEIXOTO, 106 Compl: 

Bairro: CENTRO Cidade: Agrestina/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2º 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legisiação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE nº 07 de 02/08/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 

A autenticidade desta certidão deverá ser confimada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

através do link https:/Aww.tipe.jus.br/certidaopje/xhtmi/main,xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 

Cíveis (PJe) - utiizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÁdos antes da implantaASÃ£o do Sistema Processo Judicia! EletrÁ'nico 
â€“ PJe, no Ágmbito do Tribunal de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido ÃQ verdade e dou fÃO. 

https:/Avww.tipe. jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoa Juridica.xhtml mn 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716165050.pdf

assinado por: idU
ser 261



28/01/2025, 21:08 Consulta Reguiaridade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÉM CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição:  43.767.575/0001-47 

Razão 
Social: 
Endereço: — RUAFLORIANO PEIXOTO / CENTRO / AGRESTINA / PE / 55495-000 

FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDVAL 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS, 

Validade:25/01/2025 a 23/02/2025 

Certificação Número: 2025012511295839969999 

Informação obtida em 28/01/2025 21:08:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

WWW.cCaixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacri/?pages/consultaEmpregador.jsf 11 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA ' - Q' 
Secretaria da Receita Federal do Brasil Í 2 t 23A 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional — l a 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 43.767.575/0001-47 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Átiva da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/AWwww.pgtn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta REB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 12:22:23 do dia 21/12/2024 <hora e data de Brasília>, 
Válida até 19/06/2025,. 
Código de controle da certidão: D18C.1457.7813.A0SA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento, 
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/ t Pan 
MINISTÉRIO DA FAZENDA o L ) 5 
Secretaria da Receita Federal do Brasi! mo 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional mo , 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS 
CPF: 809.408.034-53 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pafn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Partaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:28:14 do dia 21/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/06/2025. 
Código de controle da certidão: AF82.7CA4.4D70.3D22 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

NOME COMPLETO: JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS 

CPF: 809.408.034-53 

O Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA em seus 
controles registro de Prestação de Contas, Prestação de Contas Especial! ou Auditoria Especial julgadas irregulares 
sob a responsabilidade do(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para a emissão desta certidão foi efetuada nos registros do Cadastro de Contas Julgadas Irregulares 

pelo TCE-PE, excluídos os lançamentos relativos a processos em tramitação, que ainda não foram objeto de 
deliberação por parte deste Tribunal, ou cujas decisões estejam em grau de recurso. 

Certidão emitida às 21:42:13 do dia 28/01/2025 com validade de 30 (trinta) dias a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no endereço http:/www,.tcepe.te.br 

Código de Controle da Certidão: 24fh9ac2 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAQUITINGA 
CONSTRUINDO UMA NOVA HSTÓRIA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA . ” 

O MUNICÍPIO DE ITAQUITINGA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de 

Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10,150.076/0001-57, com sede na Àv. Antônio 

Carlos de Almeida, 68, Centro, CEP: 55.950-000 — Itaquitinga/PE, por seu representante legal 

Prefeito senhor PATRICK ]OSÉ DE OLIVEIRA MORÃAES, brasileiro, casado, empresário, 

portador da Cédula de Identidade nº 4.413.870-SDS/PE, inscrito no CPE/MF sob o nº 

050.396.564-24, residente e domiciliado na Avenida Manoel Gonçalves de Moraes, 115 — Chã de 

Áreias — Itaquitinga — PE, CEP 55950-000, ATESTA, para os devidos fins, que a empresa 

FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 43.767.575/0001-47, com sede na Rua Floriano Peixoto, nº 106, Centro, 

Agrestina, Estado de Pernambuco, representada pelo senhor José Flávio Albuquerque Barros, 

brasileiro, divorciado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Pernambuco, sob o nº 

46.063, inscrito no CPF/MF sob o nº 809.408,034-53, EXECUTOU os serviços de elaboração 

do Código Tributário Municipal de acordo com as legislações contemporâneas e a mais atualizada 

jurisprudência dos tribunais pátrios, sobretudo do Supremo Tribunal Federal-STF, conforme 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2023, DISPENSA Nº 015/2023. 

Registro, ainda, que a referida empresa desempenha suas funções de acordo com as 

disposições contratuais, inexistindo até a presente data fatos desabonadores a serem ventilados 

quanto à qualidade e regularidade dos serviços profissionais disponibilizados. 

É o que atesto como expressão da mais pura e lídima verdade. 

Itaquitinga (PE), 16 de dezembro de 2024. 

por PATRICK — 
PATRICK JOSERSESSa 
DE OLIVEIRA veósoninãa ou-1astccs aaa 
MORAES:0503 tt FFAm Ã 

9656424 — ss S o 
PATRICK JOSÉ DE OLIVEIRA MORAES 

Prefeito 

Av. Antônio Carlos de Almeida, 68, Centro, CEP: 55,950-000 — Itaquitinga/PE 
Fone: (81) 3634-1125, CNPJ: 10,150.076/0001-57 
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A DVOGADOS 

ASSOCIADOS P 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO, para os devidos fins, que o senhor JOSEÉ FLÁVIO ALBUQUERQUE BARROS, 
brasileiro, advogado, divorciado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Pernambuco, 

sob o nº 46.063, inscrito no CPF/MF sob o nº 809.408.034-53, vem prestando serviços de consultoria 

€ assessor jurídico em favor da empresa GALINDO & SOUZA ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 15.171.710./0001-51, com sede na Rua do Riachuelo, nº 159, Térreo, 

Sala 01, Bairro Maurício de Nassau, Caruaru/PE, neste ato representada pelo seu sócio majoritário, o 

Sr. DIEGO AUGUSTO FERNANDES GONÇALVES DE SOUZA, brasileiro, casado, inscrito 

na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Pernambuco, sob o nº 30.273, inscrito no CPF/MF sob o 

nº 061.601.114-85, desde 02 de julho de 2018, auxiliando especificamente no assessorando ao 

Município de Jupi, Estado de Pernambuco, nas questões de cunho administrativo e tributário. 

Registro, ainda, que o mencionado Advogado desempenha sua função com excelência, inexistindo até 

a presente data fatos desabonadores a serem ventilados quanto à qualidade e regularidade dos serviços 

profissionais disponibilizados a esta banda de advogados na execução do contrato vinculado à 

advocacia especializada tributária mantido junto ao Município de Jupi-PE. 

Éo que atesto como expressão da mais pura e lídima verdade. 

Caruaru (PÉ), em 22 de março de 2023. 

DIEGO AUGUSTO FERNANDES — —Assinado de forma digital por DIEGO 
GONCALVES DE AUGUSTO FERNANDES GONCALVES 

SOUZA:06160111485 DE SOUZA:06160111485 

DIEGO AUGUSTO FERNANDES GONÇALVES DE SOUZA 

G&S ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJoº 15.171.710/0001-51 

Sócio Administrador 

Rua do Riachuelo, nº159, térreo, sala 101 
Maurício de Nassau — CEP: 55012-110 
Caruaru-PE 
Tei. (81) 9955-3899 | (81) 9122-7101 | (81) 3721-8697 
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, s " 

l Í , LL 9 
PREFEITURA MUNICIPAL SNNA 2 

CNPJ Nº 10.106.219/0001-23 —— 7
 ' 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICÍPIO DE INA]Á, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de Direito 

Público, inscrito no CNPJ /MF sob o nº 10,106,219/0001-23, com sede na Rua Cícero Torres, nº 

118, Bairro Centro, município de Inajá, por seu representante legal Prefeito senhor MARCELO 

MACHADO FREIRE, brasileiro, casado, motorista, portador da Cédula de TIdentidade nº 

3.026,233-SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o nº 461.806.724-15, residente e domiciliado na Rua 

Herculano Gomes, S/N, Bairro Centro, Município de Inajá/PE, ATESTA, para os devidos fins, 

que a empresa FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 43.767.575/0001-47, com sede na Rua Floriano 

Peixoto, nº 106, Centro, Ágrestina, Estado de Pernambuco, representada pelo senhor José Flávio 

Albuquerque Barros, brasileiro, divorciado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 

Pernambuco, sob o nº 46.063, insctito no CPF/MF sob o nº 809,408.034-53, EXECUTOU os 

serviços de assessoria e consultoria em direito público, com ênfase em tributária, para suprir as 

demandas de maior complexidade, no período de julho de 2023 a junho de 2024. 

Registro, ainda, que a referida empresa desempenha suas funções de acordo com as 

disposições contratuais, inexistindo até a presente data fatos desabonadores a serem ventilados 

quanto à qualidade e regularidade dos serviços profissionais disponibilizados. 

Éo que atesto como expressão da mais pura e lídima verdade. 

Inajá (PE), 16 de dezembro de 2024. 

Assinado de forma digital por 
MARCELO MACHADO marceLo MACHADO 

" FREIRE:A6180672415 
FREIRE:46180672415 Dados: 2024.12.16 12:23:55 -03'00' 

MARCELO MACHADO FREIRE 

Prefeito 

RUA CÍCERO TORRES, 118 - CENTRO - INAJÁ-PE /CEP: 56560-000 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICÍPIO DE JUPI, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, 

com sede na Rua Miguel Calado Borba, 107, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.140.978/0001-02, neste ato representado pelo seu Prefeito Constitucional, o Exmº. senhor 

ANTONIO MARCOS PATRIOTA, brasileiro, casado, com endereço na Rua José Correia Lima, 

nº 179, Centro, Município de Jupi/PE, portador do RG nº 5.648.708 SDS-PE, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 029114.064-51, ATESTA, para os devidos fins, que a empresa FLAVIO 

ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNP]/MF 

sob o nº 43,767.575/0001-47, com sede na Rua Floriano Peixoto, nº 106, Centro, Agrestina, Estado 

de Pernambuco, representada pelo senhor ]OSÉ FLÁVIO ALBUQUERQUE BARROS, 

brasileiro, divorciado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Pernambuco, sob o nº 

46.063, inscrito no CPF/MF sob o nº 809.408.034-53, EXECUTA. os serviços de assessoria e 

consultoria em direito público, com ênfase em tributária, para suprir as demandas de maior 

cornplexidade, desde abril de 2023. 

Registro, ainda, que a referida empresa desempenha suas funções de acordo com as 

disposições contratuais, inexistindo até a presente data fatos desabonadores a serem ventilados 

quanto à qualidade e regularidade dos serviços profissionais disponibilizados. 

É o que atesto como expressão da mais pura e lídima verdade. 

Jupi (PE), 13 de dezembro de 2024. 

ANTONIO MARCOS ESm aa SOuPtertosa 
PATRIOTA:O291140 aan ee 
6as1 ESA 

ANTONIO MARCOS PATRIOTA 

PREFEITO 

RUA MIGUEL CALADO BORBA, 107 - CENTRO / JUPL-PE | CED: 55.395-000 | FONE/FAXG (87) 37791464 
CNPE IOISOSTA/0001-02 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716165050.pdf

assinado por: idU
ser 261



PREFEIT Prefeitura Municipal de Riacho das Almas 
RRA ÇDE Rua Justo Fernandes da Mota, nº 68 - Centro 

RIACHO Riacho das Almas/PE - CEP 55120-000 
Telefone: (81) 3745-1158 

Ims AI..MAS E-mail: prefeitura riachodasaimas.peDgmail.com 

CNPJ: 10.091.551/0001-61 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA ” 

O MUNICÍPIO DE RIACHO DAS ALMAS, Estado de Pernambuco, pessoa 

jurídica de direito público, com sede à Rua Raul Bandeira, nº 146 — Santa Terezinha Riacho das 

n Almas-PE — 55.120-000, inscrito no CNPJ sob o nº 10.939.000/0001-05, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal o senhor Dioclécio Rosendo de Lima Filho, portadora do RG: nº 

4,445.032 SSP/PE e do CPF: nº 021.580.704-98, residente no município de Riacho das Almas/PE, 

ATESTA, para os devidos fins, que a empresa FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 43.767.575/0001-47, com 

sede na Rua Floriano Peixoto, nº 106, Centro, Agrestina, Estado de Pernambuco, representada 

pelo senhor José Elávio Albuquerque Barros, brasileiro, divorciado, inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção Pernambuco, sob o nº 46.063, inscrito no CPE/MF sob o nº 

809.408.034-53, EXECUTA os serviços de assessoria e consultoria em direito público, com ênfase 

em tributária, para suprir as demandas de maior complexidade, desde maio de 2023. 

Registro, ainda, que a referida empresa desempenha suas funções de acordo com as 

disposições contratuais, inexistindo até a presente data fatos desabonadores a serem ventilados 

quanto à qualidade e regularidade dos serviços profissionais disponibilizados. 

É o que atesto como expressão da mais pura e lídima verdade. 

Jupi (PE), 13 de dezernbro de 2024.pocuecio Assinado de forma 
digital por DIOCLECIO 

Z%SAENDO DE ROSENDO DE EIMA 

FILHO:0215B07045S8 

FRHO:021580704 pados:2024.12.13 
11:42:54 0300 , 98 

DIOCLECIO ROSENDO DE LIMA FILHO 

PREFEITO 
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GABINETE 
DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO, para os devidos fins, que o senhor JOSÉ FLÁVIO ALBUQUERQUE BARROS, 

brasileito, advogado, divorciado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 

Pernambuco, sob o nº 46.063, inscrito no CPF/MF sob o nº 809.408.034-53, vem prestando 

serviços de consultoria e assessor jurídico, conforme Portaria nº 318/2021, sobretudo, 

assessorando o Setor de Tributação nas demandas fjudiciais e extrajudiciais de cunho 

administrativo e tributário. 

Registro, ainda, que o mencionado Assessor Jurídico desempenha sua função com 

excelência, inexistindo até a presente data fatos desabonadores a serem ventilados quanto à 

qualidade e regularidade dos serviços profissionais disponibilizados. 

É o que atesto como expressão da mais pura e lídima verdade, 

Gabinete do Prefeito, Caetés/PE, em 22 de março de 2023. 

Assirada 6a ma Cagitl par RIVALDO DA SEA 
NIVALDO DA SILVA D c ootr BeA a1 Z2SM2000DA cu-óciacdos 

MARTINS:749565 15472 MogEaese ccA 
fsia ETA 

NIVALDO DA SILVA MARTINS 

PREFEITO 

Av. Luiz Pereira Junior, Nº 94, Centro. CEP: 55.360-000 — Caetés — PE. CNPJ: 10.131.720/0001-40 
Fones: (87) 3783-1160 
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Número da Nota: 

DOO0ODUS6 
Competência: 

SET/2024 
Data é Hora Emissão; 

2ZTI0B/2024 12:13:51 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL .; (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.454/0001-10 (Código de Verificação: 

eeeererE—— BI3NR-JITWXT 

ANFORMAÇÕES FISCAIS 
Exigibficso .8. Regime de Tributação: Municipio de Incidência do ISS: Local da Prestação: o S 'l 7 9, 

EXIGÍVE: SIMTIPLES NACIONAL AGRESTINA - PE AGRESTINA - PE t ” , z 

S; « do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Ratldo: : 
NÃO SEA 

CPFICNPJ: 43,767.5T5/0001-47 Inserição Municipal: 11299 

Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 1065 

t Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP: SS495000 
: E-mail; TEL: 

10.140.978/0001-02 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadual: — 

sal MUNICÍPIO DE JUPI 

Endereço RuA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 

Municino J3UPI UF: PE CEP: 55395000 
E-mai PmjOjupi-pe.gov.br 

RERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIO f0TD:1 - V UND .:R$4.500,00 - TOTAL.:R$4.600.00 

AVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO, PARA SUPRIR AS DEMANDAS DE MAIOR COMPLEXIDADE, E ACOMPANHAMENTO EM 
y/ A PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUD!CIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUPI, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADVAL, E 
S EM CURSO O JE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL OO MUNICIPIO PE JUPHPE, 

DO BRASIL 

- 41172 

A 
VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 

Atividade Pavsices Código CNAE: 
6911707 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do IS$ (R$) 

0,00 4.500,00 0,00% 0,90 

DEINS(R$) INSS (RS) PIS (R$) CSLU(RS) IRRF (R$) 

ee 9,00 0,00 0.00 0,06 

Ti c enções(RS) 

.0 

OUTRAS INFORMAÇÕESS5 
+ itida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013 

2jes Naciona! 
iunicipais com.5'NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade 

39730667933100 

httpst/www t-abutosmunicipais.com.br/NF E-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Número da Nota: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE u e e anooas7 
Secretaria da Fazenda (Competência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica OUTIR024 
R itão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AG pata e om Emissão: ua capitão Manoe lulino Nº 21 - . - AGRESTINA d2 - PFRNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10,091.494/0001-10 Código de Vanfeação o o 

— t—— HAMV-VEQJA 

INFORMAÇÕES FISCAIS : .. .. . 
Exigia lidazs c sS Regime de Tributação: Murnicipio de Incidência do !SS: Local da Prestação: ; “ 
EXIGÍVEL SIMPLESNACIONAL — AGRESTINA-PE AGRESTINA - PE W ty ? 4 
Nurero de 2P3 Sórie do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 8S Retido: j n 2 

NÃO o A 

CPFICNP] 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

10.091.551/0001-61 Inscrição Municipal: — 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

RUA JUSTO MOTA, 68 CENTRO 

RIACHO DAS ALMAS 

financasOriachodasalmas.pe.gov.br 

Inscrição Estadual 

UF: PE 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP: 55495000 
E-mail TEL: 

CEP: 558120000 

—— 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURID'CA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL. $QTD:1 - V UND.:R$4.900,00 - TOTAL.:R$4.300,00 

"TOGOLIZADAS, E FROL DO MUNICIPIO DE RIAGHO DAS ALMAS/PE, 

E 98765-0 
ABTRIBUTOSQOMAIL. COM 

(m 

+RVICOS CE COASULTORIA E ABSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, ENGLOBANDO O ACOMPANHAMENTO EM COLABORAÇAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL DAS 
i: CUNHO FISCAL. EM QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL E ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.900,00 
Atvidace Presteça: Código CNAE: 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advocaci, 

Valor Lauido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor da 188 (R$) 

4.959,00 D,00 4.900,00 0,00% 0,00 

GOTNS(RS) INSS (R$) PIS (R$) CELL(RS) IRRF (R$) 

90 9,00 0,00 0,00 0,00 

: enonções(R$) 
i o 

H OUTRAS INFORMAÇÕESS 
-Ess ítida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 
- px 1& Nacional. 

ritps: csmunicipais.cor .briNFE-agrestina/notaFiscaláction.do7operacansverificarAutenticidade 

Í 
FÃ 

DOE4BB28101782 

httpstíivavw.iributosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.dofoperacao=verificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE mam É o nsonosa 
Secretaria da Fazenda : , Competência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica AGO/2024 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-090 - AGRESTINA Dat s aaa 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091,494/0001-10 Códipo de VeriicaçãoS o 

— - NCAU-USFZ5 

INFORMAÇÕES PISCAIS — 
Exigio: 8 Regime de Tributação: Município de Incidância do ISS: Locat da Prestação: te A 
EXIGIV SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE AGRESTINA - PE ' ; ] 7 E 
Nomero o Se6S Séie do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 1SS Retido: ' te 

NÃO | n " 

CPFICNPJ: 43.767.575/0001-47 inscrição Municipal: 11298 

Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE S8OCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Municipio: AGRESTINA UF;: PE CEP: SS5485000 

E-mail TEL: 

CPFCNE 10,091.551/0001-61 Inscrição Municipal: — Inserição Estadual: — 

Nomefiazão incial MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

Í EÉns: RUA JUSTO MOTA, 68 CENTRO 

É Vanicos RIACHO DAS ALMAS UF: PE CcEP: 55120000 
Esma) financasóriachodasaimas.pe.gov.br * 

—% SERVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, fGTO:1 - V UNO.:R$4.900.00 - TOTAL R$4,900 00 

FRVICOS DE CCNSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, ENGLOBANDO O ACOMPANHAMENTO EM COLABORAGAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL DAS 
: CUNHO F SCat EM QUE O MUNICIPIO DE RIAÇHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE NA JUSTICA FEDERAL E ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE 

: S =M PROL DO MUNICIPIO DE R'ACHO DAS ALMASIPE. 

987850 
vAaTRIBUTOS&GVMAL.ÇOM 

i VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.900,00 
Atvidace Prosio Código CNAE: 
6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1714 - Advacacia. 

Vaivo' . uuido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do ISS (R$) 

4 97,060 0,00 4.900,00 0,00% 0,00 

INSS (R$) PIS (RS) CSLE(R$S) IRRF (R$) 

0,00 0.00 0,00 0,00 

H fLutras Retenções(R$) 

H 2) 
É — 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 
- Nó itda com respalio no decreto 1.655 de 10 de abril de 2013. 

- Opian'e oe. les Nacicnal 
hkpeltwwr 17 Cosmunicipais.com byNFE-agrestina/notaFiscalAction.do ?operacao=verificarAutenticidade 

H 

27137754944762 

htíps:'vewv; tributosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarâutenticidade acesse o site para veríficar a autanticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUÇO TEL,.: (81) 3744-1103 CNFJ: 10.091.494/0001-10 

INFORMAÇÕES E 
Municipio de Incidência do ISS. 

AGRESTINA - PE 

Regirme de Tributação: 
SiMPLES NACIONAL 

Número da Nota: 

D0O00DOS?Z 

Competência: 

JULIZ024 
Data e Hora Emissão: 

24/07/2024 12127107 
Código de Verificação: 

PMSB-MOLEJ 

Local da Prestação 
AGRESTINA - PE 

RVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNIGIPAL. $0TD:1 - V,UND.:R$4. 

: CUNHO FISC M QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU CPOENTE, NA J 
M PROL DO MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS/PE. 

28765-0 
1 TRIBUTOSQSMAL COM 

aA 

13666 do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: U u R 
H NÃO s AAA 

] PRESTADOR DE SERVIÇOS. . . 
CPFICNES: 43.767.575/0001-47 inscrição Municipat: 11299 
Nome/Razão Social FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP. 55495000 
E-mail: TEL: 

CPEICNPs 10.091.551/0001-61 Inscrição Municipal — Inscrição Estaduai: — 
Nome'Razã MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

Endereço RUA JUSTO MOTA, 68 CENTRO 
Mun:cipic RIACHO DAS ALMAS UF: PE CEP: S5120000 

E-mail financas(riachodasalmas.pe.gov. 

900,00 - TOTAL ;:R$4.900,00 

“ERVICOS DE CONS JLTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, ENGLOBANDO O ACOMPANHAMENTO EM COLABORACAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL DAS 
JUSTICA FEDERAL E ESTADUAL, E EXECUCOES FISCA'S EM CURSO QUE 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.900,00 

hittpsyóewv;sa irimutasmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?oper erificarÃu: 

Atividad: e Código CNAE. 

6911TOt . SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - bdiatieia, 

Vacr squide (R$) Valor das Deduções (R$) Basa de Cálcuto (R$) Aliquota (%) Valor do ISS (R$) 

“ E10,00 0,00 4.900,00 0,00% 0,00 

COF-NS(R$) INSS (RS) PIS (R$J CSLL(RS) IRRF (R$) 

o 00 0,00 0,00 0,00 

Outias Sersnções(R$) 

60 

DUTRAS INFORMAÇÕESS 

* 4 Útida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abrit de 2013. 
: ples Naciorial. 

httos:tAvwes drotosmunicipais.cor.br'NFE-agrestina/nolaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade 

39727952490900 

a site para verificar a autenticidade da 
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Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 

Competência: 

Número da Nota: 

DOCODOS1 

JULIZOZA 

Data e Hora Emissão: 

24/07/2024 12:24:17 

Código de Verificação: 

AZIN-XTCSE 

Exiglhiidaçe 3 f6B: Regime de Tributação: Município de incidância do ISS: Local da Prestação: e " 
EXIGÍVEL SIMPLES NACIONAL — AGRESTINA-PE AGRESTINA-PE = 7 7 
Nomorocs R Serie do RPS: Tipo da RPS: Emissão do RPS: iSS Retido: ' 2S 

NÃO ) a 

CPFICNFI: 43.7167.575/0004-47 inscrição Municipal: 11299 
Nome/Razão Social FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Município; AGRESTINA UF: PE CEF: 55495000 
E-mait TEL: 

À 10.140.978/0001-02 Inserição Municipal — Inserição Estadual — 
Nor MUNICÍPIO DE JUPI 
Endereço RUA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 
Murs cigis JUP! UF: PE CEP: 55395000 

i F-mail Pmi&jupi.pe.gov.br 
. 

o 

EM CURSO QuUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM FROL DO MUNICIPIO DE JUPLPE. 

* DC BRASIL 

ana 

S2RVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIO $OITD:1 - V.UND 1$4.500,00 - TOTAL.:R$4,500,00 

RVYICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO, PARA SUPRIR AS DEMANDAS DE MAIOR COMPLEXIDADE, E ACOMPANHAMENTO EM 
14 À PROCURANDCRIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUP!, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, E 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
Atividade P 

691570” 

1744 - Atvoca 

s 
; SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

GCódigo CNAE: 

t Valor das Deduções (R$) Base de Câálculo (R$) Aliqueta (%) Valor do SS (R$S) 
H 0,00 4.500,00 0,00% 0,00 

INSS (RS) PIS (R$) CSLL(RS) IRRF (R$) 

9,00 n.00 0,00 0,00 

t 
H 
z 
H OUTRAS INFORMAÇÕESS 

E “Xlida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abdl de 2013, 
H ples Nacional 

municipais .com br/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?oparacao=verificaráutenticidade 

28755158552507 

https://ww"-.t ibutosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade acesse c site para verificar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE [; 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrónica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA — Ta 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNFJ: 10.091,494/0001-10 

Número da Nota: 

00000050 
Compatência; 

JUN/2024 
Data s Hora Emissão: 

Z25/06/2024 10:19:31 

Código de Verificação: 

ENSS-OW8JZ 

n Reuime de Tributação: Município de Incidôncia do ISS: Local da Prestação: S T . . 
SIMPLES NACIONAL AGRESTINA- PE AGRESTINA - PE J 7 9 

Seris do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 188 Retido: : e 
NÃO | Su e 

CPF/CNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

Nome/Razão Social: 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

Município: AGRESTINA UF: PE 

E-mail: 

FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CEP: SS495000 

TEL: 

Endereço 

Municipieo 

F-rraii 

10.140.978/0001-02 Inserição Municipal — 
Rozal MUNICÍPIO DE JUPI 

RUA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 

Fi UF: PE 
Pmjújupi.pe.gov.br 

CEP: SS3950DO 

ERVICOS DE AECESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIO HOTD:1 - V.UND .:R$4.500,00 - FOTAL.:R$4.500,00 

- s RVIDOS DE ASSESSORIA É CONSULTORIA EM DIREITO FUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO, PARA SUPRIR AS DEMANDAS DE MAIOR COMPLEXIDADE, E ACOMPANHAMENTO EM 
"M A PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUD:CIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUÊ O MUNICIPIO DE JUPI, SEJA PARTE INTERVENIENTE OY OPOENTE, NA JUSTIÇA FEDERAL OU ESTADUAL, E 
? S EM CURSO GUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPHPE. 

: DO BRASI . 

E 241172 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
Atividade Código CNAE: 
6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1714 - Advocai 

Vaiz: Liquido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor de 1SS (R$) 
4 510,00 D,00 4.500,06 0,00% 0.00 

S(RS) INSS (R$) PIS (R$) CSLL(RS) IRRF (R$) 

ee 0,00 0,00 0,00 0.00 

Duas feenções(RS) 
v.50 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

- Esta NFS-e foi 2- Hida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 
- Optante 22 's Nacional 

A smunicipais.es v h/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?oparacao=verificarAutenticidade 

H 
Á 
É) 
É 

G1653898 1484601 
httpsiww":, .tributosmunicipais,com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade acesse o site para veríficar a autenticidade da 
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Númaro da Nota: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE e u o enonnas 
Secretaria da Fazenda Competência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica JUN/2024 
Rua capitão Manoe! Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 ESTIN pata e riora Enissão 1a capitão Mançei Matulino Nº 21 - À -000 - AGRI A 4 - PERNAMBUCO TEL : (81) 3744-1103 CNPJ; 10.091.494/0001-10 Código de veriação MTS 

« SA4Q-22ETT 

' "NFORMAÇÕES FISCAIS . PS 
L S Recime de Tributação: Município de incidência do ISS: Local da Prestação: * “ - 

EXIGIV: S:MPLES NACIONAL AGRESTINA - PE AGRESTINA - PE, L " 7 Q 
Nimero do eel Sene do RPS: Tipa do RPS: Emissão do RPS: 18$ Retido: | SA 

NÃo im o ' 

'PRESTADOR DE SERVIÇOS :. 
CPF/CNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11209 

NomeiRazão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

; Enderaço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Município: AGRESTINA UF: PE CEP: 85495000 

E-mail: TEL; 

CPFICNPI 10.091.551/0001-64 Inscrição Municipai: — Inserição Estadual: = 
Nome:Razan “Social: MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 
Endereço: RUA JUSTO MOTA, 648 CENTRO 
Murnicipio RIACHO DAS ALMAS UF: PE CEP;: 55120000 
E-mait financasêriachodasalmas.pe.gov.br 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
SERVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSQORIA JURÍDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNIGIPAL, $QTD:1 - V.UND.:R$4,900,00 - TOTAL :R$4.9D0,00 

RVICOS DF CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, ENGLOBANDO O ACOMPANHAMENTO EM COLABORAÇAO COM À PROCLURADORIA MUNICIPAL DAS 
& CUNHO FISCA!L EM QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL E ESTADUAL, E EXECUÇÕES FISCAIS EM CURSO QUE 
TOCOLIZADAS 2M PROL DO MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS/PE. 

- 367650 
ASTR BUTOS&GMAIL.COM 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.900,00 
Ativ dade SE Código CNAE 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advocacia. 

â Valor das Deduções (R$) Basa de Cáloulo (R$) Aliquota (%) Valor do 1SS (R$) 
; 0.,00 4.900,00 0,00% 0,00 
$ NSS (R$) PIS(RS) CSLL (R$) IRRF (RS) 
í 0,00 0.00 0,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

- Esta NF ermitida com respaido no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013 

- Optarte 
hitos àves ir.esnunicipais.cor.br/NFE-agrestina/notaFiscaláction .do ?operacao=verificarAutenticidade 

H 

É 

t 
& = e 

29080224779648 

ntipsiwww tibutosmunicipais.com.br'NFE-agrestinalnotaFiscalAction.do?oper. verificarA: o site para A a ticidade da 
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Número da Nota: 

00oonaAa6s 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

Competência 
MAI2024 

Data e Hora Emissão: 

2Z4/05/2024 08:59:55 
Código de Verificação: 

. —— - 7B7J-BB7D2 

INFORMAÇÕES FISGAIS 
Exigibitcas Regirre de Tributação: Municipio de Incidência do ISS: Local da Prestação: U DNA 9 
EXIGÍVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE AGRESTINA - PE tu [J 

É Múrmmano an ST Sée do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: ' ? 

CPFEICNPJ: 43.76T.573/0004-47 Inscrição Municipal: 11298 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
i tMunicipio: AGRESTINA UF: PE CEP: S5495000 

í |= mai: TEL: 

j * TOMADOR DE SERVIÇOS — 
ª 10.091.551/0001-61 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadual: - — 
H viatk MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

Endereço. RUA JUSTO MOTA, 68 CENTRO 

Múnicrisio: RIAGHO DAS ALMAS UF: PE CEP: S5120000 

E-mai financasQriachodasalmas.pe-gov.br 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERV 
«. SERVICOS DE UONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, 3A TD: 1 - V.UND.:R$4.900,00 - TOTAL.:R$4.900,00 

WVICOS DE G 
UNHO F & 

FITOCOLIZADAS 

ILTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRISUTARIO MUNICIPAL, ENGLOBANDO D AGOMPANHAMENTO EM COLABORACAO COM A PROGURADORIA MUNICIPAL DAS 
V QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL E ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE 
PROL DO MUNICIPIO DE RIAÇHO DAS ALMASIPE. 

92765-0 
“ETRIBUTOSAGVAL-.COM 

'm 
VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.900,00 

Atividado .a Código CNAE: 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advocacia. 

Valor das Deduções (R$) Base de Cálcuto (R$) Alfquota (%) Valor do ISS (R$) 

0,00 4,900,00 0,00% 0,00 

NSS (R$) PIS(RS) CSLL (RS) IRRF iRS) 

000 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

- Esta NFS-& : enitida com respatdo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013 
- Optante pelo 3:gles Nacional 
hítps:i www :1 tutosmunicipais.com .br/NFE-agrestina/notaFiscalÁctlon.da foperacao=verificarAutenticidade 

H 
H 

F 
13566889261561 

https!/"weww.tributosmunicipals.com.br'NFE-agrestinanotaFiscalAction.do?operacao=varificarâutanticidade acessa o site para verificar a autenticidade da 
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Número da Nota: 

DOCODU4S 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Competência: 

MALIZ02A4 

Data e Hora Emissão: 
Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - 
- PERNAMBUCO TEL : (81) 3744-1103 CNPJe 10.081.404/0001-10""22 (Código de Verfcação o o 

9Y26-A518V 

ss Regime de Tributação: Muriícipio de Incidência do 1SS: Local da Prestação: õ w 
EXIGIVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÃ - PE - t à 1 

Núrseis d SiicdoRPS: Tipa do RPS: Emissão do RPS; 188 Retido: ' s ; o " 

NÃo e , : 

cPFICNPy 43.767.578/0001-47 Inscrição Municipal:: — 11299 
Neme/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO, 106 

Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP: SS495000 

E-mail TEL: 

LBNE 10.106.219/0001-23 Insorição Munieipal — Inscrição Estaduat:-= — 
al MUNICIPIO DE INAJA 

RUA CICERO TORRES, 118 CENTRO 

INAJÁ UF: PE CEP: S6560000 

ªª DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS. — 
ESIALAO DOS SERVICOS TECNICCS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIO &0TD:1 - V UND .:R$5.000,00 - TOTAL R$5.000 00 

PREST 
SE YCR : 
SEIOR CIF o 
AÇOM ; 
F) 

> SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIO, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
3 VISANDO OTIM ZAR A ARRECADACAÇ DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRISUINTES DE RESPONSABILIDADE DO 

INCLUINDO 21 VALIZACAO DO GODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL À LUZ DAS INOVACÕES LEGISLAYIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A LEI COMPLEMENTAR N 716/2003, E 
: EM COLABORACAO GOM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NÁ JUSTICA 

DES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM A SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/PE. 
4 10/05/2024 

4 117-2 
DO BRASIL 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 
Código CNAE;: 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1714 - Advocacia. 

Vais"o i quido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do ISS (R$) 

L.609.00 0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

COTINS (R$) INSS(R$) PIS(R$) CSLL (R$) IRRF (R$) 

o 9,00 0.,00 a,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

ida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 
Simples Nacional 

1i usmunicipais .c bNFE-agrestina/notaFiscaláction.do?operacaosverificarAutenticidade 

H 

01618162460655 
"ttpssiwww.tributosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade açesse o site para veríficar à autenticidade da 
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Númaero da Nota: 

00000047 
Competência: 

MAI202A4 
Data e Hora Emissão: 

2ZA/05/2024 10:08:05 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoe! Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA — É* 
- PERNAMBLCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ; 10.091.484/0001-10 ª Código de Verificação: 

DJ85-9USQD 

an o SS Regime de Tributação: Muricípio de Incidência do ISS:; LocaldaPrestação: L “ ' 
EXIGÍVEL SIMPLESNACIONAL — AGRESTINA-PE AGRESTINA-PE- — to 3 2 

Í Nomescs ee Só% do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS; ISS Retido: ' : 
NÃO F RAA 

— - ..F AA...— — 

CPFICNPJ; 43.767.575/0001-47 Inserição Municipal: 11299 
NomelRazão Social: FLÁVIO ALBUQUERGUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 108 
Nunicípio: AGRESTINA UF: PE CEP: 554985000 
E-mail: TEL: 

RNE 10.140.978/0001-02 Inserição Municipal: — Insoição Estadual: -- — 
; MUNICÍPFIO DE JUPI 

Enderaço RUA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 
Musicisio JUP| UF: PE CEP: 55395000 
F-mai pmliOjupl.pe.gov.br 

- 
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

WVIÇOS Dz ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIO RATD:1 - V.UND.:R$4.500,00 - TOTAL.:R$4.500,00 

'VICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTÁRIO, PARA SUPRIR AS DEMANDAS DE MAIDR COMPLEXIDADE. E AGOMPANHAMENTO EM 
c a A PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUPI, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, E 

"ENAIS EM CURSO 15 VENHAM À SER PROTOGOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPLPE. 

: DC BRASIL 

a1T2 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
c Código CNAE: 

6911731 . SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1714- Adso 

Tuido (R$) Valor das Deduções (R$) Base da Cálculo (R$) Alíquota (%) Valor do ISS (R$) 
259,00 0,00 4.500,00 0,00% 9,00 

COSNS(RS) INSS (R$) PIS (R$) CSLL(RS) IRRF (R$) 

coo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Retanções(RS) 
coo 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

-Este N 2 "ítida com resnaldo no decreto 1.555 de 10 de abril da 2013 
* qes Naciona: 
imunicipais.com.br'NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade 

H 
H 

- 724644017138406 
hnps:,',www.&/ibuloumunicipais.com.hrmFE-.gnslinaInotnFllc«lllction-do?npor-elnlvoúlmdimlde acesse o site para verificar à autenticidade da 
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Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel! Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA — YS 
- PERNAMBUCO TEL,: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

Núrrero da Nota; 

00000048 
Competência: 

JUN/2024 
Data e Hora Emissão: 

03/06/2024 12:42:25 
(Código de Veriflcação: 

TVRM-KaK78 

TTINFORMAÇÕES FISCAIS. 
Fxicibiidade 4º 35 Regime de Tributação: Município de Incidência da 1SS: Local da Frestação: ' 
EXiGÍVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - PE : ' DA 3 º 

É nomen S do RPS: Tipo da RPS: Emissão do RPS: 188 Retido: | ch teads 
: — — NÃão Fs 

CPFICNP: 43.767.875/0001-47 nscrição Municipal; 11299 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

F TETUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM AÀ SER PROTOCOLIZADAS. EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/PE. 
“SÇÃO: 10/05/202: 4 10/06/2024 

LHM1172 
DO BRASIL 

Lu 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

“Vunicipio; AGRESTINA UF: PE CEP: SS495000 

F-mail TEL; 

CPF/CNP'. 10.106.,219/0001-23 Inscrição Municipal. — Inscrição Estadual: — 
NomeFeras MUNICIPIO DE INAJA 

Endereço RUÁ CICERO TORRES, 118 CENTRO 

Municipio INAJÁ UF: PE CEP: S6560000 

E-mai 

fn 1 08 SERVICOS TECNIZOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E GONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIO NOTD:1 - V.UND.:R$5 000,00 - TOTAL.:R$5.000,00 

; RVIGOS TECk1CO8 PROFISSIONAIS ESPECIAL ZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIO, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO. 
VISANDO OTIMIZAR A ARRECADAÇAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇÃO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABIL'DADE DO 

S, INCLUINDG A TUALIZAÇAO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL A LUZ DAS INOVAGOES LEGISLATIVAS OPERAGIONALIZADAS SOBRE À LEI COMPLEMENTAR N 116/2003. E 
EM COLABURACAO COM A FROCURADORIA MUNICIPAL NAS AGDES JUDICIAIS DE GUNHO FISCAL EM QUÊ O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 
ilh 

681170% . SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Aavececia, 

GCódigo CNAE: 

Va  tudo (R$) Valor das Deduções (R$) Bass de Cáiculo (R$) Aliquota (%) Valor do 185 (R$) 
F L 23,00 0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

IENS(RS) INSSTRS) PIS(RS) CSLL (RS) IRRF (R$) 
o 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cuiras Retenções(RS) 
o 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

tida com respa-do no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 

rºples Naciona:. 

' âmunicipais com beNFE-agrestina/notaFiscaláction.do?oparacao=verificarAutenticidade 

516181743578000 

https:wwaà.tributosmunicipais.cem.br/NF E-agrestinanotaFiscalAction.do?operacao=verificarâutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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iNúmero da Nota: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE E À e eponconAas 
Secretaria da Fazenda Competência 
NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ABR/2024 
Ri itão M | Matulino Nº 21 - CENTRO, pelas om Emenão ua capitão Manoel Matulino Nº 21 - RO, CEP 55495-000 - AGRESTINA s 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Código deflz/r?lc:/ªzçgã'ª 1oxonas 

X97X-XONRG 

INFORMAÇÕES FISCAIS. 
Exigbiicade u SS Recime de Trbutação: Municipio de incidência do ISS; Loca! da Prestação: UU "S - 
EXIGÍVEL SIMPLES NACIONAL — AGRESTINA-PE AGRESTINA - PE t 3 2A 
Númerodo RÃs Sério do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 1SS Retido: ss 

NÃOo ' PNS 
— ãe ” ” F —— . 

CPFICNPY: 43.767.578/0001-47 Inserição Municipal 11299 
Nome'Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Enderaço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Nunicipio: AGRESTINA UF: PE CEP: 55495000 
E-mait: TEL: 

al; 

10.140.978/0001-02 
MUNICÍPIO DE JUPI 

tnscrição Municipal: — 

RUA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 

JUuP! 
pmidjupi.pe.gov.br 

Inscrição Estadua!: — 

UF: PE CEP: 55395000 

41172 

C DO BRASIL 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS . 
ERV-COS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, GOM ENFASE EM TRIBUTARIO $GTD:1 - V.UND .:R$4.500,00 - TOTAL.:R$4,500,00 

RVYICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO, PARA SUPRIR AS DEMANDAS DE MAIOR COMPLEXIDADE. E ACOMPANHAMENTO EM 
1 à PROCLRACOS:à MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUP, SEJA PARTE iNTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, E 
'S EM GURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPHPE. 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.509,00 
Atividaáde Bresians 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 Advocscia. 

Código CNAE: 

"ouido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Valor do ISS (R$) 

0,00 4.500,00 0,00% 0,00 

INSS(R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$) 

0,00 0,00 0,00 0.00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

ida com respalido no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 

les Nacionel 
icamunicipais.:e. bw/NFE-agrestinainotaFiscalAction.do?operacacaverificarAutenticidade 

518810737619788 

https:lwww.tributosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacacsverificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidada da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE ; a d e nono4o 
Secretaria da Fazanda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.; (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

Competência: 

ABR/2024 
Data e Hora Emissão: 

01/04/2024 09:41:29 
Código de Verificação: 

RP3G-U6JSG 

Extgibiic o s &S Regime de Tributação: Município de Incidência do 1SS: Local da Prestação:. | : " - 
EXIGIVOL S!fPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - PE ; í ' Í? N 

% Nóten , 7 87 :e do RPS: Tipo da RPS: Emissão do RPS: 188 Retido: ' 4 3) 
: NÃO ! h . ; y - " —> — 

í CPFICNPJ; 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAGIA 
Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP: 85495000 
E-mail: TEL: 

10.106,219/0001-23 Inscrição Municipe Inscrição Estadual: — 

2s ial MUNICIPIO DE INAJA 
RUA CICERO TORRES, 118 CENTRO 
INAJÁ UF: PE CEP: S6550000 

SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIO £GTD:1 - V UND :R$5.000,00 - TOTAL.:R$5.000,00 

FRVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PLIBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIO, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
VISANDO OT MIZAR A ARRECADAÇAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇAO EXERCIDA SOBRÉÊ SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSAB!LIDADE DO 

8. INCLUINDO / TUALIZAÇÃO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL À LUZ DAB INOVACOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE À LEI CGOMPLEMENTAR N 116/2003, E 
EM COLABRORACAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPDENTE, NA JUSTICA 
"JAL, E EXECLOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/FE, 
CAQ: 10/23/20264 n 10042024 

41172 
' BRASIL 

H H 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 
Astigoo Código CNAE: 

6911701 . SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
17494 tee soia, 

” & ccuido (R$) Valor das Deduções (R$J Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Valor do 1SS (RS) 
2.00 0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

— 
TNS (RS) NSS (R$) PISTRS) CELL(R$S) IRRF (R$) 

r.oo 9,00 0,00 0,00 0,00 

Cutras Ketenções(R$) 

o 

OUTRAS INFORMAÇÕESS5 
eritida com respaldo nc decreto 1.855 de 10 de abril de 2013. 
;moles Nacior: 

vi:smunicipais. riNFE-agrestina/motaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade 

01284291060844 
httpsiivrsa tributosmunícipais.com.br/NFE-agrestina/notaF Action.do?opar: 'verificarAu! á d o site para varificar à autanticidade da 
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Númaero da Nota: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE e naonco4s 
Secretaria da Fazenda Competência: 

NFSe Nota Flscal de Serviços Eletrônica ABRIZ024 

R itão M: | Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRES' peta e Hora Emissão: ua capitão Manoel Matulino Nº 21 - - - ESTINA a >. 28/04/2024 09:59:35 - PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Cêdigo de Verificação: 
— ZF2Z-EJMFS 

Regime de Tributação: Município da Incidência do ISS: Local da Prestação: ” s E. e " 
SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE AGRESTINA - PE te * 
sne do RPS; Tipo do RPS: Emissão do RPS: 1SS Retido: | ' R 

NÃO SN ANA ; 

$ CPF/CNPJ: 43.767.575/0001-4T Inscrição Municipal: 11299 

Nome/Razão Social FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

Município: AGRESTINA UF: PE CEP; S5495000 

E-mail: TEL: 
- 

CPENDO 10.091.551/0001-61 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadual: — 
NemesR, MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS . 

Endereço RUA JUSTO MOTA, 68 CENTRO 

Municino RIACHO DAS ALMAS UF: PE CEP: 55120000 
E tvai financas€riachodasalmas.pe.gov.br 

ISCRIMINAÇÃO DOS SER 
TACAS DOS SERVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, XQTD: 1 - V.UND.:R$4,900,00 - TOTAL ;R$4.900,00 

ERVICOS 2E COVSULTORIA E ASSESSORIA JURID!CA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL. ENGLOBANDO O ACOMPANHAMENTO EM COLABORAGAD COM À PROCURADORIA MUNICIPAL DAS 
- CUNHO FISCAL 2M QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL E ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE 
TOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS/FE. 

Banco S 

98TO5-0 
11; *RIBUTOSGEGMAIL COM 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4,900,00 
GCódigo CNAE: 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1714 - Advocacia. 

Fair quido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (RS) Alíqueta (%) Valor do 188 (R$) 
4.820,00 0,00 4.900,00 0,00% 0,00 

TSFIRS(RS) INSS (RS) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$) 

. se 0,00 0,00 0,00 0,00 

enções(RS) 

o 

OUTRAS INFORMAÇÕESS5 

- Esta NFS-e je! =:-itida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 

- Oplante p nples Naciona: 
htiss ta a unicipais .com br/NFE-agrestina/notaFiscatáction.do?operacao=verificarAutenticidade 

H 
310702653957273 

https:svwaww . irtibutesmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscatAction.do?operacao=verificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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PFEFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE [ “ o B s onaoa7 
Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55485-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

Competência: 

FEV/2024 

Data e Hora Emissão: 

08/02/2024 11:16:50 
Código de Verificação: 

V5TJ-L381V 

Exgbridase s. 188: Regime de Tributação: Município de Incidência do 1SS: Local da Prestação: * “ao 
EXIGÍVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - PE . tu 3 7 ' 
Nuúmense te Sére co RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 1SS Retido: Í L PE * N 

NÃO Pim s me e 

CPF/CNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal; 112998 

H NomelRazão Social FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
É Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

Municipio: AGRESTINA UF: PE CEF; 55495000 

E-mail: TEL: 

* 10.106.219/0001-23 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadual: — 
É Ditene T H MUNICIPIO DE INAJA 

ê Enmereso RUXA CICERO TORRES, 118 CENTRO 
i : INAJÁ UF: PE CEP: 56560000 

ERVICOS TEGN S PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
VISANDO OTIMIZAR AÀ ARRECADAÇAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACÇAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO 
INCLUINDO ATUALIZACAO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL À LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVAS OFERACIONALIZADAS SOBRE À LEI COMPLEMENTAR N 118/2003, E 

;” 3 EM COLABORAÇAG COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA. SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 
3 4P UAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/PE. 

DAO: 10/01/20219 À 10/02/2024 

E 41172 
< D BRASI 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 
Atividade Código CNAE: 

6911704 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advoo 

“uuide (R$) Valar das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Valor do ISS (R$) 

É - 00 0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

H INSS (R$) PIS (R$) CSLL (RS) IRRF (R$) 

0.00 0,00 0,00 0,00 

cNções(RS) 
: 10 

OUTRAS INFORMAÇÕESS5 

itida com resçaido no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 
* ples Nacional 

."csmunicipais .cor”.9/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do ?operacao=verificarAutenticidade 

É 

26799443930301 

https:""vem . tibutosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacaosverificaráutenticidade acessae o site para verificar a autenticidade da 
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Número da Nota: 

00000038 
Competência: 

FEV/2024 
Data e Hora Emissão: 

26/02/2024 10:04:56 
(Código de Verificação: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoe! Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 

- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ; 10.091.494/0001-10 

—— 1106-5KQ0A3 

INFORMAÇÕES FISCAIS. o 
Fsigivedaãos 1 48 Reg me de Tributação: Município de Incidência do ISS: Local da Prestação: V - - 
ExieÍvoi SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE AGRESTINA-PE == “ í? 
Námeno i 4E S; 1: do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 188 Retido: t PTA 8 ' 

NÃo ' NNA ; 

CPF/CNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11298 

Neme/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 406 

Município: AGRESTINA UF: PE CEP: 55495000 

E-mail TEL: 

CPEONE 10.091.551/0001-61 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadual: — 
MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

RUÁ JUSTO MOTA, 68 CENTRO 

RIACHO DAS ALMAS UF: PE CEP: 835120000 

financasgriachodasaimas.pe.gov.br 

V'COS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, ENGLOBANDO O ACOMPANHAMENTO EM COLABORACAO COM AÀ PROCURADORIA MUNICIPAL DAS 
?UNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL E ESTADUAL, E EXEDCUCOES FISCAIS EM CURSO QUE 

TOICOLIZADAS, E4 PROL DO MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS/PE. 

DO BRASIL 

LA TR 

- 
VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 

Ajudede c Código CNAE: 

6911707 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1714 - Advocacia- 

Valor das Deduções (RS) Base de Cálculo (R$) Alíquata (%) Valar do 1S (RS) 
0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

“STR$) INSS (R$) PIS (RS) ESLL(R$) IRRF (R$) 

90 0.00 0,00 0,00 0,00 

Duizas Retenções(R$) 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 
Esta t itida com respaldo nc decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 
Dptast - les Nacional. 

dbupa cn « smunicipais c br/NFE-agrestinavnotaFiscalAction.do ?operacao=verificarAutenticidade 

28108061890755 

https:!'www.1: ibutosmunicipais,.com.br/NFE-agrestinanotaFiscalAction.do?operacaosvarificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscçal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoe! Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ; 10.091.494/0001-10 

Número da Nota; 

00000039 
Compatência: 

FEVI202A 
Data e Hora Emissão: 

26/02/2024 12:22:22 

Códiga de Varificação: 

JUPI 

PMiSjupl.pe.gov.br 

UF: PE 

TFAZ-QX8EW 

.s Regime de Tributação: Município de Incidência do 188: Local da Prestação .. - - 
SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE AGRESTINA - PE " 

N ro S« doRPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 188 Retido: ; SAar< 9 
— NÃO Í tg 

CPFIONPJ: 43.787.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP; 55495000 
E-mail; TEL: 

DEMONE. 10.140.978/0001-02 Inscrição Municipal — Inscrição Estadual: — 
Noma:Reedh Cosal: MUNICÍPIO DE JUPI 
Encereçy RUA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 

CEP: S5395000 

141172 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
t SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO QTD:1 - V.UND .:R$4.500,00 - TOTAL.;R$4.500,00 

O BRASIL 

"VICOS DE ASSESSORIA É CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA, PARA SUPRIR AS DEMANDAS DE MAIOR COMPLEXIDADE, É ACOMPANHAMENTO EM 
st A PROCURADOS/A MUNICIPAL NAS AGOES JUDICIA!'S DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUPL, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE. NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL E 

* S EMCURSO ."& VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPL-PE. 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 

i6914TO? 
1714 - &avocicia. 

SERVIÇOS ADVOTATÍCIOS 

Código CNAE: 

httpst/vwww. tributosetuni: ais.com.br/NFE-agre: 

| RS muido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do 18S (R$) 

| E03,00 0.00 4.500,00 0,00% 0,00 

= NS (R$) INSS(RS) FISTRS) CELL (R$) IRRF (R$) 
coo 0.00 0,00 - 0,00 0.00 

'etenções(R$) 

É uvo % 
E 
| OUTRAS INFORMAÇÕESS 
F 7tida com reszpaido no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 

Gptante peio Srmpies Naciona! 
comunidipais.com .br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade 

826270206567471 

ainotaFiscaláction.da?operacao=verificarAutenticidade acesse o site para veríficar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55485-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: 

Número da Nota: 

00000041 
Competência: 

MAR/2024 
Data e Hora Emissão: 

25/03/2024 12:10:50 
(81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

pmitiupi.pe.gav.br 

(Código de Verificação: 

— . - VÍTI-Y8VTR 

ANFORMAÇÕES FISCAIS / - 
Exiibiliciade :8 Regyrrma de Tributação: Município de Incidência do ISS. Loca! da Prestação: " S 
EXIGIVEL PLES NACIONAL AGRESTINA - PE AGRESTINA - PE 

.; A ESA do RPS; Tipo do RPS: Emissão do RPS: I8S Retido: Í ' 

NÃO Ã R 

ã' CPF/CNPJ: 43,767.575/0001-47 Inscrição Munlclpal 11299 
S Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

g ELndereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

t Municíplo: AGRESTINA UF: PE CEP: 55495000 

E-mail: TEL: 

CPFICM 10,140.978/0001-02 Inscrição Municipa!: — Inscrição Estadual: — 

MUNICÍPIO DE JUPI 

Endereço RUA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO . 

Municia 9 JUPIE UF: PE CEP: S5395000 

ETAGAL U SERVICOS DE 435 FSSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUELICO, coM ENFASE EM TRIBUTARIO HOQTD:1 - VUND :R$4.500,00 - TOTAL :R$4.500,00 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
Atividade Prisisos Código CNAE; 
6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

i(1'!1!'» - Adsocacia. 

mee i TTdo (RS) Valor das Deduções (R$) Base de Cáículo (R$) Aliquota (%) Velor do ISS (R$) 
í 29,00 0,00 4.500,00 0,00% 0,00 

ES TT IRS(RS) INSS (R$) PIS (R$S) CSLL (R$) IRRF (R$) 

j 196 n,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

si enitida com respaldo no decreto 1.655 de 10 de abril de 2013, 
ples Nacional. : 

Tittos aa D snunicipais.ccm br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do ?operacao=verificarAutenticidade 

o T724970622232717 

htepssiwiww t ibutosmunicinais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE E o o s o0040 
Secretaria da Fazenda Compstência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica MAR/2024 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, GEP 55495-000 - AGRESTINA pera e Hora Eminsão: 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Gódigo de verticação S 

PP2J-6DZCB _JL 

Exiginilidade Regime de Tributação: Município de Incidência do IS! Local da Prestação: . - 
EXIGÍVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - PE . t 3 3 Í 
Núveio do Sáre do RPS: Tipodo RPS: Emissão do RPS: 1SS Retido: ! a c ; 

— NÃO o N N 

.PRESTADOR DE SERVIÇOS. 
$ CPFICNPJ: 43.767.575/0001-4T Inscrição Municipal: 11299 

Nome/Razão Social; FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO, 106 

tiunicipio: AGRESTINA UF: PE CEP: SS498000 

E mail: TEL: 

10.106.219/0001-23 Inscrição Municipal: — Insorição Estadual: — 
MUNICIPIO DE INAJA 

RuA CICERO TORRES, 118 CENTRO 

INAJÁ UF: PE CEP: S6S6000D0 

:$5.000,00 

[VICOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
VISANDO OT:MIZAR À ARRECADACAO DOS TRISUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO 

S, INCLUINDO ATUALIZACAO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL A LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, E 
EM COLABORACAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 

"ADUAL. E EXECUÇOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJAJPE. 

PRESIAC 
SET; HiSUT: 
SETOR C€ F'NA 
ACONPANHA: 

r RAÇÃO: 10/02/2624 À 10/03/2024 
DADOS 2ANÇO 

H 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 

Alividade Presiade Código CNAE: 

691170 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advosacia, 

Vze quido (R5) Valor das Deduções (R$) Base da Cálculo (R$) Alíquota (%) Vaelor do ISS IRS) 
ú 0,00 5.000,00 0.00% 0,00 

"""" INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$) 

6,00 0,00 0,00 0,00 

intras «etenções(R$) 

v.oo 

OUTRAS INFORMAÇÕESS5 

* nitida eom reaspaldo no decreto 1.555 de 10 de abri! de 2013. 

"ples Nacional 
esmunicipais.ocm br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do ?operacao=verificarAutenticidade 

518772420251548 
https:'www-tributosmunicipais.com.br'/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacaosverificarâutenticidade acesse o aite para verificar a autenticidade da 
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Número da Nota: 

00000034 
Secretaria da Fazenda Competência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica JANIZ024 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA Deta e om Esãão 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Códide de Vertcaçãos o 

SNT3-3MUS4 

Fuigibilidaça s S; Regirme de Tributação: Muricípio de Incldénc,la do ISS Locail da Prestação: “A 
EXIGÍVEL SIMPLESNACIONAL — AGRESTINA-PE RIACHO DAS ALMAS - PE ' tw 9 ? 
Númeso ee RS Séne do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 1SS Retido: NMN 

NÃo T=T " " 

CPFICNFJ: 43,767.675/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Endereço: FLORIANO FEIXOTO ,CENTRO. 106 
Município: AGRESTINA UF: FE CEP: SS495000 

TEL: 

10.091.551/0001-61 Inscriçãao Municipal: = — Inscrição Estadual: — 
vat MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

Ruá JUSTO MOTA, 68 CENTRO 

RIACHO DAS ALMAS UF: PE CEP: 88120000 

SLRVIÇOS D& CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO TRIBUTARIO MUNWCIFAL. ENGLOBANDO D ACOMPANHAMENTO EM COLABORACAO COM A PROCURADORIA MUNICIPAL DAS 
£ CUNHO FISCA! EM QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE; NA JUSTIDA FEDERAL E ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE 
TOCOLIZADAS. EM PROL DO MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS/PE. 

F4 117-2 
DO BRASiL 

a 
VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 

Alividade Ereniada Código CNAE: 
6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1714 Advocacia. 

Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Valar do ISS (R$) 

0,00 6.000,00 0,00% 0.00 

INSSTRS) PIS(R$S) CSLL (RS) IRRF (R$) 
0,00 0.00 n,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

561do no decreto 1,555 de 10 de abril de 2013, 

municipais.ce->,9r/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?operacaosverificarâutenticidade 

723346B50586402 

https:iiwww.tributasmunicipais.com.br/NF E-agrestina/notaFlscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade acessa o site para verifícar à autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE ES s e u onoaas 
Secretaria da Fazenda Compatência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica JAN/2024 

Rua capitão Manoe! Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA Deta o Hora Emissão: 

- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Código de Veríeação, É 
- - NVSM-P8SFZ1 

TS Reuime de Tributação: Município de incidência do ISS: Local da Prestação: ' TT " 

SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE AGRESTINA - PE Í 1 3 9 

; Nurmero de EP Sére do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: I1SS Retido: ' tu y 

NÃo ) ETA j 

PRESTADOR DE & T 
CPFICNPI: 43,767.575/0001-47 Inserição Municipat — 112909 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Fndereço: FLORIANO PEIXOTO ,vCENTRO, 106 

Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP: 55495000 

E-mail TEL: 

10.140,978/0001-02 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadua!: — 

csial: MUNICÍPIO DE JUPI 

£ RuA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 

Murici JUuP) UF; PE CcEP: SS539S5S0DOO0 

Fomai Pmj&jupi.pe.gov.bhr 

TISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
—STAÇAO DE SENVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA $0TD:1 - V.UND :R$4.500,00 - TOTAL :R$4,500.00 

; DO PRESENTE CONTRATO AÀ PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA, PARA SUPRIR AS DEMANDAS DE MAIOR 
O EM COLABORAÇAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUPI, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU 

. ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPI-PE. 

fc c a72 
./ DOBRASK 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
ts Código CNAE: 

ERJIÇOS ADVOCATÍCIOS 
â 
1714 - B dvocscia, 

" ;uido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Valor do ISS (R$) 

592.00 0,00 4.500,00 0,00% 0,00 

"NS(R$S) INSS (R$) PIS (R$) CSLL(R$) IRRF (R$) 

coo 000 0.00 0.00 0.00 

elenções(R$) 
1 oo 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

ritida com respaido no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 
les Nacicnal 
unicipais cor. .ovNFE-agrestina/notaFiscalAction.do ?operacao=verificarAutenticidade 

311030056124284 

htíps: www .iibutosmunicipais,.com,br/NFE-agrestinanotaFiscalAction.do?operacao=verificaráutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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Número da Nota: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE o e e eoonoss 
Secretaria da Fazenda Competência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica JANIZ024 R itão Manoel Matuíno Nº 91 - & o Data e Hora Emissão: 
a capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA s a h 08/01/2024 09:32:07 PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Código de Verificação: 

IMWS-GJA7S 

Exgibi ideg: s. .28 Regime de Tributação: Município de Incidência do ISS: Loral da Prestação: D " 
EXIGÍVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - PE ' DA 9 4 
Nústrere S*- do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 1SS Retido: ' teda 

' N 
b NÃO | sE õ ; 

j CPF/CNPY: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 112989 
? Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
H Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

NMunicípio: AGRESTINA UF: PE CEP: 55495000 
E mail: TEL: 

CPFIONP, 10.106.219/0001-23 Inscrição Municlpa!: — = 
Nome-Ra7áos Sorial MUNICIPIO DE INAJA 
Endereço RUA CICERO TORRES, 118 CENTRO - 
Municinie: INAJÁ 2SUF PE CEP: S6S6DOOO 

DISCAIMINAÇÃO DOS Si 
JRESTACAO DE SERVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA 8GTD:1 - V.UND.R$5.000,00 - TOTAL. Rs& oon o 

LRVICOS TECNICL S PROFISSIONAIS ESPECIAL ZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTDRIA EM DIREITO PUBLICO, GOM ENFASE EM TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
VISANDO OTIMIZAR À ARRECADACÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILICADE DO 

S, INCLUINEO ATUALIZACAO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL A LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, E 
! EM COLABORACAG COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 

F TUAL. E EXEUOCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/PE. 
12 FACAC: 121270 £ 10/01/2024 

AGOMP 
FEJESSL UU 

L8 1172 
DANZOIOOO :UDOBRASL 

F 
É 

$ 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 
Atividato co Gôdigo CNÃE: 

6911701 - SENVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1748 &m a 

: Valor das Deduções (R$) Bass de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do ISS(R$) 
0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

UNS(RS) INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (RS) 

ç noo 0.00 0,00 D,00 0,00 

Dutras etenções(R$) 
c.so 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 
ida cor respaldo no decrato 1.555 de 10 de abril de 2013 

z ples Nacional 
riscsmunicipeis. con br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade 

14532845395444 

rtíbstnana: ibutosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.dotoperacaorverificarântenticidade acesse o nlte para verificar a autenticidade da 
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Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091,494/0001-10 

INúmero da Nota: 

00000032 
Competência: 

JAN/2024 
Data e Hora Emissão: 

ÚB/01/2024 09:30:18 
Código de Verificação: 

CZXL-UHMF6 

Município de Incidência do ISS: Exigituadans <. EB Regime de Tributação: Local da Prastação: 

EXIGÍVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE ITAQUITINGA - PE . o 'l n 

Númsro do 27 Súiie do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS; 1SS Retido: | 4 À J3 3 
H NÃo A ' 

] PRESTADOR DE SERVIÇOS : 
GPF/CNPJ: 43.76T.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

*omeRazão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
i iunicipio AGRESTINA UF: PE 
ê F-mail: 

CEP: S5495000 

TEL: 

10.150.076/0001-57 tnscrição Municipal: 
MUNICÍPIO DE ITAQUITINGA - PE 
AV. ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA, 68 CENTRO 
ITAQUITINGA 

Inscrição Estadual : 

CEP: S5950000 

SERVICOS OBJETIVANDO À ELABORAGAO DO COI 
1T EMPORANEAS E À VMAIS ATUALIZADA JURISPRUDENCIA DOS TRISUNAIS PÁTRIOS, SOBRETUDO DO 8UPREMO TRIBLINAL FEDERAL.STF. 

241172 
7DO BRASIL 

N
S
S
T
 
a
 

- 

DIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL DZ ACORDO COM AS 
HQTD1 - V.UND, R$10.000,00 - TOTAL.:R$10 000,00 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 10.000,00 
Alivicade Presiarmo Código CNAE; 

ªeanvm - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

TTA A ca 
ES - 

*uido (RS) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%%) Valor do ISS (RS) 

.i30,00 D,00 10.000,00 . 0,90% 0,00 

ET o S(RS) INSS(R$) FISIRS) CSLL (R$) IRRF(R$) 
0.00 0,00 000 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 
1, enitida com respaltdo no decrato 1.555 de 10 de abril de 2013 

7 "ples Nacional 
ã'* tes nunicipais.ccrm.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do ?operaçaosverificarAutenticidade 

H 
F 

F 
816189102496000 

https:/www.tributosmunicipais.com.br/NFE-agrestinanotaFiscalAction.do?operacao=verificarâutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rue capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 

Número da Nota: 

00000031 
Competância: 

DEZ/2023 
Data e Hora Emissão: 

03/01/2024 11 419 

Nome/Razão Sociai: FLÁVIO ALBUGUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Código de Verificação: 

SC46-EKIDK 

Lxigiaiivade <8 Regime de Tributação: Município de Incidência do ISS: Local da Prestação: ; " 

EXISGÍIVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE RIACHO DAS ALMAS - PE / t 

Mumera da | BSérie do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Ratido: e 
NÃO mo 

— 

GCPE/CNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

Endereço FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

«tunicipio: AGRESTINA UF: PE CFP: S5495000 

E-mail: TEL: 

C 10.091.551/0001-61 Inscrição Municípal: — Inscrição Estadual; — 

Norre/Rae i Boial: MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

RUA JUSTO MOTA, 68 CENTRO ;. - 

RiACHO DAS ALMAS UF: PE CEP: 85120000 

2s 

- * WICOS DL AS: 

IZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS-PE. 

SORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO. COM ENFASE NA AREA TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO SETOR DE TRIBUTOS, VISANDO OTIMIZAR à 
'AIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAÃO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO SETOR DE FINANCAS, INCLUINDO 

ODIGO TRIBUTAR'D MUNICIPAL à LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, E ACOMPANHAMENTO EM COLABORACAO COM AÀ 

VES JUDICIAIS DE 2UNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPDENTE, NA JUSTICA FEDERAL 0U ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM 
“ A SER PROTOC 

Aividade Fresiada: 

1714 - Advocacia. 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 

69811701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Código CNAE: 

p uido (R$7 Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do 158 (R$) 
4029,00 0,00 5.000,00 0,00% 0.00 

p aa NSS TRS) FISTRSI CSLL(RS) IRRF (R$) 
co 000 0.00 0,00 0.00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

» citida com respatda no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 

3/NFE-agrestina/notaFiscalAciion.do foperacao=verificarAutenticidade 

277671BBSCA0AS 

Ettpssifwwrw tributosmuni pais.com.br/NFE-agrestina/notaFlscatáction.do?opaeracaozverificarâutentiêldade acesse o site para veríficar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE i e e e ann0so 
Secretaria da Farzenda Compstência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica DEZ/2023 

Ru capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA bl 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Código de Verficação, o 

DMD2-IKBO1 
FORMAÇÕES Fi ESAc 

) Res me de Tributação: Município de Incidância do ISS: Lorcal da Prestação: L 3 9 7 

SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE JUPI - PE ' . 

Sir« do RPS: Tipe do RPS: Emissão do RPS: 18S Retido: Í du o ; 
" NÃo eeA 

CPF'/CNPJ: 43.76T.575/0001-47 Insorição Municipal: 11299 

Neme/Razão Social; FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP: SS495000 

E-mail TEL: 

CeRONE 10.440.978/0001-02 Inscrição Municipal: — inscrição Estadual: — 

Nome Racês Eocial MUNICÍPIO DE JUPI 

dereço: Rua NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 

Municipio' JUPI UF: PE CEP: 35395000 

ma pmjdjupi-pe.gov.br 

! =81ACAO DE 2É HYICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDIGA wOTD:1 - V.UND .:R$4.500,00 - TOTAL :R$4.500,00 

ZRVICOS CE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, À SER EXECUTADO JUNTO à SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MENTARES N 7752020 E 1293/2021. E ACOMPANHAMENTO EM COLABORACAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE GUNHO FISCAL EM QUE Q MUNICIPIO DE JUP) 
NIENTE U CHOENTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, E EXEGUCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPVPE. 

17-2 
O BRASIKL 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
Código CNÃE: 

69117071 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advocacia. o 

quido (RS) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) : ” Aliquota (%) Valor do ISS (R$) 

<.500,00 0,00 4.500,00 0,00% 9,00 

COLCNS(RS) INSS(RS) PIS (R$) CSLLARS) IRRF(R$) 

eoo 000 0,00 0,00 0.00 

Dutas Relenções(R$) 

Loo 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

- Esta NFS-e mitida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013 EEA 
- Optante peio Sinples Nacional : 
htips iwanwiribics nunicipais. om .br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do ?operacacaverificarAutenticidade 

b 
28108148041505 

htips: www iributosmunicipals.com.br/NFE-agrestinanotaFiscalAction.do?operacacaverificarAutenticidade acesse o sito para veríificar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 

- PERNAMBUÇO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

Número da Nota: 

90000027 

Compatência: 

NOV/2023 
Data 8 Hora Emissão: 

27/11/2023 10637:57 

Código de Verificação: 

XIAZ-I6RKG 

Local da Prestação: 

“DISCRIMINAÇÃO DOS 

i G ATUALIZ! 
39 . EMENTARES N 

1 VENIENTE OU .0 

213 DO CODIGO TRIBLTARIO A LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVA OPERACIONALIZADAS SOI 

1172 
1 DO BRASIL 

=YESTACAO DE S2RViCOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA $GTD:1 - V.UND.:R$4.600,00 - TOTAL R$ sun oo 

Legiciioc s 38 Regime de Tributação: Município de Incidência do 1SS: 
EXIGIVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE JUPI - PE 

$ NúTeros s $2: « do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: du : 
NÃO e D m 

"PRESTADOR DE SERVIÇOS. 
CPFICNPY: 43,767.5T5/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

j Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
$ Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
í "Aunicipio. AGRESTINA UF: PE CEP: S5495000 
â E-mair: TEL 

CPECLPS 10.140,978/0001-02 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadual: — 

Nomeiftazas hccial: MUNICÍFIO DE JUPI 
Ende-eço RUA NAPOLEAÃO TEIXEIRA, SN CENTRO 
Menicípio: JUPI UF: PE CEP: 55395000 
E-mail PMmjOjupl.pe.gov.br 

-“SRVICOS DE CCA SLLTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO.TRIBUTARIO MUNICIPAL, À SER EXECUTADO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL 2E 
E A LEICTOMPLEMENTAR N /116/2003, NOTADAMENTE AQUELAS PROMOVIDAS 

2020 E 183/2024, E ACOMPANHAMENTO EM COLABORACAQO COM AÀ PROCURADORIA MUNICIPAL NÁS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUP; 
NTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM GURSO QUE VENHAM A SER PROTOCOLIZADAS. EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPVPE. 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
Atvidar 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1744 - Advecacia. 

GCódigo CNAE: 

H "Vaicr c iquido (R$) Valor das Deduções (R$) Base da Cálculo (R$) Aliquata (%) Valor do 188 (R$) 

FS0,90 0,90 4.500,00 0,00% 0,00 

P TITNS(RS INSS (RS) PISRS) 7 SU (R$) IRRF (RS) 
; € 9,00 0,00 9.00 0,00 
L 

Su enções(RS) 

H OUTRAS INFORMAÇÕESS 

- Esta NFS-e *:; enitida com respaido no decreto 1.555 de 10 de abrit de 2013, 

- Cetante timples Nacional. 
tipstovnna tt o amunicipais .co7 heNFE-agrastina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade 

H 

14865329740155 

htipa: * .nans . tributosmunicipals.com.br/NFE-agrastina/notaFiscalAction.de?operaçcao=verificaráutenticidade acesse o site para verifica: autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rta capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10,091.494/0001-10 

Número da Nota: 

90000028 
Competência: 

DEZ2023 

Data e Hora Emissão: 

06/12/2023 10:06:49 
(Códiga de Verificação: 

UQFI-QHASK 

COCINFORMAÇÕES FISCAIS. , 
Exiguolidoçã s E Regime de Tributação: Municipio de Incidência do ISS: Local da Prestação; VÚ T . 
EXIGIVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE ITAQUITINGA - PE R t 3 9 n 

Narer ES Ssrie do RPS; Tipo do RP8: Emissão do RPS: ISS Retido: ; 

NÃO | DA 
. —— . t 

? CPF/CNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

E Nume/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ã Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

E Aunicipio: AGRESTINA UF: FE CEF: 55495000 

; E-mail: TEL: 

é 1N.750.076/0001-57 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadual: — 
MUNICÍPIO DE ITAQUITINGA - PE 
Av. ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA, 68 CENTRO 
ITAQUITINGA SE PE CEP: 55950000 

[) 

O DO PRESENTE iNSTRUMENTO A CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIC: 

| VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 10.000,00 
T atviaade &. " GCódigo CNAE: 
6911701 . SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1744 - an [M 

quido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) “Aliquota (%) Valor do 1SS (RS) 
* co0o 0,00 10.000,00 0,00% 0,00 

FÍF NS(R$) NSS (R$S) FIS (RS) CSLL (R$) IRRF (R$) 

eoo 0.00 0,00 0,00 0,00 

* enções(RS' 
io 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

z tida com respaido no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013 
“ Fles Nacional. 
c nunicipais ccm br/NFE-agrestinanotaFiscalAction.do ?operacao=verificarAutenticidade 

“ 18128640755126 
httpsínawwye (ríbulo:municipail.com.hr(NFE-l'rllllnllnMlFll:lMlm.dº'ºpIllclolvW. acesse o site para verificar à autenticidade da 
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Númearo da Nota: 

00000029 
Secretaria da Fazenda Compsatência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica DEZ/2023 
Ri itão Manoe! Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA Deta e Sora Emissão: ua capitão latulino Nº 21 - , | - Y 
- FERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Código deve',:,ãl:çgã? oa2T:56 

4K2B-VTC7R 

Murícipio de Incidôncia do ISS: Exigihilicate Regime de Tributação: Local da Prestação: 
EXIGIVEL SIMPLESNACIONAL — AGRESTINA-PE INAJA - PE 1 ', 5] 
Númara de 8325 Sa“s do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: tT 

NÃO N ; 

PRESTADOR DE SERVIÇOS. . . ' 
CPFICNP: 43.767.578/0001-47 Inscrição Municipal: — 14299 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUGUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Fndereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Municplo: AGRESTINA UF: PE CEP: SS495000 
E-mail TEL: 

— : — 
TOMADOR DE SERVIÇOS . 

CPECN 10.106.219/0001-23 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadual: -- — 
NomeiRaz MUNICIPIO DE INAJA 
Enger: RUA CICERO TORRES, 118 CENTRO 
Vunic. INAJÁ UF:. PE CEP: SE6S60000 

HRESTAÇAO DE 5EHVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA $OTD:1 - V.UND :R$5.000,00 - TOTAL.:R$5.000,00 RENTE 

- RV CO8 TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTOR:A EM DIREITO PUBLICO. COM ENFASE EM TRIGUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DC. 
319 VISANDO OTIM ZaR & ARRECADACAG DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO 

, INCLUINDO A UALIZAGÃO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL À LUZ DAS INOVAGÇES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A LE) COMPLEMENTAR N 118/2003. E 
EM COLASORACAO DOM À PROGURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUST'CA 

TADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJAJPE. 
FEACAO: 11/11/2023 & 11/12/2023 
& 

PERIOSO 
DADOS BA 
AGENCIA & 
CONTA CORRÊNTE 24/117:2 

7Ot . BéNCODO BRASIL 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 

a 

Atvidado Código CNAE: 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advocacia. 

Valc Tquido (RS) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota 1957 Valor do 1SS (R$) 
5.500,00 0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

E VS(R$) NSS (R$) PIS (R$) CSLL(R$) IRRF (R$) 
o 0.00 0,00 0,00 0,00 

Guves Pertenções(R$i 

coo 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

EstaN ída com respaído no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013 
- Opus a à ; ules Nacionai 

htirs: csmunicipai: SrNFE-agrestina/notafiscalAction.do ?operacao=verificarAutenticidade 

k 
B26557757746182 

hitpss o v tributoamunicipais.com.br/NFE-agrestinanotaFiscalÁction.dofoperacao"verificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716165050.pdf

assinado por: idU
ser 261



Número da Nota: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 
00000024 

Secretaria da Fazenda Competência: 
NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica NOV/2023 
Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - ABGRESTINA sa e Hora Emissão: - PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Côdigo de Verfeaçãos Õ 

BCDA-BCLKP 

o Regire de Tributação: Municipio de Incidência do 1SS: Local da Prestação: " - 
SIMPLES NACIONAL —  AGRESTINA- PE ITAQUITINGA - PE * c g 41 
S= .5 co RPS: Tipo do RP8: Emissão do RPS: 1SS Relido: FAA 

NÃO t s , 

CPFICNEI: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipat: 11299 
Nome/Razão Social; FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP: 95495000 
E-mait: TEL: 

10.150.076/0001-57 Inscrição Municlpal: — “inscrição Estadual: — 
; MUNICÍFIO DE ITAQUITINGA - PE 

Endereço AV. ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA, 68 CENTRO 
ITAQGUITINGA UF: PE CEP: 55950000 

1716 “O DO PRESENTE INSTRUMENTO A CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTACAG DE SERVIÇOS OBJETIVANDO AÀ ELABORAÇAO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL DE ACORDO COM AS 
. M TEMPORANEAS E 4 MAIS ATUALIZADA JURISPRUDENC'A DOS TRIBUNAIS PATRIOS, SOBRETUDO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL-STF. $0T0:1 - V UND :R$1D.000,00 - TOTAL..R$10.000.00 

ED 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 10.000,00 
Código CNAE: 

$ 
B511701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - ásvocacia. 

vaizo' auido (R$) Valor das Deduções (R$) Base da Cálculo (R$) Alíquota (%) Valar do ISS (RS) 

11 990,00 9,00 10,000,00 D,00% 0v,00 

Tm NS R) INSS (R$) FISTRS) " CSIL (R$) IRRF (R$) 

200 00 0.00 . 0,00 n9,00 

Ouiras itetenções(R$) 

6 oo 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

3ritida com respaido no decreto 1555 de 10 de abrl de 2013. 
sles Nacicnal ” 

n acamunicipais.esn SuNFE-agrestina/notaFiscalAction.do ?operacao=verificarAutenticidcade 

' 

02266708504007 

httgsivas cributosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notafFi: ction.do?oper varificar A icidad: o site para verificar à autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE [ a e s aonças 
Secretaria da Fazenda Competência. 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrânica NOV/2023 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA sa e o Emissão: 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 cdigo de'(/'z':"'c':;:f' 09:39:27 

: — — AN RN 
18 Regima de Tributação: Municipio de incidência do ISS. Local da Prestação: S À 

EXIGIVEL PLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - PE . " _; 9 9 
Numers o T Tipo da RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: Ji " H ; 

NÃO RSA — 

CPFRCNPJ: 43.76T7.5TS/D001 47 Inscrição Municipal: 11298 

NomeiRazão Social; FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO, 106 

Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP; 55495000 
E-mail: TEL 

CPFIONAS 10.106.219/0001-23 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadual; — 

NemeiRazão Sonmal: MUNICIPIO DE INAJA 

Endereço RUAÁ CICERO TORRES, 118 CENTRO 

Murieçio INAJÁ PE CEP: 56560000 

— - "- 

“DISCRIMINAÇÃO DOS SERVI 
'RESTACAO DE SERVIDOS D2 CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA $GTD:1 - V.UND.:R$5.000,00 - TOTAL.:R$! 5.000,00 

0 08 SERVICOS TECNICOS PROFISS'ONAI'S ESPECIALIZADOS DE ASSEGSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
iRIlB9 1O, VISANDO OTIMIZAR A ARREGADAÇAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO 
TINANDAS INCLUINDO àTUALIZAÇAO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL À LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A LEI COMPLEMENTAR N 1t6/2003, E 

EM COLABORACAS COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS AGOES JUDICIAIS DE CUNHD FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE 'NAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 
JAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/PE. 
*CAO: 1202023 A 10/11/2023 

14 24172 enieeo . 
DOBRASL 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 
Código CNAE: 

ERYIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1744 advecnsia, 

e Tido(R$) Valor das Deduções (R$) Bass de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do 158 (R$) 

50,00 0,00 5.000,00 0,00% 9,00 

í “ NS(RS) INSS (R$) PIS(RS) CSLL (RS) IRRF (R$) 

voo 0,00 D,00 D,00 0,00 

Oiras Teienções(R$) 

o 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

- Esta NFS-e íoi emítida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013 
- Optante pelo Simples Naciona: . " 
httgs/Avy mMunicipais.cem.br/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?operacao=verificarAutenticidade 

827526811716205 

hitp::l:'wwv«_:riml”munic[pai:,colll.IWINFE—-IIl
ollinmml-FIuMm.doM.mo*wmw. AcoSSO O site para veríficar a a

utenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE o a s o o90ss 
Secretaria da Fazenda (Compsetência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica NOV/2023 
Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA peis e oa Eresao - PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1108 CNPJ: 10.091.494/0001-10 (Códiga de Verimaação mR 

SAKN-CRXNH 

Exigibilidade ... :S3, Regims de Tributação: Muriícípio da Incidência do ISS: Local da Prestação: — s - 
EXIGIVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - PE e l â ? 

Número se pF Série do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: ' 

NÃO AENA ; 

CPFICNPJ; 43.767.5735/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

É Nome;Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ê Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
XNunicipio: AGRESTINA UF;: PE CEP: S549500D 

F-maik TEL: 

10.196.219/0001-23 Inscrição Municipal: — Inscrição Estaduai — 

MUNICIPIO DE INAJA 

RuA CICERO TORRES, 118 CENTRO 

INAJÁ UF: PE CEP: S6560000 

?rESTACAG DE SERVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA F&QTD:1 - V.UND.:R$5,000,00 - TOTAL.:R$5.000.00 

IVICOS TECN COS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
VISANDO OTIMIZAR À ARRECADACAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO 
INCLUÍNDO ATUALIZACAO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIFAL À LUZ DAS INOVAÇOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE À LE| COMPLEMENTAR N 116/2003, E 

EM COLABORACAO COM À PROGURADORIA MUNICIPAL NAS AGOES JUDICIAIS DE GCUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 
VAL, E EXECUCDFS FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/PE. 
.CAO: 12/10/2023 2 10/11/2023 

ENT 24 1172 
25 DO BRASIL 

ã 

1 
u 

i 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 

Atividade P EM Código CNAE: 

691170 . SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1714 - ddvocscia. 

: iT ITÁSo(RS) Valor das Deduções (R$) Base de Cáiculo [R$) Aliquote %0) Valor do 1SS (RS) 
: 1*9,00 0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

PTT TSRs) INSTTRS) FISTRS) CSLL (RS) IRRF (R$) 
; c 00 0,00 n.00 0,00 0,00 

ta retenções(R$) 

670 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

* 1mida com respe'do no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013, 
,, “ ples Nacicnal ' o - 

s <;'vvunioipaís.M;r.bdNFE—agmstinalnotaFlscalAcllun,du?uperaoao=venncalAu(enhcldade 

518459156092047 

httpsiliacano ributosmunicipais.corm
.| bylllFE—l'reslinl/uul.FIlHIMtIun.dMWW

IAMeMIB!IIdI acesse o site para veríficar a autanticidade da 
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iNúmero da Nota: 

00000022 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

itão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL : (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

Competência: 

OUT/2023 
Data e Hora Emissão: 

26/10/2023 12:10:25 
Código de Verificação: 

- — D2HS-BSN9S 

INFORMAGÕES FISGAIS |100000000 -. 
Exiu bilicaoe ( SS: Rogime da Tributação: Município de Incidência do ISS: Local da Prestação: . g! 4 
EXIGIVEL S!MPLES NACIONAL AGRESTINA - PE JUPI-PE c VE 

S&ie do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISSRetido: | | J e ' 
NÃo h SA 

CPFICNPY: 43,767.575/0001-47 Inserição Municipai: 11299 

Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Vunicipio: AGRESTINA UF: PE CEP: S5495000 

H =-mail TEL: 

CPEICNE, 10.140.878/0001-02 

Novenazas frab MUNICÍPIO DE JUPI 
Endereço: RUA NAPOLEAG TEIXEIRA, SN CENTRO 
AMinuc: JUP CEP; S5395000 

E mal Pmidjupi.pe.gov.br 

4.500,00 - TOTAL.:R$4.509,00 TAÇAO DE SESVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA fOTD:1 - V.UND:: 

ERVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO PUBLIGO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, À SER EXECUTADO JUNTO AÀ SECRETARIA MUNICIPAL DE 
3D ATUALIZAÇAS DO CODIGO TRIBUTARIO À LUZ DAS INOVACÕES LEGISLATIVA OPERACIONAL IZADAS SOBRE À LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, NOTADAMENTE AQUELAS PROMOVIDAS 
EMENTARES N 175/2020 E 183/2021, E ACOMPANHAMENTO EM COLABORAGAO COM À PROCURADORIA MUNICIFAL NAS-ACOES JUDIÇIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUPI 
VENIENTE OU OPCENTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, E EXECUCÕES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM:Á SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPI/PE. 

74 117-2 
; DO BRASIL 

: . VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
Alivitada Draccuas Código CNAE: 
6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - dvocacia. 

V Tisdo (RS) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do 1SS (RS) 
4 4:30,00 0,00 4.500,00 0,00% 0,00 

2 S(R$) INSS(R$) PIS (R5) CSLL (R$) IRRF (R$) 

o 000 0.00 “ 000 n,00 

Dutras Fetenções(R$] 
voo 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

aitida com respaido no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013 

5 K br/NFE-agrestina/notaFiscalAction,do ?operacao=verificarAutenticidade 

$ 

, 

; 
516218294744000 

httos:l'www.iributosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?operacao=verificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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Número da Nota: 

00000021 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscail de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-D00 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

(Competência; 

OUT/2023 
Data e Hora Emissão: 

11/10/2023 08:45:44 
Código de Verificação: 

DYE1-OMYNS 

“INFORMAÇÕES FiS' 
Município de Incidência do ISS: Exigibiias- Regime de Tributação: Local da Prestação. 

EXIGIVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - PE : ti D 
Noumes Béiv do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: o u - ; 

NÃO S AAA 

CPF/CNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIBDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Erdereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
*'Aunicipio: AGRESTINA UF: PE CEF: S5495000 

E-mail TEL: 

10.106.219/0001-23 Inscrição Municipal: — Inscrição Estadual: — 
Nome'Ra; MUNICIPIO DE INAJA 

Ende-eço: RUA CICERO TORRES, 11B CENTRO 

Municigio: INAJÁ UF: PE CEP: S6560000 

E-mail 

% 

l_ .p&i:w» Nõo 

) 

- V.UND.:R$5.000,00 - TOTAL.:R$5.000,00 PLSTACAO DE SE?2V COS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA $OTD: 

[VICOS TECNICUS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
* VISANDO OTIMIZAR À ARRECADACAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO 

713 INCLUINDO ATUALIZACAO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL À LUZ DAS INOVAÇOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, E 
EM COLABORACAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 

UUAL, E EXECUSVES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNIGIPIO DE INAJA/PE. 

ED TE S CAG 1082093 à 11/10/2023 

RA NE 24 1972 
EsiDO DO BRASIL 

o 
VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 

Atvignõe Código CNAE 

B941701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 . Advosscia. 

uido (R$) Valor das Deduções (R$) Base da Cáiculo (R$) Alíquota (%) Valor do 1SS (R$) 

0,00 5.000,00 0,00% 900 

t S (RS) INSS (RS) PIS(R$) CSLL (RS) IRRF (RS) 

j v 0,00 o,00 6,00 o,00 

i : eenções(RS) 

e 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

- Esta ilida com respzido no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 
- Optante "ples Naciona; 
Ritastaaas unicipais .com br/NFE-agrestinanotaFiscalAction.do?opearacao=verificarAutenticidade to 

27125229534942 

https:óúnww .ributosmunicipails.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacaosverificarâutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ; 10,091,494/0001-10 

Competéncia: 

Número da Nota; 

DODODU19 

SET/2023 
Data e Hora Emissão: 

28/09/2023 12:25:57 

pmicjupi.pe.gov.br 

10.140.978/0001-02 Inscrição Municipal: — “ nserição Estadual: — 
E TA MUNICÍPIO DE JUPL 

H Rus NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 

JU UF: PE CEP: 55395000 

Código de Verificação: 

XGRN-CARSH 

Exigia rdase 138 Reg me de Tributação: Município de incidência do !SS: Local da Prestação: ' -. 
SIMPLESNACIONAL — AGRESTINA-PE JUPI - PE "4n. 
82 do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 1$ Retido: W ta 9 % 

NÃO ” 5 

CPFICNPY: 43,.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
“unicípio: AGRESTINA UF: FE CEP: SS495000 
E-mail: TEL; 

íNIZ 4 2- ESTACAO DE S2RYICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA $QTD:1 - V.UND.:R$4.500,00 - TOTAL.:R$4.500,00 

am v mRRc ” 

to Éb TS 

RV COS DE CCNSULTORIA E ASSESSORIA SURIDICA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, A SER EXECUTADO JUNTO à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
:ao DO CODIGO TRIBUTARIO À LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVA OPERACIONALIZADAS SOBRE A LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, NOTADAMENTE AQUELAS PROMOVIDAS 

2020 E 183/2021, E ACOMPANHAMENTO EM COLABORACAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUPI 
ENIENTE OU OPOENTE, NA JUST:CA FEDERAL DU ESTADUAL, E EXEGUCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM-A SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPI/PE. 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

41794 - Advo: 

Código CNAE: 

; 
H E; " quido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do ISS (RS) 

239,00 0,00 4.500,00 0,00% 0,00 

= INSS (R$) PISTRS) CSLL (R$) IRRF (R$) 

0.00 0,00 J 0,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

2nítida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 
iples Nacionai 
municipais.ce ? br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do Poperacao=verificarAutenticidade 

415248126487497 
https:taww.tributosmunicipais.com.br/NFE-agrestinamotaFiscalAction.do?op: rificarA d oslte para verificar a autenticidade da 
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' INúmero da Nota: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 00000018 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matutino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.0971.494/0001-10 

Competância: 
SET/2023 

Data e Hora Emissão 
11/09/2023 09:32:14 

(Código de Verificação: 

—— V — — En tee 

Ges S Regime de Tributação: Muriciípio de Incidência do ISS: Local da Prestação? =m ccn 
EXIGÍVEL S!MPLES NACIONAL AGRESTINA - FE INAJÁ-FE | ". -?'7 

do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retldo: ta SA 

— NnÃo : TNT r 

CPFICNPJ 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALEUQUERGQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

Município: AGRESTINA UF: PE CEP: 55495000 

E-mail TEL: 

1D.106.219/0001-23 Inscrição Municipal: — — 
vual MUNICIPIO DE INAJA 

RuA CICERO TORRES, 118 CENTRO 
INAJÁ AUF: PE CEP; S6S60000 

AOAOÓAÉ]ATEINE " 

HESTAÇAO DE SERVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDIÇA gQTD:1 - V.UND :R$5.000,00 - TOTAL :R$5.000,00 

INVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO. COM ENFASE EM TRIBUTARIA. COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
VISANDO OT!IZAR À ARRECADACAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERGCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO 

JALIZACAO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL AÀ LUZ DAS INOVAÇOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE À LE! COMPLEMENTAR N 116/2003, E 
2O ÇOM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 
ES FISCAIS EM GURSO QUE VENHAM À SER PROTOGOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/PE. 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 
Código CNAE: Alivdade P : 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714- Advocacia. 

Valo: ciquido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cáloulo (R$) Aliquota (%) Valor do ISS (R$) 
- CC0,00 0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

TEFNS(RO) SS TASI FPSTASS CSLL(RS) RRF (R$) 
o 9,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 
“ :tida com fespa:ce no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 
rgles Nacionai 

; esmunicipais. :em b/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?operacao=verificarAutanticidade 

B268815598791883 

htíps:'" nn tributosmunicipais.com.br/NFE-agrestinanotaFiscalAction.do?oparacaosverificaráutenticidade acasse o site para verificar a autenticidade da 
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INúmero da Nota: 

Goonco17 

Competência: 

AGO/2023 

[Data e Hora Emissão: 

28/08/2023 09:14:20 
(Código de Verificação: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.484/0001-10 

TNNW-10LR9 

IRMAÇÕES F FISCAIS. — fm 
Regima de Tributação: Munlcípio de Incidência do 1SS: Local da Prestação. 1 !) Q 
MPLESNACIONAL — AGRESTINA-PE RIACHO DAS ALMAS - PE | to 

Seris do RPS Tipo do RPS:; Emissão do RPS: 188 Retido: u P 

Í TPF/CNPJ: 43,767.575/0001-47 Inserição Municipal: 11299 

É vome!/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

3 Fnjereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

|H vunicipio: AGRESTINA UF: PE CEP: 56495000 
H =-mail; TEL: 

cPFC 19.091.551/0004-61 Inscrição Municipal: Inserição Estadual - — 
NomelRacão Socal: MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 
Endereço RUA JUSTO MOTA, 68 CENTRO 
Muncipic RIACHO DAS ALMAS UF: PE CEP: 55120000 
E-mait 

* USTACAO DF SERVISOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA &QTD:1 - V.UND.:R$5.000,00 - TOTAL :R$5.000,00 

' AVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE NA AREA TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO SETOR DE TRIBUTOS, VISANDO OTIMIZAR à 
CIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO SETOR DE FINANCAS, INCLUINDO 
1O MUNICIPAL A LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVAS DPERACIONALIZADAS SOBRE À LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, E ACOMPANHAMENTO EM COLABORACAO COM À 

é DES JUDICIAIS > 
-aMASER PRO 

£ CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OFOEN'TE NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, É EXECUCOES FISCAIS EM 
OLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS-PE. 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5;000,00 
Atividade Pres.o Código CNAE: 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1191794 Auvocacia, 

3 saico L auido(R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Valor do ISS (R$) 

7 12300 000 5.000,00 2,00% 0,00 

f TIINS(RS) TNSS (R$) PIS(R$) CELL (R$) IRRF (R$) 
; cn 0,00 0,00 0,00 0,00 

; :'.SENções(RS) 

FR 

Í OUTRAS INFORMAÇÕESS 
É- esio Nes itida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 

- Celarle ueto Seles Naciona! 
hizesiftwwa iibuiosmunicipais.con: L NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?operacao=verificarAutenticidade 

â 

H 
H í 
Tumanenaa cexcirao S ac 

621409332870426 
httes:/www.tributosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?oper verificari d a site para verificar a autenticidada da 
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Númaro da Nota PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE [ 00000046 
Secretaria da Fazenda Competência: 

NFSe Nota Fisca! de Serviços Eletrônica AGO/2023 
Data e Hora Emissão: 

Rua capitão Mancel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 28/08/2023 09:13:23 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Código de Verificação: 

8YJT-JYSSO 

" INFORMAÇÕES FISCAIS - , 
Exigio oc 38 Rog me de Tributação: Município de Incidência do |SS: Localda Prestação: 1 == - 

EXIGIVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE JUPI- PE 

Nútren: de R Sáre do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 1SS Retido: 

NÃO 

FICNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municípal: 11299 

me/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Erxdereço; FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO, 106 

idunicípio: AGRESTINA UF: PE CEF; 55495000 

E mail: TEL: 

CPFONPL 10.140.978/0001-02 Inscrição Municipal: — — 
Neorme/Bazãs & : MUNICÍPIO DE JUPI 

Enderesc RUA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 

Muricicio UP) “UF: PE CEP: S53985000 

Pmj&Ojupi.pe.gov.br 

DISCRIMINAÇÃO BOS SERVIG 
“"'ESTACAO DE S22:/-COS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA &0QTD:1 - V.UND. R$4.500,00 - TOTAL..R$4 500,00 

LRVICOS DE C 
30 ATUALIZA; 
MENTARES N 
NIENTE OU O: 

ELLTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO PUBLICO, GOM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, A SER EXECUTADO JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DO CODIGO TRIBUTARIO AÀ LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVA OPERACIONALIZADAS SOBRE A LEI| COMPLEMENTAR N 116/2003, NOTADAMENTE AQUELAS PROMOVIDAS 
52020 E 183/2021, E ACOMPANHAMENTO EM COLABORACAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUP! 
ENTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER FROTOCOLIZADAS. EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPVPE. 

211172 
ICO DO BRASIL 

3_
.,
.,
-”
 me

em
 e
e
 v
tm
eç
 s
 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
Atividede Presicua Cédigo CNAE: 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS » 

Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquots (%) Valor do 1S (R$) 

0,00 4.500,00 D,00% 0,00 

" TRSSTRS) FIS (R5] CSLL (R$) IRRF (R$) 
0,00 0,00 0,00 0,00 

esenções(R$! 

% 

OUTRAS INFORMAÇÕESS .. 
* sr"itida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013 
= * ples Nacional 
* smunicipais cn” auNFE-agrestinanotafiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade 

28433979013986 

Mlps:uwww.:ribulosmunicipais.uom.brINFE-grostln-/nohFiu:-lA:Gon.dn'lop-nmº-vurllwWe acesse o site para verificar a autenticidade da 
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INúmero da Nota: 

00000012 
Secretaria da Fazenda Competência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Mançel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL : (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

JUN/2023 
Data e Hora Emissão: 

26/06/2023 13:24:40 
Código de Verificação: 

J5SLS-MWTUTN 

s Regirme de Tributação: Municíplo de Incidência do !SS: Local da Prestação: 1mAs = 
EXIGIVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE RIACHO DAS ALMAS - PE . á »g 1 Q 

: Sá:ie do RPS: Tipodo RPS; Emissão do RPS: ISS Retido: H ta 
m.. Não Jui e 

CPFICNPJ: 43,767.57T5/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUGUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

H LCrdereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

i “unicípio: AGRESTINA UF: PE CEF: S$495000 
E-mait TEL: 

TPE ON 10.091.551/00071-61 Inscrição Municipal: —— Inscrição Estadual: — 

NoreiRazs MUNICIFIO DE RIACHO DAS ALMAS 
Endereçe: RuA JUSTO MOTA, 698 CENTRO 

Municicio. RIACHO DAS ALMAS UF: PE CEP: 58120000 

Esra 

| COS DE CONSULTORIA E ASSESSORA JURIDICA &0TD:1 - V UND .R$5.000,00 - TOTAL.:R$5.D00,00 

ESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE NA AREA TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO SETOR DE TRIBUTOS, VISANDO OTIMIZAR À 
1PAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇÃO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO SETOR DE FINANCAS, INCLUINDO 

'O MUNICIPAL À LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A LE! COMPLEMENTAR N 118/2003, E ACOMPANHAMENTO EM COLABORAGAO COM À 

SEA teSTACAO DE S 

=.RVICOS DE AS' 
S TRIBUTOS MU 

“ "ODIGO TRIBUTA! 

ES JUDICIAIS DE 2 INHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM 
TCLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS-FE. 

24117-2 
- SANCODO BRASIL 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 
Atvidade Pre Código CNÃAE: 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advocacia. 

Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) . Aliquota (%) Valor do ISS (RS) 

0,00 5.000,00 d 000% 0,00 

INSS (R$) PIS (R$) : CSHL (R$) IRRF (R$) 

9,00 0,00 0,00 n,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

Esta NFS-e f anitida com respaltio no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 
: Divples Nacional. 

“"viesmunicipais.:.<c7 . byNFE-agrestinanotaFiscalAction.do 7 operacao=verificarAutenticidade 

â 

ã 
5168649 14665042 

https:'www :ibutosmunicipais.com.br/NFE-agrestinanotaFiscaláction.do?oparacaosvearificarAutenticidade acosse o site para veriflcar a autenticidade da 
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Número da Nota: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE E| "En s 00000043 

Secretaria da Fazenda ã (Competência: 

NFSe Nota Fiscal de Sarviços Eletrônica JUL/2023 
Data e Hora Emissão: 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA " 25/07/2023 13:50:41 - PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.484/0001-10 Gódiga de Verificação: 

— 629W-DRA2U 

INFORMAÇÕES FISCAIS . 
F s) Recime de Tributação. Município de Incidência do ISS: Local da Prestação: — - ' r a b 
E - SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE JUPI - PE ' tx t1 
ETA S= + do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS:; 1SS Retido: lx G mo 
: o ' a 

” sA — L 

CPFICNPI: 43,767.575/0001-47 Insorição Municlpal: 11299 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Endareço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO., 106 
Municipio: AGRESTINA UF: FE CEF: 55495000 
C-mail TEL: 

10.140,.978/0001-02 Inscrição Municlpal: — . inscrição Estadual: — 
.al MUNICÍPIO DE JUPI ta g 

Endareço: RUA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO i 
Vuniepio JUPI UF: PE CEP: SS395000 
Emai PmMisjupi.pe.gov.br 

TBISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
ICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA $0TD:1 - V.UND :R$4.500,00 - TOTAL :R$4.500,00 1 LETAGAO DE SE 

CRVCOSCE CONSULTORIA E ASSESSORIA SURIDICA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, AÀ SER EXECJTADO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DO CODIGO TRIBUTARIO À LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVA OPERACIONALIZADAS SOBRE À LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, NOTADAMENTE AQUELAS PROMOVIDAS 
'2020 E 163/202T, E ACOMPANHAMENTO EM COLABORAÇAG COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS AGDES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUPi 

VALOR TOTAL DA NOTA “ R$ i$09,00 
Código CNAE: 

6917701 Sx2VIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Adveracia. 

4 cuido (R$) Valor das Daduções (RS) Base de Cálculo (R$) Aliquata (%) Valor da ISS (R$) 

FDIDO D,00 4.500,00 0,90% 0,00 

CNS(RS) INSS(R$) PIS(RS) CSLL(R3) IRRF (R$) 
n no 0,00 0,00 0,00 0,00 

Lutres | eenções(R$) 

050 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

- Esta NFS-e “ ainitida com respalido no decrato 1,555 de 10 de abril de 2013. 
- Optarte pelo 3icples Nacienal 
https iwws "7 Eutesmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?cperacao=verificarâutenticidade 

H 

B28538020667208 

https:inana s ibutosmunicíipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?oparacao=verificarAutenticidade acesse o site para varificar a autenticidade da 
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Secretaria da Farenda 

NFSe Nota Fiscçal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

Número da Nota: 

00000015 
Compatência: 

AGO/2023 
Data e Hora Emissão: 

10/08/2023 11:51:53 
'Código de Verificação: 

SRJI.YMDSS 

“INFORMAÇÕES FISCAIS 
Exigit * .) Res me de Tribulação: Município de Incidência do ISS: Local da Prestação: : 

EXIGÍVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - PE . 1 i) 

Núvar Hése do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: to i NÃo ; Y ' 

CPFICNPJ: 43.767.578/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 
NomelRazão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

; Fnderaço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
H tunicipio: AGRESTINA UF: PE CFP: 55495000 

ccmail TEL: 
— 

Inscrição Municipel: — 10.106.219/0001-23 
MUNICIPIO DE INAJA 

RUA CICERO TORRES, 118 CENTRO 

INAJÁ -UF: PE 

Inscrição Estadual: — 

Nom s RezÃo 

FnA 

Muni CEP: 36560000 

E-coail 

* ESTACAO DE SE SvICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA $QTD:1 - V.UND.:R$5.000,00 - TOTAL.:R$5.000,00 

' RVICO8S TEC: :8 PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
4 ZAR A ARRECADAÇAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO AÇOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO 
“ JALIZAGÃO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL À LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVAS OPERAGIONALIZADAS SOBRE A LEI COMPLEMENTAR N 116/2003. E 
49 COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS AGOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPDENTE NA JUSTICA 

* UAL E EXECUCÇES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/PE. 

1RÇAO: 1207/20325 & 11/08/2023 

A 
VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 

e Código CNÃE: 
S911701 - SU RVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advecacia. 

Ajvideõ: 

V c auido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do 188 (R$) 

t 33,00 9,00 5.060,00 0,00% 0,00 

P “TS(RS) TNSSTRS) FISRS) CSLL (R$) IRRF (R$) 
: o 9,00 0,00 0,00 0,00 

t 1.enções(R$: 

: o 
É 
: í OUTRAS INFORMAÇÕESS 

i ida com respaído no decreto 1,555 de 10 de abril de 2013, 
* Ogiante :5les Naciorai, 
I* lips:t'wawtikvicemunicipais.com br/NFE-agrestinainotaFiscaláction.do foperacao=verificarAutenticidade 

Ê H 

| 
280961 26503505 

hitps:toseva : cibutosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?opearacao=verificarâutenticidade acosse o site para verificar à autenticidade da 
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Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoe! Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

INúmero da Nota: 

00000009 

Competência: 

MAVIZO23 

Data e Hora Emissão: 

26/05/2023 10:14:01 

Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOGIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Código de Verificação 
WIZR-YARU3 

Exigitiicade 2. 'S8: Regime de Tributação: Município de Incidência do ISS: Local da Prestação: : . 1 
EXIGivEL SIMPLESNACIONAL — AGRESTINA-PE RIACHO DAS ALMAS - PE ta ? 
Núrsaero de ET Seie do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: tu - 

NÃo TTm 
” " -- 

CPEICNPU: 43,767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 

CEP: S$495000 

TEL: 

í Lndereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 406 
' viunicipio: AGRESTINA UF: PE 
H cmail 

-" TOMADOR DE SERVIÇOS | 

TFamail 

Wunicipio: 

10.091.581/0001-61 Inscrição Municipal: - — 
MUNIGIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

Ru JUSTO MOTA, 68 CENTRO 
RIACHO DAS ALMAS UF: PE 

Inscrição Estadual: 

A 

t 
j 

; 

IREFCADNAL S PHLSTACAO DE 3ERVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA £QOTD1 - V.UND :R$5.000,00 - TOTAL.:R$5.000,00 

s *M A SER PROTGLOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS-PE. 

“ E 241172 
“ DO ERASHL 

CEP: 58120000 

FVICOS DE ASSÉSSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE NA AREA TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO SETOR DE TRIBUTOS, VISANDO OTIMIZAR AÀ 
& TRIBUTOS MUNGIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE DO SETOR DE FINANCAS. INCLUINDO 
UDIGO TRIBU TAKIO MUNICIPAL À LUZ DAS INOVAGDES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A LEI| COMPLEMENTAR N 116/2003, E ACOMPANHAMENTO EM COLASORAÇAÃO COM À 

/ 0ES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, É EXECUCOES FISCAIS EM 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 

Te1 - SEAVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1714 - Advocícia. 

Código CNAE; 

https: an w, tributosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?aperacaosverificarâutenticidade ac 

3 Tquido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) 7 Afiquola(t) Valor do 1SS (RS) 
" 120,00 0.00 5.000,00 0,00% 0,00 

1 NS(RS) INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$) 
â 1 so 0,00 0,00 0,00 0,00 

H cienções(R$' 
; coso 

É OUTRAS INFORMAÇÕESS5 

f 3 “itida com resps co no decreto 1.555 de 10 de abril de 2012. 
H F mples Naciona! 
ª o unicipais.cor. .br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade 

H 

Í 
311026996231044 

e o site para verificar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE E e e u anc00s 
Secretaria da Fazenda Competência: 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica MAV2023 

a capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA in 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10,091.494/0001-10 Código de Venteação o oTO 

CWDZ-NB9EG 

) Regime de Tributação: Município de Incidência do ISS; Local da Prestação: " «_. 

S!MAPLES NACIONAL AGRESTINA - PE JUPI - PE ' t 1 1 A : 

É Número du R6S Strio do RPS Tipo do RPS: Emissão do RPS; 188 Retido: / J *)"ª' o 

—— — -rVMº _X,'““——ª—l—- 
PRESTADOR DE SERVIÇOS - : ; 

CPFICNPY: 43.767.575/0001-47 Inserição Municipar — — 11299 
Nomei/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INODIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

*unicipio: AGRESTINA UF: PE cEP: 55495000 
L-mail: TEL: 

10,140.978/0001-02 Inscrição Municipai: — — 

Triak MUNICÍPIO DE JUP) 

RuA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 

JUF UF: PE CcEP: 553995000 

pridjupi.pe.gov.br 

ESTAGAO DE SESLNVIGOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA BQATD:1 - V UND.:R$4.500,00 - TOTAL :R$4.600,00 

-RVICOS DE LTORIA É ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, À BER EXECUTADO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
COCIGO TRIBUTARIO A LUZ DAS INQVAÇOES LEGISLATIVA OPERACIONALIZADAS SOBRE AÀ LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, NOTADAMENTE AQUELAS FROMOVIDAS 
20 E 183/2021, E ACOMPANHAMENTO EM COLABORAGAO GOM À PROGURADORIA MUNICIFPAL N5S ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUPI 

NTE NA SUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO OUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPI/PE. 

4 mese=" " 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
Código CNAE: 

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

41714 - Ádvosacia. 

Var: tiquido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do 1SS (R$) 
+ £290,00 0,00 4.500,00 0,00% 0,00 

COTNS(RS) INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$) 

o 0.00 000 s 0,00: 0,00 

APiSNÇÕes(RS) 

o 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 
+º tida com resp2ico no decreto 1,555 de 10 de abril de 2013 

N Eles Nacional 
F csmunicipais cc o /NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?operacao=verificarAutenticidade 
H 

Í 

: 
39729700695000 

Tributosmunicipais.com.br/NFE-agrestinammotaFiacalAction.do?operacao=verificarâutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoe! Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUÇO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

Número da Nota: 

opccoOto 
Competência: 

JUN/2023 
Data « Hora Emissão: 

26/05/2023 13:22:55 

Encereçe 

Mu 

MUNICIPIO DE INAJA 

RUA CICERO TORRES, 118 CENTRO 

INAJÁ 

Código de Verificação: 

GVAV-WIWBM 

INFORMAÇÕES FISCAIS. SSAA 
7 Razime de Tributação: Municipio de Incidência do ISS:; Local da Prestação: " ” 

EXISIVO. SISPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - PE 7 Í "' 1 me 

ç : do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: í , h A .3/ 

NÃO R NAA 1 
" —— ” 

CPFICNPJ: 43,767.575/0001-47 Inscrição Municlpal: 11299 
Neme/Razão Social; FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,/CENTRO. 106 

Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP: SS5495000 

E mail; TEL: 

10.106,.219/0001-23 Inscrição Municipal: — Inserição Estadual: — 

CEP; SESSOGOO 

* ESTACAO DE SERVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDIGA QTE: 1 - V.UND :R$5.000,00 - TOTAL.:R$5.000,00 

* DO PRESENTE CONTRATO A PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
3. VISANDO € fitIZAR &À ARRECADACAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE 

" NCAS, INCLUINDO ATUALIZAÇAO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL À LUZ DAS INQVACOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A tEI COMPLEMENTAR N 116/2003, E 
" EM COLABORADÇAO COM À PROGURADORIA MUNICIPAL NAS AGOES JUCIGIAIS DE CUNHO FISGAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 
A UVAL, E EXECLO: '=5 FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM A SER PROTDCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/PE, 

vLI4T17T2 
7D0 BRASIL 

8sTITO1 

1754 SV 

H ê 
í 

sE 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$.5,000,00 

RYIÇOS ADVOCATÍCIOS 

"ria. 

Código CNAE: 

vl ido (RS) Valor das Deduções (R$) Base de Cáiculo (R$) Aliquota (%) Valor do 1ISS (R$) 

= 220,00 6,00 5.000,00 0,00% 0,00 

TOFNS(RS) INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$) 

o 0,00 0,00 0,00 0,00 

Duiras Reienções(R$) 

eso 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

- Esta NFS-e “ anitida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013 
- Optante peis 317 cles Nacional. 
httos "w 1 2. icsmunicipais.com br/NFE-agrestina/notaFiscalÁction.do?operacao=verificarAutenticidade 

: . 0972975824823 

httosiww.. cibutosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalActi: PToperi vertfica: itióidade acease o site para verificar a autanticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE ES e e o s oso0a4 
Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Ruúa capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 

Cormpetência: 

JUN/2023 
IData e Hora Emissão: 

26/06/2023 13:24:02 
(Código de Verificação: 

NXDA-AVXJR 

FRegime de Tributação: Municipio de Incidência do ISS: Local da Prestação: 7 7 

3 SINPLES NACIONAL AGRESTINA - PE JUPI - PE ' - EE | 

3 / só :e do RPS Tipo do RPS: Emissão do RPS: 188 Retido: Í " Á)" ª.— 1 

J NÃO to EA ' 

: PRESTADOR DE SERVIÇOS - 
7 CPFICNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 112998 

",; Nome/Razão Social; FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

É Endereço FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO., 1068 

É tHunicipio: AGRESTINA UF: PE CEP: SS495000 

F E-mail: — - - — TEL: 

Í .. TOMADOR DE SERVIÇOS 
: 10.740.978/0001-02 Inscrição Municípal: — Inscerição Estadual: — 

% MUNICÍPIO DE JUPI 

2 RUA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO 

JUP? UF: PE CEP: 55395000 
epmiliupl.pe-gov.br 

-ESTACAO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA $QTD:1 - V UNO .:R$4,500,00 - TOTAL :R$4.500,00 

RVICOS D CO! 
DO ATUALIZA: 

NTARES N 

ILTOR'A E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, À SER EXECUTADO JUNTO A SEGRETARIA MUNICIPAL DE 
:O CODIGO TRIBUTARIO À LUZ DAS INOVACOES LEGIS:ATIVA OPERACIONALIZADAS SOBRE À LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, NOTADAMENTE AQUELAS PROMOVIDAS 
220 E 183/2021, E ACOMPANHAMENTO EM COLABORACÇAO COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUP! 
NTE, NA JUSTICA FEDERAL OU ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPVPE. 

Í 

| 
F 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.500,00 
É Aivdace n Código CNAE: 

j691175: . BYRJIÇOS ADVOCATÍCIOS 
; 1714 A 

: Valor das Deduções (RS) Base da Cálcuio (R$) Aliquota (%) Valor do 158 (R$) 
â 9.00 4.500,00 0,00% 0,00 
H "S (R$) INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$) 
j 1 0,00 0,00 0,00 0,00 

elanções(R5) 

a ” 
F AAAA 

| OUTRAS INFORMAÇÕESS 
l- NAS-a fo: anitida com respaldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013. 

F moles Nacior.al. 

ª í :: .'c smunicipals.com.or/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do ?Poperacao=verificarAutenticidade 

É 
? 
Ê E 

310702732031883 
W vnaTa: ciutosmunicipais,com.briNFE-agrestinammotaFiscaláction.do?oparacaoaverificarâutanticidade acesse o site para verificar a autenticidade da 
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Número da Nota: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE oncoona 
Secretaria da Fazenda Compelência 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ABR/2023 Data a Hora Emissão: 
Rua capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA - i - 24/04/2023 20:47:35 - PERNAMBUÇO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 Código de Verificação: 

26TX-R1MKI 

INFORMAÇÕES FISCAIS. e 
Exigbiicade au 138: Regime de Tributação Município de Incidência do ISS: Local da Prestação: : 
EXIGÍVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE JUPI - PE 
Número do 26A8 Série do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: 

NÃo ? 

CPFICNPJ: 43.787.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Fndereço: RUA FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
unicipio; AGRESTINA UF: PE CEP: S$495000 
cmail: josefiavionbtributosGgmall.com TEL;: B199162179 

D z * 

10,140.978/0001-02 inscrição Municipal: — Inscrição Estadual: — 
HN suial MUNICÍPIO DE JUPI 

RuA NAPOLEAO TEIXEIRA, SN CENTRO % 
UP UF: PE CEP: 55395000 ' 

Pi.pe.gov.br 

- *ESTAÇÃO SE SERVICOS DE GONSULTCRIA E ASSESSORIA JURIDICA $2TD:1 - V UND.:R$4.500,00 - TOTAL . :R$4.500,00 

” TFRVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA EM DIREITO PUBSLICO, COM ENFASE EM DIREITO TRIBUTARIO MUNICIPAL, À SER EXECUTADO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
1990 ATUALIZACAO DO CODIGO TRIBUTARIO À LUZ DAS INOVAÇOES LEGISLATIVA COPERACIONALIZADAS SOBRE À LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, NOTADAMENTE AQUELAS PROMOVIDAS 
EMENTARES N 175/2020 E 183/2027. E ACOMPANHAMENTO EM COLABORAGAO GOM A PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE JUPI 

;XVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA FEDERAL Out ESTADUAL, E EXECUCOES FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE JUPI/PE. 

74 117-2 
.4 DO BRASIL 

' 

Í | 
| 

' 

j 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4:5h0,00 
Atividada Presizea ' Código CNAE 
6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
1714 . Advocíeia, 

T couido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do ISS(R$) 

239,00 0,00 4.500,00 0,00% 0,00 

T 8(RS) INSS (RS) PIS (R$) CSLL (RS) IRRF (R$) 

e 0,00 0,00 9,00 0.,00 

Á 

OUTRAS INFORMAÇÕES5 

“sida com respeldo no decreto 1.555 de 10 de abril de 2013, 
ples Naciona: 

Ã :: sÂ/NFE-agrestinanotaFiscaláction.do?operacao=verificarAutenticidade 

620104631834182 
https://www.tributosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?oper, verificarA: a site para varificar a autenticidade da 

2a o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fisca! de Serviços Eletrônica 

pitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
NAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ: 10.091.494/00071-10 

INúmero da Nota: 

00000006 
Competência: 

ABR/2023 

Data e Hora Emissão: 

28/04/2023 10:54:47 

(Código de Verificação: 

AGGN-RIPZX aa - ” .—.———.Ç— 

INFORMAÇÕES FISCAIS. pomeicica 
18S: Recime de Tributação: Município de Incidência do 1SS: Lacal da Presteçàá: 

EXIGIVEL SIMPLES NACIONAL AGRESTINA - PE INAJÁ - FE : 

Nircero se Ri Sa'ie do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: ISS Retido: Í S TE . 
NÃO A o a 

CPEICNPI: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 
Nome'Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Enderaço: RUA FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 
Municipio: AGRESTINA UF: PE CEP: SS495000 
E-mail; joseflavioabtributos&gmail.com TEL: 8199162179 

10.106.219/0001-23 Inscrição Municipal: — Inscrição Estedual: — 
MUNICIPIO DE INAJA 
RuA CICERO TORRES, 118 CENTRO 

INAJÁ UF: PE 

À Encereço 
É Mueinicoo 
É 

CEP: 56560000 

“ STACAQO DE SEF'ICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA iQTD:1 - V. UND.:R$5.000,00 - TOTAL :R$5.000,00 

DO PRESENTE S NTRATO A PRESTAÇAO DE SERVIGOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
:3, VISANDO ( VIZAR A ARRECADAGAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS GONTRIBUINTES DÊ RESPONSABILIDADE 
NCAS, INCLLINGO ATUALIZACÃO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL À LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE A LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, E 
1 EM COLASORAÇAD COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 

+DUAL, E EXÉCLÇOZIS FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJAPE, 

NE 411792 
10D DO BRASIL 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 5.000,00 
Alwidade r'r Código CNAE: 

6911701 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advoracia. 

Vaisr sauido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Valor do ISS (R$) 

20,00 0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

TNS(R$) INSS(RS) PISTR$) CSLL (R$) IRRF (R$) 

& coo a9,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

itida com respa'co no decreto 1.655 de 10 de abrl de 2013. 
“ples Nacional 
t , runicipais.co:m .or/NFE-agrastina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade 

: . 

" Si7516699071024 

https:iaww.iributosmunicipais.com.br/NFE-agrestinanotaFiscaláction.do?operacaceverificarâutanticidade acesse o site para veríficar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Número da Nota: 
00000007 

Competência 
MAIZ023 

Data e Hora Emissão: 

Rue capitão Manoel Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA :09: 
- PERNAMBUCO TEL : (81) 3744-1103 CNPJ: 10,091.494/0001-10 'Código c,eªví',%?c':;ãª 10:03:59 

e — eoer——— EX7IMIFHK 

INFORMAÇÕES FISCAIS o me sin 
sa s ne de Tributação: Municipio de Incidência do ISS: Local da Prestação: Í " 'f 1 n 

| exisiveL S!:MPLESNACIONAL — AGRESTINA-FE INAJÁ - PE | STDA 
4 Númess o R Sà: do RPS: Tipo do RPS: Emissão do RPS: 188 Retido: , 4 ' ti FP ; 

i NÃO EE EEn 
F E S " út ” 

5 PRESTADOR DE SERVIÇOS 

SPEICNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Municipal: 11299 
; neme/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
i Endereço: FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 1065 

É 'Aunicigio: AGRESTINA ES495000 
t E-mail: 

10.1906.219/0001-23 Inscrição Municipal: — == 

MUNICIPIO DE INAJA 

RuA CICERO TORRES, 118 CENTRO 

INAJÁ UF: PE CEP: SESS00D0D 

STACAODE 

778, VISANDO O" 

241172 
» DO BRASIL 

' DOPRESDN ;0 

'ICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA HQTD:1 - V.UND.:R$5.000,00 - TOTAL :R$5.000,00 

MNTRATO AÀ FRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM DIREITO PUBLICO, COM ENFASE EM TRIBUTARIA, COMPREENDENDO EM TREINAMENTO DO 
ZAR À ARRECADACAO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ATRAVES DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZACAO EXERCIDA SOBRE SEUS CONTRIBUINTES DE RESPONSABILIDADE 

- NCAS, INCLUINDO ATUALIZAÇÃO DO CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL A LUZ DAS INOVACOES LEGISLATIVAS OPERACIONALIZADAS SOBRE AÀ LEI COMPLEMENTAR N 116/2003, E 
DAA T9 COM À PROCURADORIA MUNICIPAL NAS ACOES JUDICIAIS DE CUNHO FISCAL EM QUE O MUNICIPIO DE INAJA, SEJA PARTE INTERVENIENTE OU OPOENTE, NA JUSTICA 

FISCAIS EM CURSO QUE VENHAM À SER PROTOCOLIZADAS, EM PROL DO MUNICIPIO DE INAJA/PE. 

v
m
 E 

o
 

Código CNAE: 

“ Tido(RS) Velar das Deduções (R$) Basa de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do 1SS (RS) 
í 2,00 0,00 5.000,00 0,00% 0,00 

o ES NSS RET FISTRS) CSLL (R$) IRRF (R$) 
$ o D,00 0,00 0,00 0,00 
o B 
% nções(R$) 
í o 

t 
H OUTRAS INFORMAÇÕESS 

F. Eete :initida com respelco no decreto 1.665 de 10 de abril de 2013. 
f.o 7 ples Naclonal 
iz «iTUnicipais.207. DMVNFE-agrestinafnotaFiscalAction,do?operacac=verificarAutenticidade 
: 

á 

287587 30890647 
hitos:iieeaw ti ibutosmunicipais.com.br/NFE-agrestina/notaFiscaláction.do?op: rificarAu: t d o site para verificar a autenticidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA - PE 

Secretaria da Fazenda 

NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Rua capitão Manoei Matulino Nº 21 - CENTRO, CEP 55495-000 - AGRESTINA 
- PERNAMBUCO TEL.: (81) 3744-1103 CNPJ; 10.091.494/0001-10 

Número da Nota: 

00000002 

Competência: 

JUL/2022 
Data e Hora Emissão: 

27/07/2022 10:58:26 
Código de Verificação: 

premee— eo— - 21NX-539UC9 

TINFORMAÇÕES FISCAIS.. | PSNA " 
Ex ss Regime de Tributação. Município de Incidência do ISS: Local da Prestação: ' a F 
EXIGIVEL SIMFLES NACIONAL AGRESTINA - PE JAQUEIRA - PE í ta 

É tóms Sene do RPS Tipo do RPS Emissão do RPS: 188 Retido: Ju b 
H NÃO — mo m o 

CPFICNPY 43.767.575/0001-57 Inscrição Municipal: 11299 
Nome/Razão Social: FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Endereço: RUA FLORIANO PEIXOTO ,CENTRO. 106 

" tunicípio: AGRESTINA UF: PE CEP: 55495000 
z E mail: jaseflavioabtributos&gmail.com TEL: B199162179 

Í TOMADORDESERVIÇOS — 
És 01 .613,989/0001-71 Inscrição Municipal: a Inscrição Estadual: — 
H a27 omal MUNICIPIO DE JAQUEIRA 

Ensereço RUA VEREADOR LUIZ NOVACOSQUE, 200 CENTRO - 
Município: JAQUEIRA VE PE CEP: 55409000 
Exmai 

A 

BISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
FRV.COS TECNIZOS DE ADVOCACIA PARA ELABORAÇAO DO CODIGO TRIBUTARIO DO MUNICIPIO DE JAQUEIRA/PÉ $QTD:1 - 

< EVIÇOS TEGNI 

FOR EMPRICA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
CREDITO =187A' DE 188 E IRRF. TRIBUTACAO FELO ANEXO IV DA LC N 123/2006. 

4 SOBRE O FATL RAMENTO. 
INSS, POIS, OS S= 
REVICOS ORIUNDOS DE PROFISSAO REGULAMENTADA POR LEI (ART. 120, INCISO III, (N RFB N 971/2008). 

1E SNS TO BANCARIS 

ana 

V.UND. R$15.000,90 - TOTAL.:R$15.000,09 

E ADVOCACIA PARA ELABORACAO DO CODIGO TRIBUTARIO DO MUNICIPIO DE JAQUEIRA/PE DE ACORDO COM AS LEGISLACOES CONTEMPORANEAS E À MAIS 
IBUNAIS PATRIOS, SOBRETUDO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, MODERNIZANDO E APERFEICOANDO À ADMINISTRACAO TRIBUTARIA, INCREMENTANDO ASSIM AS 

RVICOS SAO PRESTADOS UNICAMENTE PELO SOCIO, SEM COLABORAÇAO DE EMPREGADOS (ART.120, INCISO i JN RFB N 87 1/2019), BEM COMO TEM POR OBJETO A 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 15.000, 
Aliviosde F.s 

6911701 . SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

1714 - Advacacia, 

a Código CNAE: 

an iquido (R$) Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Valor do ISS (R$) 

i : 09,00 0,00 15.000,00 2,00% 300,00 

j " INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$) 

N 9.,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕESS 

ta NFS lida com respaido no decreto 1.555 de 10 de atrilde 2013. 
tanie pe.s: 

ES PAVAÇ 

39730642822800 
* iributesmunicipais.com.br'NFE-agrestina/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAuidatidídad le acesse o site para verificar a autenticidade da 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

D04/01/2024 

Nitetsro: 0000248-98.2023.8.17.2850 

e*5' Ação Civil Pública a ” 
3 jlulgador: Vara Única da Comarca de Jupi Í ta 1 

ETA Um distribuição : 02/03/2023 — A E 

Vafor da causa: R$ 0,00 " 
tos: Revogação!/Concessão de Licença Ambiental 

de Sigito. 6 (Público) 

gratuita? SIM 

iin de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

vr de Justiça de Jupi (AUTOR(A)) 

FERREIRA DE ALMEIDA (RÉU) 

CAMILA KAROLINE DE ANDRADE LYRA (ADVOGADO(A)) 

CIPIO DE JUP! (RÉU) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

UGUSTO RANNIERI RODRIGUES DE ALMEIDA (RÉU) 

FLAVIA FERNANDA NELMA DE MEDEIROS AMORIM 

(ADVOGADO(A)) 

— Data 

1541493628 |06/12/2023 Manifestação 
13:40 

[ Outras) Manifestação (Outras) 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicia! Eletrônico 

04/01/2024 

Núrisro: 0000372-44.2021.8.17.2400 

Classe: Procedimento Comum Cível SSS SEA 

Órgão julgador: Vara Única da Comarca de Caetés ; ta ? ? 

Última distribuição : 29/06/2021 j e e | 
Valor da causa: R$ 20.000,00 O 
Assuntos: Indenização por Dano Moral, Indenização por Dano Material 

Nívei de Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 

i RENATO ALEXANDRE MARTINS MASTRANGELI| 

: (ADVOGADO(A)) 

Í ROSANGELA SOBREIRA GOMES DA SILVA MASTRANGELI 

| (ADVOGADO!/A)) 

iLOURDES TERTULINA DE SIQUEIRA (AUTOR(A)) 

ROSANGELA SOBREIRA GOMES DA SILVA MASTRANGELI 

(ADVOGADO(A)) 

RENATO ALEXANDRE MARTINS MASTRANGELI 

(ADVOGADO(A)) 

;MUNICÍPIO DE CAETÉS (RÉU) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

Petição (Outras) 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicia! Eletrônico 

04/01/2024 

Número: 0000379-87.2023.8.17.2910 

Classe: Ação Civil Pública : 197 
Órgão julgador: Vara Única da Comarca de Jupi Í " sa 
Última distribuição : 20/03/2023 Ú ml 
Valor da causa: R$ 0,00 

Assuntos: Revogação/Concessão de Licença Ambiental 

Nível de Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedicdo de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

Promotor de Justiça de Jupi (AUTOR(A)) 

JOAO SILVESTRE DA SILVA (RÉU) 

EPAMINONDAS MOABI LIMA OBEID (ADVOGADO(A)) 

ANA BEATRIZ FERNANDES DE ALMEIDA (ADVOGADO(A)) 

LIVIiA MARIANE COUTO MONTEIRO (ADVOGADO(A)) 

MUNICIPIO DE JUPI (RÉU) 

: JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

19/10/2023 Petição (Outras) 
09:40 

| 148489042 Petição (Outras) 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

04/01/2024 

Número: 0000402-19.2023.8.17.2850 

Classe: Ação Civil Pública SSS , 
Órgão julgador: Vara Única da Comarca de Jupi & : 94 

Última distribuição : 08/04/2023 o me S 
Valor da causa: R$ 10.000,00 e 

Assuntos: Revogação/Concessão de Licença Ambiental 

Nive: de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 
o 

Promoior de Justiça de Jupi (AUTOR(A)) 

FPromotoria de Justiça de Jupi (AUTOR(A)) 

WUNIÇFIO DE JUP!I (RÉU) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

SEBASTIAO ALVES DA SILVA (RÉU) 

148553128 19/1?/2023 Petição (Outras) Petição (Outras) 
H 16:1 mtmA 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

04/01/2024 

Número: 0000494-62.2018.8.17.2400 

Classe: Procedimento Comum Cível : ' —(" t9 & 

Órgão julgador: Vara Única da Comarca de Caetés ÍX UTSA 
Última distribuição : 25/10/2018 ==-=. 
Valor da causa: R$ 30.211,00 

Assuntos: Acidente de Trânsito, Acidente de Trânsito 

Nive: de Sigilo: 0 (Público) 

Justiva gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

LUIZ ANTONIO ALEXANDRE (ESPÓLIO) 

KAYLSON RODRIGUES DA SILVA (ADVOGADO(A)) 

MARIA ZENI DA SILVA PEREIRA (ESPÓLIO) 

EMANUELA MARIA BEZERRA MORAES (ADVOGADO(A)) 

MUNICIPIO DE CAETES (ESPÓLIO) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

T 

::7.35737999 %ãígzqoa ALEGAÇÕES FINAIS " Memoriais 

|138737108 Z1197/2028 EXPEDIENTE ELETRóNnco.TEMPEEHãâ;& T” Outros Documentos 

,* 136/37104 %êí(z)ZIZDZB LICENÇA DE INSTALAÇÃO Outros Documentos 

í 138737105 3331/2023 E-MAILS RECLAMAÇÃQNA ANEEL Tn Outros Documentos 

38757106 21972023 — |SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE DE PROJETO Outros Documentos 

138737107 gãigíxzozs I COMPROVANTg BEENEBGIA " ! -“Qutros Documentos 

138737108 %êígZ/ZOZS SOLICITAÇÃO E COMPOSIÇÃO DE CUSTOS Outros Documentos 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

04/01/2024 

Númaro: 0000516-55.2023.8.17.2850 

Classe: Ação Civil Pública | S 
Órgão iulgador: Vara Única da Comarca de Jupi ; À j?!.: 
Última distribuição : 30/05/2023 T S 
Valor da causa: R$ 10.000,00 

Assunios: Revogação/Concessão de Licença Ambiental 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 

ª Promotor de Justiça de Jupi (AUTOR(A)) 

JOSE EDMILSON PINHEIRO LOPES (RÉU) 

DIEGO PHILLIPE BARBOSA FERRO (ADVOGADO(A)) 

IMUNICIPIO DE JUPI (RÉU) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO!(A)) 

td. 
SASSIm : “ 

1535471882 |[29/11/2023 Petição (Outras) Petição (Outras) 
Í 11:22 T — 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0010883-84.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal i J ; . 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru Í F ? '7 

UÚltima distribuição : 07/07/2023 T U 

Valor da causa: R$ 2.409,38 7 

Assurios: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nive: de Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

;ELIEN_É; BARBOSA CARDOSO DA MATA (EXECUTADO/(A)) 

147881335 |14/10/2023 Email - Relatório de Custas Pendentes Outros Documentos 
06:43 

147861336 ã%/l 3/2023 Relatório de Gustas:Panhdentes e Outros Documentos 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0010887-24.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal " " 
Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru / j Í 2Q 

Uliima distribuição : 07/07/2023 

Valor da causa: R$ 5,254,86 

Assuios: IPTU/ imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve: ce Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ªiÍUWN!_ÇIPlO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) j 

'DIMAg JOSE DE OLIVEIRA 56181280472 (EXECUTADO(A)) 

QOutros Documentos ' 146964812 8[13/10/2023 relatório de custas pendentes e o email 
: 12 

« 149964815 31/1grzoza EMAIL - PROGC; 18887-24/2023 Outros Documentos 
; 08:1 TSSmA 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0010888-09.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal rl ST q - 
Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru ª 1. ?ª 

Última distribuição : 07/07/2023 o uA — 

Yalor da causa: R$ 6.305,86 

Assuotos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve! de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

ERNESTO VIEIRA DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

í 1,473,3»,'353 Certidão de Trânsito em Juigado ] Certido de Trânsito em Julgado 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Número: 0010889-91.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 07/07/2023 

Valor da causa: R$ 4.524,75 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predia! e Territorial Urbano 

Nivei de Sigilo: 6 (Público) 

Juústica gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

JOSE GERALDO DE LUCENA (EXECUTADO(A)) 

d. 

153957819 j01/12/2023 Protocolo sisbajud 
13:33 

Protocolo (outros) 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial! Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0010891-61.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal oc [ toq4o 
Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru »Í_x_—_ ',,f '“ ,*—, . 

Uiltima distribuição : 07/07/2023 TT 
Valor da causa: R$ 4.682,66 

tos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei ce Sigilo: 0 (Público) 

Justice gratuita? SIM 

Ped:io de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

145886278 26/09/2023 Diligência Diligência 
20:46 — 

145896280 | 26/09/2023 PENHORA AMANDA sl o Diligência 
20:46 aA sEm UE 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Número: 0010892-46.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 07/07/2023 

Valor da causa: R$ 3.347,26 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei ce Sigilo: 0 (Público) 

Justica gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

” MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

jJOSE SOAQUIM DE OLIVEIRA FILHO (EXECUTADO(A)) 

Petição (Outra) Petição (Outras) 153658598 (30/1 âlzoâa 
:8 

153858599 â%'; 1/2023 FOTO ILUSTRADA - IMÓVEL DO EXECUTADO: 'Outros Documentos 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Pracesso Judicial Eletrônico 

Núumero: 0010893-31.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 07/07/2023 

Valor da causa: R$ 3.354,37 

03/01/2024 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve: ce Sigilo: 6 (Público) 

Jdustiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

—— 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

LEONARDO CABRAL DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

153945519 [01/12/2023 protocolo sisbajud 
13:12 T——————— 

Outros Documentos 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
P.Jje - Processo Judicial Eletrônico 

Núrero: 0010899-38.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal 

Í > iulgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

7 distribuição : 07/07/2023 

a causa: R$ 4.300,18 

&.. 1:08: IPTU/ imposto Predial e Territorial Urbano 

Nive: ce Sigilo: 0 (Público) 

Justiçe gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

03/01/2024 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

GLEYDSON SANTOS DE OLIVEIRA (ADVOGADO(A)) 

Petição (Outras) P
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Númearo: 0010906-30.2023.8.17.2480 

Classe:; Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 07/07/2023 

Valor da causa: R$ 4.024,24 

* Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justica gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª MUN:CIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

d. JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

PAULO ANDRE DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

156075897 [19/12/2023 Petição (Outras) Petição (Outras) 
| 12:05 —— 
156075923 ;%2/2023 PROCURAÇÃO Outros Documentos 

156091817 |19/12/2023 ATA DE POSSE E DOCUMENTOS DE Outros Documentos 
12:05 IDENTIFICAÇÃO 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Número: 0010910-67.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal 

Óíg 

Última distribuição : 07/07/2023 

Valor da causa: R$ 7.843,81 

julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

03/01/2024 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve! de Sigilo: O (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

G MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

PEDRO FERREIRA DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

1 1373€1921 |[10/07/2023 Despacho 
11:138 

Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judícial Eletrônico 

Número: 0011131-50.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 11/07/2023 

Vaior da causa: R$ 8.905,50 

Asstintos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Pediio de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

, 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

RONALDO JOSE DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

149962619 ÉÃIÃOIZOZB relatório de custas pendentes e o email Outros Documentos 
01 L á - 

149962620 [31/10/2023 EMAIL - PROC, 11131-50,2023 : Outros Decumentos 
j 08:01 ES 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0013231-75.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal o . 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru S . ê 

Última distribuição : 02/08/2023 ANA 
Vaicr a causa: R$ 8.585,80 TS 
Assuntos: IPTU/ imposto Predial e Territorial Urbano 

Nive: de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) - 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

ALBERES GOMES DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

CHARLES WILLY DE MORAES SAMPAIO (ADVOGADO(A)) 

15/10/202 Outros Documentos Outros Documentos 
19:28 —— 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Núrero: 0013234-30.2023.8.17.2480 e 

Classe: Execução Fiscal /' ' 1 ?0 ' 

Órgão juigador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru STAA NEA 

Última distribuição : 02/08/2023 | - 
Valor da causa: R$ 4.077,71 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve: ce Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ªâMUNEC]PIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

—ã—* . JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO!/A)) 

,dJOSE ESMERALDO DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

140787233 ,8?/2023 ' Ações Processuathsção etição (Ouras) etição (Outras) 

| 140787240 | 11/08/2023 CONTRATO PARCELAMENTO Outros Documentos 
| 10:01 — : ' : 
: 140787241 [11/08/2023 EXTRATO PAGAMENTO - 1º PARCELA Outros Documentos 
| 10:01 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0013235-15.2023.8.17.2480 : 

Ciasse: Execução Fiscal y o " 
EA W T:) bh , g 1 ', n Orgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru Vu e E 

Última distribuição : 02/08/2023 Tc 
Vaior da causa: R$ 3.465,10 

Asstntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

IMUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

doe . JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

JOSE RICARDO DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

1443825791 [19/09/2023 (Outras) Petição (Outras) 
06:35 P
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0013237-82.2023.8.17.2480 

Classe. Execução Fiscal i o 
Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 1 " í 
Ultima distribuição : 02/08/2023 T ' 
Valor da causa: R$ 2.398,01 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nivei ce Sigito: 0 (Público) 

'içe gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

VANIO MARTINS DA PAZ (EXECUTADO(A)) 

141496884 1808 Ações Processuais|Petição|Petição (Qutras) Petição (Outras) 

! 141496891 13/82/2023 EXTRATO PAGAMENTO. Qutros Documentos 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Número: 0013238-67.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Ultima distribuição : 02/08/2023 
Valor da causa: R$ 7.157,25 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nivel de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedico de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

º MUNICIPIO DE RIAÇHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

d
s
m
 

o
 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

ÍVILMAR ALEXANDRE DE MELO (EXECUTADO(A)) 

20:11 
14268416 /28/08/2028 — içoes Processuais|Di lgenia 

142618418 |28/08/2023 

igência 

COMPROVANTE:-PAGAMENTO GCUSTAS VILMAR - o  Diligência 
ALEXANDRE ti & : Y 

| | 
| | 
| 
| 

| 

| 

i : 20:11 

| 
| 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

| D03/01/2024 

1 Número: 0013537-44.2023.8.17.2480 

| 
| Classe' Execução Fiscal . 

| Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru S . 

| Última distribuição : 05/08/2023 | , tlta 
Valor da causa: R$ 3.930,50 Nouess ENSN LANSSS 
Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 7 

Nível ce Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

(JOSE LUIDE SILVA BARBOSA (EXECUTADO(A)) 

Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Número: 0013538-29.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Orgãêo julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 05/08/2023 

Vaícr da causa: R$ 4,839,20 

Assunitos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

MARIA JOSE DE SALES (EXECUTADO(A)) 

140182571 [07/08/2023 
1 11:47 

Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Núrmero: 0013539-14.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 2 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru : ' "4 " 

Última distribuição : 05/08/2023 LoonntaÃdo 
Valor da causa: R$ 6.125,94 

Asstuintos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve: ce Sigilo: 0 (Público) 

Justice gratuita? SIM 

Pedico de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

(ão. IMUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 
JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

?RAQUEL. MARIA DOS SANTOS FARIAS LIRA 

(EXECUTADO(A) 

e Sh 
id ida 

o Assinafa S 

154276823 98/%%/2023 Petição (Outras) Petição (Outras) 

à 154276828 [05/12/2023 FOTO DA RESIDÊNCIA DA EXECUÍEADA Outros Documeantos 
10:59 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

( 

Número: 0015397-80.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 24/08/2023 

Vaic: da causa: R$ 3.543,37 

Níve: de Sigito: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

s: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

MUNIGIPIO-DE-RIAGHO-DAS ALMASHEXEQUENTE) 

03/01/2024 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

JANTONIO JOAQUIM DE ARAUJO (EXECUTADO(A)) 

742323828 [25/08/2023 
11:52 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Núrmero: 0015398-65.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

UÚltima distribuição : 24/08/2023 

Valor da causa: R$ 3,966,87 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nive: ce Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

;ª EMUN!CIPIO DE RIAÇHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

JOSE FLAVIO ALBUQUERGUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

NJOAO FELIX FILHO (EXECUTADO(A)) 

Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0015399-50.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 1 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru á o ta , R Í 

Witima distribuição : 24/08/2023 - " 
Valcr da causa: R$ 4,.230,28 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorlal Urbano 

Nívei de Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS [EXEQUENTE) 

:'JOSENILDO DE SOUSA ARAUJO (EXECUTADO(A)) 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0015400-35.2023,.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal . 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru ,' a 

Última distribuição : 24/08/2023 SSAA A 
Valo: da causa: R$ 4,441,34 7 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nive! de Sigilo: 6 (Público) 

Justica gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNISIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

JOZE JOSE CAMILO (EXECUTADO(A)) 

d. Dataga — D : S aa d 
o ASSinaterna o o o a o 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrôânico 

Nuúmero: 0015401-20.2023.8.17.2480 

Classo. Execução Fiscal 

ÓÔr 

Ultima distribuição : 24/08/2023 

Valor da causa: R$ 2.556,53 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve: ce Sigito: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

IMUNIGIPIO-DBE-RIASHO-BASALMAS-!EXEQUENTE) 

03/01/2024 

'ulgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) | 

SEVERINO JUSTINO CARDOSO (EXECUTADO(A)) 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0015684-43.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal . 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru | í:' 1 " 

Última distribuição : 28/08/2023 o 
Valor da causa: R$ 68.238,12 Tor ' 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níive! de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedico de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

%ENOQUE JOSE DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

td. 

145888532 |[26/09/2023 Diligência V Diligência 
20:48 =——== - 

145898533 ãg/oglzoza PENHORA ENOQUE - é o T Diligência 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Núrmero: 0016769-64.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal : 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru | o 
Última distribuição : 12/09/2023 / 2 t8 
Yaior da causa: R$ 2.547,87 Teodo S 

tos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

MANOEL JOSE DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

Diligência 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 
Número: 0018577-07.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru .. 

Última distribuição : 28/09/2023 AAA 
Valor da causa: R$ 4.217,29 / AAA ) 
Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano — : o 

Nívei ce Sigilo: 6 (Público) " 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

E 

i JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

IALEXANDRE GOMES DOS SANTOS (EXECUTADO(A)) 

Diligência 155916" 908 [01/11/2023 
| 09:36 
159162988 [01/11/2023 ; Devolução de Mandado 

09:36 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0018578-89.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal ” 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru i s ' 

Uitrrpa distribuição : 28/09/2023 / : 3',4 

Valor da causa: R$ 2.326,44 —— o a 

intos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano " 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª 'MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

BRAZ RIBEIRO NETO (EXECUTADO(A)) 

6/10/2023 Diligência Diligência 
— |1453 EA 

| 149505780 ªg/g (3;/2023 BRAZ RIBEIRO NETO E Davolução de Mandado 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0018579-74.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal : 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru a 

Última distribuição : 28/09/2023 f P 
Valor da causa: R$ 2.549,92 ENA 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nível de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

|[MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

CHRIST'IANO JOSE DOS SANTOS CARVALHO 

EXECUTADO(A)) 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

| 03/01/2024 

Número: 0018580-59.2023.8.17.2480 

Classe. Execução Fiscal : 

Órgão iulgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru ' »7 41x 

Última distribuição : 28/09/2023 d to 
Valor da causa: R$ 2.605,17 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Tetritorial Urbano 

Nive! de Sigilo: 8 (Público) 

Justiça gratuíta? SIM 

Pediao de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

DAMIAO RIBEIRO DA SILVA (EXECUTADO(A)) 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

|MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

d JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

03/01/2024 

Núrmero: 0018581-44.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal .. 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru : d 

Última distribuição : 28/09/2023 l 2 t7 
Vaior da causa: R$ 6.940,63 me 
Assuntos: IPTU/ imposto Predial e Territorial Urbano G 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Ped'iio de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ERON SEVERINO DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0018582-29.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 28/09/2023 ' *? o 
Valo: da causa: R$ 2.651,36 ! R 
Assunos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano T 

Nívs; 0e Sigilo: 0 (Público) 

Jusiica gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

º MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

3OAO ARAUJO CORREIA (EXECUTADO(A)) 

Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicia! Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0018583-14.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal SA 1. 
Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru Ib o PS & 

Última distribuição : 28/09/2023 ee SSNA 
Valor da causa: R$ 2.722,96 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

[MUN!CIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE GERIVAL DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

Despacho ' Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Núrrero: 0018584-96.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal : 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru j ' À + S . 

Última distribuição : 28/09/2023 < 
Valor da causa: R$ 2.500,15 - 

sunios: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nive: e Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª *MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

NOE HIPOLITO DE MEDEIROS (EXECUTADO(A)) 

Diligência 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Núrmero: 0018585-81.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal SNAA 
Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru " í ". 4 ' 

Última distribuição : 28/09/2023 PA 
Valor da causa: R$ 1,355,71 ' — 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níivei oe Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

IMUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 
| JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) : | (PEDRO JOAO DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

a 

Despacho Despacho 
09:47 —— 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0018586-66.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal ' " 
Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru / ; f So) 
Última distribuição : 28/09/2023 me o 
Valor da causa: R$ 1.751,50 

Ass:intos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

j tS Ã : 

GÃMUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

SILVANO DE OLIVEIRA LIMA (EXECUTADO(A)) 

Diligência 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Número: 0018587-51.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal 

Orgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 28/09/2023 

Vaior da causa: R$ 2.193,47 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve! ce Sígilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

03/01/2024 

o 
a
 

1 146312836 [29/09/2023 Despacho 
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= 

Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0018588-36.2023.8.17.2480 

Classe. Execução Fiscal 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 28/09/2023 / 
Valor da causa: R$ 5.798,68 - . 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano s 

Nívei de Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedicio de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

! F IMUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

|SEVERINO BRAZ DA SILVA (ESPÓLIO - REQUERIDO) 

: 148265566 |29/09/2023 Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Númaro: 0018619-56.2023.8.17.2480 

Classe. Execução Fiscal 

Orgão ulgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 29/09/2023 

Valor da causa: R$ 10.269,92 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

NORDESTE CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E 

IPARTICIPACOES LTDA - EPP (EXECUTADO(A)) 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0018625-63.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal . 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru : . E 

UÚltima distribuição : 29/09/2023 ! UE EA 
Valor da causa: R$ 6.925,01 m 

Assunios: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 6 (Público) 

H « gratuita? SIM 

o de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

º E 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

DERMEVAL RIBEIRO DA SILVA (ESPÓLIO - REQUERIDO) 

Ato Ordinatório 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

04/01/2024 

Núrnero: 0019303-78.2023.8.17.2480 

Classe: Embargos à Execução Fiscal 

Óragso julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru . dAn 

Última distribuição : 09/10/2023 | ta7 
Valor da causa: R$ 8.585,80 ec o 

Processo referência: 0013231-75.2023.8.17.2480 

A S: intos: Efeito Suspensivo / Inpugnação / Embargos à Execução 

Nívei ce Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

CHARLES WILLY DE MORAES SAMPÁAIO (ADVOGADO(A)) 

VINICIUS DAVI ALVES DE FREITAS (ADVOGADO(A)) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

152696037 [22/11/2023 - Petição (Outs) Petição (Outras) 

| 152699811 %ââã/zoza DOG. 01 - DOCUMENTOS DO PREFEITO | Outros Documentos 

152696070 %%ílg/ZOZS DOC. 02 - PROCURAÇÃO Outros Documentos 

152696072 %ªl 112023 DOC. .03. FOTo*tLuãírgâT;VA = : Outros Documentos 

a' 152698/35 %%:/111%/2023 DOC. 04. LEI MUNICIPAL Nº 653-89 Outros Documentos 
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03/01/2024 

"0: 0025224-18.2023.8.17.2480 

º -; Execucção Fiscal 

*:* ;ulgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

: distribuição : 17/12/2023 

“ 123 causo: R$ 2.539,25 

j iºos: IPTU; imposto Predial e Territorial Urbano 

x * .1a Sigilo: 8 (Público) 

- gratuita? SIM 

.. de limina" ou antecipação de tutela? NÃO 

Mosivdais a S 

10 DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

* ..RIOSILvA DOS SANTOS (EXECUTADO(A)) 

Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0025225-03.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru : sa 

Última distribuição : 17/12/2023 L tao 
Valor da causa: R$ 1.245,62 me 
Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 6 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

j JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

CILEIDE MARIA DA SILVA SEVERIANO (EXECUTADO(A)) 

Despacho 18/12/2023 Despacho 
11:32 T  =="", 

| 155864246 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Número: 0025226-85.2023.8.17.2480 

Glasse: Execução Fiscal 

Orgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 17/12/2023 

Valor da causa: R$ 1.358,57 

03/01/2024 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve!l ce Sigito: 0 (Público) 

Justica gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

” 'MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

|[EMANOEL JOSE DE OLIVEIRA (EXECUTADO!(A)) 

156865770 [03/01/2024 Diligência 
07:38 —— | | 

156865772 [08/01/2024 EMANOEL JOSE DE;OLIVEIRA - :- Devolução de Mandado 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJje - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0025227-70.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru . : q . 

Última distribuição : 17/12/2023 ! SNAA 
Valor da causa: R$ 1.136,92 cm 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve! de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

IMUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

MUNIGIIO-DE-RIKGHO-DAS - ALMAS HEXEQUENTE) 

EVALDA DEODATO DE LUCENA SOUZA (EXECUTADO(A)) 

155884268 |[18/12/2023 Despacho Despacho 
11:32 T 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0025228-55.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal ' 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru * SM 

Última distribuição : 17/12/2023 í t 7? 
Valor da causa: R$ 1.991,45 mES 
Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano | - 

Nívet de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

IGILBERTO JOSE DOS SANTOS (EXECUTADO(A)) 

ES 

1ESSESS71 |18/12/2023 Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0025230-25.2023.8.17.2480 

Classa' Execução Fiscal 

ão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru ; : fm 

Úttima distribuição : 17/12/2023 AA NA 
Valor da causa: R$ 1.634,96 T 
Assiuntos: IPTU/ tmposto Predial e Territorial Urbano 

Nivei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

GILBERTO SEBASTIAO DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

122023 — [Despacho Despacho 
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assinado por: idU
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Número: 0025231-10.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

a distribuição : 17/12/2023 

Valui da causa: R$ 1.759,00 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nive: de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª" MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

GILMAR JOSE DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

; *ESSS9504 g)gh 2/2023 Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0025232-92.2023.8.17.2480 

Ciasse' Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru ; 

Última distribuição : 17/12/2023 Í ' 
valcr da causa: R$ 1.642,49 NSSA 
Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nivci ce Sigilo: 0 (Público) 

Just.: a gratuita? SIM 

FPedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

GUSTAVO AMANCIO DE MOURA (EXECUTADO(A)) 

Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Jupi/PE * 

Número: 0025234-62.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

03/01/2024 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru " . 

UÚltima distribuição : 17/12/2023 

Valor da causa: R$ 1.975,28 

Assunios: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano | - 

Nível de Sigilo: 8 (Público) 

Just.oe gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

” IMUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) - 
C 
d 

[SEVERKNO JOSE DE LIMA (EXECUTADO(A)) 

Seniença (Outras) 
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Poder Judiciário de Pernambuco ÍÁ 
PJe - Processo Judicial Eletrônico Jupi/PE 

03/01/2024 

Número: 0025889-34.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal o o 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 28/12/2023 L. ' 
Vaicr da causa: R$ 2.889,79 V o - 

Assunios: IPTU/ imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

SAMIR PAULO DE OLIVEIRA (EXECUTADO(A)) 

Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

a 

E Jupi/PE * 

Número: 0025890-19.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Última distribuição : 28/12/2023 

Vaior da causa: R$ 1.302,56 

Assunios: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve; ce Sigilo: 6 (Público) 

Jusliça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutelta? NÃO 

ª ;MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

MARIA MARLENE NASCIMENTO GOMES DE LIMA 
EXECUTADO(A)) 

156787892 [02/01/2024 
07:32 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

o
 

E
 

|
 

P 

Jupi/PE 

Número: 0025891-04.2023.8.17.2480 

Ciasse: Execução Fiscal 

Irsão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 
L Uitima distribuição : 28/12/2023 

Valor da causa: R$ 1.441,89 

Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ss 

ª MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

e JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

02/01/2024 
07:31 

Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco Jupvi/PE 
PJe - Processo Judicial Eletrônico upi/PE 

03/01/2024 

Número: 0025892-86.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru ' 

Última distribuição : 28/12/2023 1 & : 

Valor da causa: R$ 2.624,62 mo 
Assunios: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Níve! ce Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

aA |MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 
! : JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

iMARIA DA PAZ PEREIRA DE LUCENA (EXECUTADO(A)) 

02/01/2024 Despacho 
07:31 

156787076 
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P 

Poder Judiciário de Pernambuco Jupi/PE' * 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Número: 0025893-71.2023.8.17.24B0 

Classe. Execução Fiscal 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

Uitima distribuição : 28/12/2023 

Valc da causa: R$ 1.905,11 /. 

Assunios: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano ” 

Nive! de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª'NIUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

MARIA ARIVANDA DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

d. Data 
Ssins T = 

156817365 [02/01/2024 Desºacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judícial Eletrônico 

03/01/2024 

Numero: 0025894-56.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal S 
Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru | 

Úitima distribuição : 28/12/2023 T= o S 
Valor da causa: R$ 1.635,02 v 
Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: d (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ªxMUNIÇIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

j JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

MANOEL BEZERRA DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

Daspacho 
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Jupi/PE ” 

Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário 

2" Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

*x PORTUGAL, 1234, E-mail: vfpub02.caruaru(dtipe.jus.br, BAIRRO UNIVERSITÁRIO, CARUARU - PE - CEP: 55016-400 - 

F:(81) 37199259 

Fecesso nº (MI2SB94-56,2023,8,17,2480 

* XV:QUENTE: MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

ENECUTADO(A): MANOEL BEZERRA DA SILVA 

DESPAÇI 

Yistos, etc. 

Tnicialmente, confira-se a tese firmada no julgamento do tema nº 1184, do STE: 

". É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir 
e tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência 

constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da 
prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução 

1 sadministrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, 
cemprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não 
:mnede os entes federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das medidas 

cvistas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências 

cubíveis". 

o destaque acima, no item “2”, percebe-se que foram fixados critérios para ajuizamento de 

execuções fiscais que devem ser atendidos pelo ente fazendário e demonstrados nos autos para 
gue seja admitido o processamento do feito. 

Este documento “oi gerado pelo usuário 809."**.“**-53 em 03/01/2024 11:22:39 

Número do documento: 24010213191183100000153180699 

https://pio.tne jus.br:443/1g/Processo/ConsuitaDocumento/listView.seam ?x=240102131911831000001531 80699 

Assinado eletronicameante por: JOSE ADELMO BARBOSA DA COSTA PEREIRA - 02/01/2024 13:19:11 Num. 156816692 - Pág. 1 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716165050.pdf

assinado por: idU
ser 261



Potanto, INTIME-SE o Exequente para que comprove, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, o 
uendimento das exigências aludidas, notadamente a demonstração da realização de tentativa de 
onciliação/solução administrativa e o protesto do título, sob pena de indeferimento da inicial. 

Providências necessárias. 

Caruaru, 02 de janeiro de 2024. mM 

JOSÉ ADELMO BARBOSA DA COSTA PEREIRA 

Juiz de Direito 

Este doctmento foi gerado pelo usuário 809."**.***-63 em 03/01 f2024 11:
22:39 

Número do documento: 24010213191183100000153180698 

https:'/nje tipe jus.br:443/1 glPrDcesso/ConsuMDocumenln”istview.sªs
m%(:llm021 3191183100000153180689 

Assinado eletronicamente por: JOSE ADELMO BARBOSA DA COSTA PEREIRA - 02/
01/2024 13:19:11 Num. 156818692 - Pág. 2 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

JEXECUTADO(A)) 

03/01/2024 

Número: 0025895-41.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal . 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru | s 

Úllttima distribuição : 28/12/2023 l | 
Ysicr da causa: R$ 2.604,45 s ES NSA 
Assunios: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano .- 

Nívei ce Sigilo: 0 (Público) 

Justça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS [EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

LUCIANE FERREIRA DE MOURA AMANCIO 

02/01/2024 Despacho Despacho 
07:31 —— 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

Núrmero: 0025896-26.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru n : 

Última distribuição : 28/12/2023 ; - 
Valor cda causa: R$ 2,345,22 Ú ” 
Assuntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano N EA 

Nive: ae Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

"" 
ª IMUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

L 
ds 

ªJOSE MORENO DA SILVA FILHO (EXECUTADO(A)) 

|156818699 
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a5 Poder Judiciário de Pernambuco EE 
PJe - Processo Judicial Eletrônico Jupi/PE 

03/01/2024 

Número: 0025897-11.2023.8.17.2480 

Classe: Execução Fiscal - 

Órgão julgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru ' . 

Ultima distribuição : 28/12/2023 ( 

Valor da causa: R$ 1.359,19 Ú D, 

Assunios: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano 

Nívei de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

JOSE LUIZ CARNEIRO DA SILVA (EXECUTADO(A)) 

Despacho 02/01/2024 156878798 
! 13:19 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judiícial Eletrônico 

: Execução Fiscal 

distribuição : 28/12/2023 

vVaio da causa: R$ 1.377,00 , 

Assuiros: IPTU/ imposto Predial e Territorial Urbano Tn t 

Níve: de Sigilo: 0 (Público) 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

ª MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

03/01/2024 

julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 
1 

iJOSE JOAO DE OLIVEIRA (EXECUTADO(A)) 

Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco Jupi/PÉ ' 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

03/01/2024 

«ro: 0025899-78.2023.8.17.2480 

Ciass s Execução Fiscal 

Órgão julgador: 1º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru ee 

Última distribuição : 28/12/2023 | s 

Valor da causa: R$ 1.828,50 / | 
suntos: IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano me 

Nivei ce Sigilo: 0 (Público) ” 
Justica gratuita? SIM 

Pedico de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

) c Assin: 
02/01/2024 Despacho Despacho 
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Poder Judiciário de Pernambuco 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

-
 

)
 

Jupi/PE 

É " 

Número: 0025900-63.2023.8.17.2480 

: Execução Fiscal 

ão iulgador: 2º Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru 

r1a distribuição : 28/12/2023 

Valor da causa: R$ 1.288,11 

Ássunios: IPTU! Imposto Predial e Territorial Urbano - : 

Nive! ce Sigilo: 0 (Público) ' 
Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

03/01/2024 

”ilLUNICIP!O DE RIACHO DAS ALMAS (EXEQUENTE) 

JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS (ADVOGADO(A)) 

JOAGO SEVERINO SILVESTRE (EXECUTADO(A)) 

maaa 
156818714 02/01/202. 

1319 
Despacho 
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PREFEITURA DE 

CUIDANDO DO NOSSO povO 

* DILIGÊNCIAS 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 
CNPJ:10.140.978/0001-02 | JUPI - PE 
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REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL ccc )  udpirPE 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA E P 

2 192 

NOMERO DE NSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | 2TA DE ABERTURA 
43,767. 1 MATÍZIZ.'WSIOOD 47 CADASTRAL 26/08/2021 

NOME EMPRESARIAL 
FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
c DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.,11-7-01 - Serviços advocatícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R FLORIANO PEIXOTO 106 Susasos 

CEP BAIRRODISTRITO MUNICÍFIO UF 
55.495-000 CENTRO AGRESTINA PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
JOSEFLAVIOABTRIBUTOSGQGMAIL.COM (81) 9921-1679 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
RETA 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 26/08/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Arurier 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
I c 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 12/02/2025 às 13:36:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA — — : 

E PROCURADORIA JUDICIAL DO MUNICÍPIO to P 
SGRESTIA Endereço: RUA CAPITÃO MANOEL MATULINO, Nº 21-CENTRO Telefone: (81)3744-1103 CNPJ: 10.091 494/0001-10 

ALVARÁ PROVISÓRIO DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 

Inscrição Mercantil Inscrição Imobiliária 

11299 1010260059001 

Nome Fantasia 

Nome do Contribuinte ou Razão Social 

FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Localização Completa 

RUA FLORIANO PEIXOTO, 106 - Bairro: CENTRO 
AGRESTINA 

CEP: 55495-000 

Atividade ou Ramo de Negócio Principal ” CNPJ / CPF 
6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 43.767.575/0001-47 

Outras Atividades 

Início da Atividade Título da Licença 

26/08/2021 ALVARÁ 

Observações 

ESTE CERTIFICADO NÃO DÁ DIREITO A REGULARIDADE DE TRIBUTOS. 
DISPENSADO DO ATESTADO DE REGULARIDADE DO CORPO DE BOMBEIRO MILITAR, 
POR FORÇA DO 
DECRETO ESTADUAL Nº 52.005 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 

Válido até 31/03/2025 

— ' AGRESTINA,3 de Janeiro de 2025 

Assinatura e Matrícula do Funcionário Coordenador 

Para validar autenticidade deste documento acesse: 
https://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/agrestina//views/publico/portaldocontribuinte 

69F6310A4E51FOEB3497858F2ASO9D55AOCDF36C 

ESTA LICENÇA DEVERÁ SER EXPOSTA EM LOCAL VISÍVEL E RENOVADA ANUALMENTE 

Tributus Informática LTDA — Versão: $Síenv. Usuário: 52022 Emissão: 03/01/2025 Página: 1 de 1 

Departamento de Arrecadação | :É 99l 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA 

SECRETARIA DE FINANÇAS j i ? 9 q 

PROCURADORIA JUDICIAL DO MUNICÍPIO == e a : 
Endereço: RUA CAPITÃO MANOEL MATULINO, Nº 21-CENTRO Telefone: (81)3744-1103 CNPJ: 10.091.494/0001-10 ss 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº 2024361187 e com base na 

legislação em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a 
presente data: 23/12/2024 

í Contribuinte: IInscrição Mercantil: 

| FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 11299 

| Sequencial: 

15059 

Referência Loteamento: 

'* Localização: - RUA FLORIANO PEIXOTO, 106, , CENTRO T49 
Cadastro Imobiliário: 

1.01.026.0059.001 

| Natureza: Inscrição Imobiliária: 

ª Tributos Mercantis 885 

Razão Social: 

FLÁVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

| CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

43.767.575/0001-47 11299 

Atividade Principal: 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Atividades Secundárias 

Início Atividade: 26/08/2021 Validade: 21/02/2025 

Observações: Válido por 59 dias 

Assinatura(s) do(s) Responsável(is) 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

: htips://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/agrestina//views/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenti 
cacao .xhtml 

33E3134312FB5SOCE 14245CE55F3585E 1ECF 10860 

Tributus Informática LTDA — Versão: 3.0.R. Usuário: 52022 Emissão: 23/12/2024 Página; 1 de 1 
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O Alto contraste Topo Conteúdo 

Gfisco 
SEFAZ PE 

Consultar Autenticidade de Documentos Emitidos > Autenticidade de Certidão 

Autenticidade de Certidão 

| Tipo de Certidão: [CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL ||| 

[2024.000010637480-90 | úmero da Cemdãn# 

* Identificação do Ie 
Requerente: Pa NPJ 43.767.575/0001-47 
Nome/Razão Sociat: — |FLAVIOAS|DE ADVOCACIA 

Data de Emissão: 21/12/2024 12:10: 

| Data de Validade: 

| Observação: 

Identificação do Usuário 
Emitente: 
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n
 

.
 

—JupbÚÉ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOSE FLAVIO ALBUQUERÇQUE BARROS 

CPF: 809.408.,034-53 

Certidão nº: 87812812/2024 

Expedição: 21/22/2024, às 12:26:30 

Validade: 19/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que JOSE FLAVIO ALBUQUERQUE BARROS, inscrito(a) no C2F 

sob o nº 809.408.034-53, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.46//201/, e no Ato U1/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta à empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (Ettp://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à icdentificação das pDessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença conderatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

reco.himentos previdenciários, a honorários, àa custas, a 

emolumentos cu à recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ELAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ 

E FILIALS) 

CNPJ: 43,.767.575/0001-47 

Certidão nº: 87812716/2024 

Expedição: 21/12/2024, às 122:24:58 

Validade: 19/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) nvo CNPJ sob o nº 43.767.575/0001-47, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BE3-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jJurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Cerridão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Naciona! de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos iudiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, à custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tízulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 — Térreo — Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fones nº (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 28/01/202521h5Sámin Data de Validade: 27/02/2025 

Nº da Certidão: 02113731/2025 Nº da Autenticidade: FN.I4.DB.XX.1H 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: 

FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

CNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Estadual: 

Endereço Residencial: RUA FLORIANO PEIXOTO, 106 Compl: 

Bairro: CENTRO Cidade: Agrestina/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1º 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 

através da Internet. 

Observações: 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

através do link https://www.tjpe jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 

Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃ$Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 
â€" PJe, no Ágmbito do Tribunal de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido ÃO verdade e dou fÃO. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2º grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones nºs (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 28/01/2025 21h57min Data de Validade: 27/02/2025 
Nº da Certidão: 02113699/2025 Nº da Autenticidade: J1.JB.KJ.1E.9P 

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: 
FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 

CNPJ: 43.767.575/0001-47 Inscrição Estadual: 

Endereço Residencial: RUA FLORIANO PEIXOTO, 106 Compl: 

Bairro: CENTRO Cidade: Agrestina/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2º 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 

através da Internet. 

Observações: 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

através do link https:/MWww.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 

Cíveis (PJe) - utiizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃSÃ£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 
â€" PJe, no Ágmbito do Tribunal de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido ÃO verdade e dou fÃO. 
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Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 

Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 43.767.575/0001-47 

Razão social: FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL 

Data de Emissão/ 
Leitura 

01/2025 

ãº'l 12025 

17/12/2024 

28/11/2024 

09/11/2024 

20/10/2024 

01/10/2024 

12/09/2024 

24/08/2024 

05/08/2024 

17/07/2024 

27/06/2024 

08/06/2024 

2/ 05/2024 

01/05/2024 

12/04/2024 

24/03/2024 

05/03/2024 

15/02/2024 

27/01/2024 

08/01/2024 

20/12/2023 

01/12/2023 

12/11/2023 

24/10/2023 

05/10/2023 

16/09/2023 

28/08/2023 

09/08/2023 

21/07/2023 

Data de Validade 

25/01/2025 a 23/02/2025 

05/01/2025 a 03/02/2025 

17/12/2024 a 15/01/2025 

28/11/2024 a 27/12/2024 

08/11/2024 a 08/12/2024 

20/10/2024 a 18/11/2024 

01/10/2024 a 30/10/2024 

12/09/2024 a 11/10/2024 

24/08/2024 a 22/09/2024 

05/08/2024 a 03/09/2024 

17/07/2024 a 15/08/2024 

27/06/2024 a 26/07/2024 

08/06/2024 a 07/07/2024 

20/05/2024 a 18/06/2024 

01/05/2024 a 30/05/2024 

12/04/2024 a 11/05/2024 

24/03/2024 a 22/04/2024 

05/03/2024 a 03/04/2024 

15/02/2024 a 15/03/2024 

27/01/2024 a 25/02/2024 

08/01/2024 a 06/02/2024 

20/12/2023 a 18/01/2024 

01/12/2023 a 30/12/2023 

12/11/2023 a 11/12/2023 

24/10/2023 a 22/11/2023 

05/10/2023 a 03/11/2023 

16/09/2023 a 15/10/2023 

28/08/2023 a 26/09/2023 

09/08/2023 a 07/09/2023 

21/07/2023 a 19/08/2023 

Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1 

Número do CRF 

2025012511295839969999 

2025010501545839969975 

2024121702305839969955 

2024112802455839969995 

2024110901475839969968 

2024102005465839969971 

2024100122535839969993 

2024091209165839969993 

2024082407045839969922 

2024080508325839969912 

202407 1719075839969926 

2024062721505839969970 

2024060804345839969904 

2024052008325839969981 

2024050104234017118398 

2024041223575303141805 

2024032403594212997800 

2024030521331167963609 

2024021513243283919313 

2024012704515933014207 

2024010806214513844306 

2023122009410259474188 

2023120110204821995226 

2023111203305274774763 

2023102407535126099531 

20231005215627 11471025 

2023091604203763032852 

2023082807025381336154 

2023080922242332817740 

2023072111111615064865 
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Wata ue crmissaos 

Leitura 

02/07/2023 

13/06/2023 

25/05/2023 

06/05/2023 

17/04/2023 

29/03/2023 

10/03/2023 

19/02/2023 

Data de Validade 

02/07/2023 à 31/07/2023 

13/06/2023 a 12/07/2023 

25/05/2023 a 23/06/2023 

06/05/2023 a 04/06/2023 

17/04/2023 a 16/05/2023 

29/03/2023 a 27/04/2023 

10/03/2023 a 08/04/2023 

19/02/2023 a 20/03/2023 

Resultado da consulta em 12/02/2025 13:47:15 

Número do CRF 

2023070203512552141050 

2023061304352815846829 

2023052504545006787800 

2023050604093139853592 

2023041703393794449004 

2023032904285357660006 

2023031004263294404125 

2023021904091295558855 

Voltar 

) 
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BRASIL 
(HTTPS://GOV.BR) 

Confirmação da Autenticidade de 

Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão j 1 ?Asa 

CNPJ: 43.767.575/0001-47 

Código de Controle: D18C.1457.7813.A09A 

O Datada Emissão: 21/12/2024 

Hora da Emissão: 12:22:23 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 21/12/2024, com validade até 19/06/2025. 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/P)/Autenticidade/Confirmar) 

o 
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PREFEITURA DE 

É/ cuioaNDO DO NOSSO POVO 

0203 
Jupi/PE 

CONTRATO Nº 0 04 3 12025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2025 

PROCESSO 018/2025 

CONTRATO DE  INEXIGIBILIDADE  DE 
LICITAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JUPI, ATRAVÉS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL E A EMPRESA FLAVIO 
ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA. 

CONTRATANTE: 

O MUNICÍPIO DE JUPL/PE, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE JUPI pessoa 

Jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 10.140.978/0001-02, situada na Avenida José 

Correia Lima, n 70, Centro, Jupi/PE, neste ato representado pelo seu Ordenador de 

Despesas/Secretário de Administração, o Sr. DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO, brasileiro, 

portador da Carteira de Identidade nº 5,773,366 SDS/PE, inscrito no CPF sob o nº 030.243.524-73, 

residente e domiciliado na Rua Professora Vera Lúcia, nº 22, Centro, Jupi — PE. 

CONTRATADA: 

FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ nº 

43.767.575/0001-47, com sede na Rua Floriano Peixoto, nº 106, Centro, Agrestina/PE, neste ato 

representada pelo o Sr. José Flávio Albuquerque Barros, brasileiro, divorciado, inscrito na OAB/PE 

sob o nº 46.063, inscrito no CPF/MF sob o nº 809.408.034-53, residente e domiciliado na Avenida 

Adjar da Silva Casé, nº 828, Indianópolis, Caruaru/PE. 

Os contratantes enunciam as seguintes Cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com 

os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 14.133/21, que 

as partes declaram conhecer, subordinando-se,incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.0. O presente contrato tem por objeto a Contratação de serviços jurídicos especializados 

em auditoria, consultoria e assessoria em Dirceito Administrativo com ênfasce em Direito Tributário, 

englobando as questões de organização, procedimentos, métodos, planejamento e funcionamento do 

Sistema Tributário Municipal, atuando nas instâncias administrativa e judicial para suprir as demandas 
de maior complexidade do Município de Jupi, visando a eficiência da gestão pública, com foco na área 

fiscal e recuperação de créditos tributários, podendo executar os serviços jurídicos em caráter 
complementar aos realizados pela Procuradoria Municipal, bem como assessoria jurídica em 

regularização fundiária para execução do Programa Moradia Legal, compreendendo a instauração do 

processo administrativo e seus procedimentos, orientação jurídica aos beneficiários no atesto e 

verificação da cadeia de posse e direito de propriedade nos termos da Lei Federal 13.465/2017, com o 

objetivo de assegurar a conformidade legal e otimizar a gestão administrativa, contábil e financeira. 
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PREFEITURA DE 

26804 | 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.0. A presente contratação está fundamentada no Art. 74, inciso UI, c/c $ 3º, da Lei no 

14.133 de 01 de abril de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

1.0. Pelo objeto constante da Cláusula Primeira, o CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA, o valor mensal de R$ 9.000,00 (Nove mil reais), em 12 (dose) parcelas iguais. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.0. Os recursos para a realização do objeto do presente contrato são oriundos das 

seguintes rubricas orçamentárias: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUPI 

» 02— PODER EXECUTIVO 

> 05.005 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

> 04.123.0101.2116 - MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE RENDAS E 

TRIBUTAÇÃO 
> 3.3.90,39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

11. Sem Prejuízo do disposto acima, compromete-se o CONTRATANTE de enviar à 

CONTRATADA, caso assim requeira, após a assinatura desta avença, a cópia da Nota de Empenho 

vinculada ao serviço definido no objeto deste contrato, atestada e expedida pelo ordenador de despesas 

competentes do CONTRATANTE, para fins de conferência da CONTRATADA. 

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

1.0. O pagamento será efetuado até 30(trinta) dias consecutivos, devendo ser paga 

mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada. 

Ll Para cfeito de cada pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a 

nota fiscal os documentos válidos que comprove o atendimento das cxigências fiscais de habilitação: 

a)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a “Fazenda Federal”, 

comprovada mediante o fornecimento de Certidão Conjunta RFB/PGEN, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGEN), Dívida Ativa da União, abrangendo a seguridade Social (INSS) e aos demais 

tributos e contribuições federais por ela administrados. (Sítio: www.receita.fazenda.gov.br); 

b)  Certidão de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

fornecido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular nocumprimentádos 

encargos sociais instituídos por lei; (Sítio: www.caixa.gov.br). (Redação dada pela L 

8.883, de 1994). R 
c) Prova de situação regular perante o Tribunal Superior do Trabalho ('TSI()ªç.àt?àwgé . 

apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) ou Certidão Positivaeór 
efeitos de Negativa (Lei 12.440/2011) de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
nos termos do Título VII A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 
Lei n. º 5.452, de 1º de maio de 1943: (Sítio: www.tst.gov.br/certidao). 

d)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a “Fazenda Estadual”, 

RUA JOSE CORREIA LIMA, N 

CNPJ: 10.40.978/0001-02 

IÉ.'.;" 
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PREFEITURA DE 

—— 

Jupi/PE 

comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal do domicílio ou 
sede do licitante. ou outra equivalente, na forma da lei. 

e)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a “Fazenda Municipal”, 
comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12 O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da 

contratada, seja através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL paracomprovação de que se 

encontra em dia com suas obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade 

Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de 

Regularidade junto ao FGTS e Tributos Federais, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão 

Negativa de Débitos Municipal; 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1.0. São obrigações do CONTRATANTE: | 

a)  Realizaropagamento do serviço, no prazo estipulado neste contrato. 

b)  Designar servidor para fiscalizar a exccução do Contrato para os fins do disposto 

no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21; ' 

c) Notificar o CONTRATADO de toda e qualquer irregularidade constatada na ' 

execução deste Instrumento; 1 

d)  Disponibilizaras condições necessárias para a execução dos serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO | 

1.0. São obrigações do CONTRATADO: 

a)  Executaros serviços de acordo com o estabelecido na Cláusula Primeira deste 

Contrato; 

Q b) Não transferira outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que estão 

obrigados por força deste Contrato, nem subcontratar, sem prévia anuência da 

CONTRATANTE; 
cC)  Arcar com os eventuais prejuízos perante o CONTRATANTE e/ou terceiros, 

decorrente de culpa ou dolo dos seus empregados ou prepostos na execução dos serviços 

contratados: 

d)  Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pelo CONTRATANTE na execução dos serviços; 

e)  Subordinar-se incondicionalmente a todas as normas e regulamentos pertinentes ao 
evento, que venham a ser expedidos pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

1.0. A vigência do Contrato terá início a partir da sua assinatura e perdurará por 12 (doze) 

meses, tempo necessário para a emissão e atesto de Nota Fiscal referente à prestação do serviço 

€ posterior pagamento, de acordo com o art. 105 da Lei Federal 14.133/21. 

1A UMA, Nº 70, CENTRO 
0001-02 | JUPI - PE 
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PREFEITURA DE 

Jupi/ 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 

1.0. De acordo com os $$ 3 e 4º do art. 92 da Lei 14.133/21, observado o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, é possível o reajustamento de preços. E para tanto, o critério adotado para 

reajuste de preços do presente contrato, será o Indice Geral de Preços de Mercado — IGP-M. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

L. De acordo com o art. 155 da Lei 14.133/21, o contratante será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

] - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

1I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

Justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da excecução ou da entrega do objeto dalicitação sem motivo 

Justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

LT De acordo com o art. 156 da Lei 14.133/21, a Contratada que cometer qualquer das 

infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

| - advertência; 
1l - multa; 

IM - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, observadas as 

disposições do art. 104 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO 

1.0. A fiscalização e gestão, do presente contrato, caberá a autoridade competente: 

DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO - CPF 030.243.524-73. Ê 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

CNPJI: 10.140.978/0001-02 | JUPI| - PE 
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PREFEITURA DE 

[ 6207 | 
Jupi/PE 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

1.0. O foro para dirimir questões relativas a presente contratação será o da Comarca de 
Jupi, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e de acordo, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito. 

Jupi/PE, 10 de fevereiro de 2025. 

a Municipal de Jupi/PE 

OUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO 
Ordenador de despesas / Secretário de Administração 

Portaria 001/2025 

LÁÉE 

Testemunhas: 

mº dÃo 

CPF/MF: 144.32.49 . 044 - S e 

JIRREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

978/0001-0 JUPI - PE 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
MUNICÍPIO DE JUPT 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

RECONIHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade Nº: 006/2025. 
Processo Nº: 018/2025. Com fundamento no art 74, inciso 111 da Lei 
14.133/21. Objeto: Contratação de serviços jurídicos especializados 
em auditoria, consultoria e assessoria em Direito Administrativo com 

ênfase em Direito Tributário, englobando as questões de organização, 

procedimentos, métodos, planejamento e funcionamento do Sisterma 

Tributário Municipal, atuando nas instâncias administrativa e judiciat 

para suprir as demandas de maior complexidade do Município de Jupi, 
visando a cficiência da gestão pública, com foco na área fiscal e 
recuperação de créditos tributários, podendo cexecutar os serviços 

Jurídicos em caráter complementar aos realizados peta Procuradoria 

Municipal, bem como assessoria jurídica em regularização fundiária 
para exccução do Programa Moradia Legal. compreendendo a 

instauração do processo administrativo e seus procedimentos, 
orientação juridica aos beneficiários no atesto e verificação da cadeia 

de posse c direito de propricdade nos termos da Lcei Federal 

13.465/2017, com o objetivo de assegurar a conformidade legal e 

olimizar u gestão administrativa. contábil e financeira. Através da 

empresa: FLAVIO ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, CNPJ nº 43.767.575/0001-47, com valor de R$ 
9,000,00. Jupi - PE, 10 de feverciro de 2025 — 

DOUGLAS FOBIAS DO NASCIMENTO — 

Secretário de Administração. 

Publicado por: 

Marcos Vinícius Inacio Araujo 
Código Identificador:8FD8D137 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
de Pernambuco no dia 13/02/2025. Edição 3782 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amupe! 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
MUNICÍPIO DE JUPI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

Inexigibilidade Nº: 006/2025. Processo Nº: 018/2025. Com 
fundamento no art 74, inciso 11l da Lei 14,133/21. Objeto: 
Contratação de serviços jurídicos especializados em auditoria, 
consultoria e assessoria em Direito Administrativo com ênfase 
em Direito Tributário, englobando as questões de organização, 
procedimentos, métodos, planejamento e funcionamento do 
Sistema —Tributario Municipal, atuando nas instâncias 

administrativa e judicial para suprir as demandas de maior 
complexidade do Município de Jupi, visando a eficiência da 
gestão pública, com foco na área fiscal e recuperação de 
créditos tributários, podendo executar os serviços jurídicos em 
caráter complementar àaos realizados pela- Procuradoria 
Municipal, bem como assessoria jurídica em regularização 
fundiária para execução do Programa Moradia Legal, 
compreendendo a instauração do processo administrativo e 
seus procedimentos, orientação jurídica aos bencficiários no 
atesto e verificação da cadcia de posse c direito de propriedade 
nos termos da Lei Federal 13.465/2017, com o objetivo de 
assegurar a conformidade legal e otimizar a gestão 
administrativa, contábil e financeira. Através da empresa: 
Empresa Contratada: FLAVIO ALBUQUERQUE 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ nº 
43.767.575/0001-47, com valor de R$ 9.000,00(Prefeitura 
Municiípal). Vigência — 12 meses. Jupi - PE, 10 de fevereiro de 
2025 - 

DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO — 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Marcos Vinícius Inacio Araujo 

Código Tdentificador:09A340DF 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
de Pernambuco no dia 24/02/2025. Edição 3789 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amupe/ 
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